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Apresentação

Estamos entregando aos nossos prezados leitores a edição de 
número 25 da revista “Idéias em Destaque”, concernente ao 3º quadri-
mestre do ano em curso.

Seguindo a tradicional linha editorial desta já consagrada publi-
cação, e a exemplo das edições anteriores, procuramos, neste número, 
contemplar uma ampla gama de instigantes e momentosos temas, que 
julgamos oportuno apresentar, enfocando Assuntos Estratégicos, Força 
Aérea, Geopolítica, Filosofia, Forças Armadas, Terrorismo, Arte, Avia-
ção etc. Dessa forma, utilizando desse benfazejo ecletismo, pretendemos 
tornar a nossa revista assaz atraente, criativa e de agradável leitura.

Para atingirmos os objetivos colimados, temos contado com 
a imprescindível e preciosa colaboração de prestimosos articulistas, 
que nos brindam, de modo contumaz, com seus excelentes trabalhos, 
contribuindo, sobremaneira, para que “Idéias em Destaque” se consolide, 
cada vez mais, como uma publicação de excelente qualidade e, conse-
qüentemente, de grande aceitação e prestígio no seio de nossa Família 
Aeronáutica.

Faz-se mister destacar que estamos receptivos àqueles que dese-
jarem colaborar com a nossa revista, nos remetendo artigos que sejam 
de real interesse de nosso público-alvo, sem descurar, entretanto, da 
linha editorial de “Idéias em Destaque”.

Aproveito a oportunidade para apresentar aos nossos leitores 
os melhores votos de um Feliz Natal e de um Ano Novo repleto de 
alegrias, saúde, felicidade e continuadas realizações, extensivos aos entes 
queridos.

Tenente-Brigadeiro-do-Ar Refm. Octávio Júlio Moreira Lima
Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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A Missão das nossas
Forças Armadas na Perspectiva 

da Nova Ordem Internacional

Carlos de Meira Mattos (“In memoriam”)

Os jornais e revistas do mundo inteiro estão cheios de prognósti-
cos sobre uma Nova Ordem Internacional. Mais do que prognósticos 
gerais há algumas propostas mais concretas vindas dos Estados Unidos 
e dos países da Comunidade Européia. Esse assunto tem tido como re-
percussão aqui no Brasil, o aparecimento de alguns artigos em jornais e 
revistas questionando a necessidade de Forças Armadas.

A queda do “Muro de Berlim”, em novembro de 1989, sem que 
tenha representado, em si mesmo, a causa determinante das mudanças 
que ocorreram na equação do poder mundial, transformou-se no fato 
simbólico que marcou a linha limite dessas transformações. Repetiu-se 
nesse caso, o mesmo que aconteceu ao longo do processo da Revolu-
ção Francesa, em que a “queda da Bastilha” passou a simbolizar o marco 
histórico do fim de uma era e o início de outra. A desagregação do 
poder político e militar da União Soviética, simbolizada pela “queda 
do Muro de Berlim”, criou, na Ordem Internacional, um clima de fim 
de guerra; da guerra que não chegou ao temido confronto armado 
da preocupante Segunda Guerra Mundial cujas conseqüências foram 
consideradas sinistras para a Humanidade, em virtude do poder de 
destruição das armas nucleares. Não aconteceu o conflito bélico, mas 
houve uma derrota militar, pois o desmoronamento da força da União 
Soviética e de seus aliados derrubou um poderoso instrumento bélico 
construído durante 40 anos de constante escalada armamentista, mon-
tado para o desfecho da batalha apocalíptica contra os Estados Unidos 
e seus aliados da Aliança Atlântica.

Durante 40 anos de confronto militar e de Guerra Fria entre as 
duas superpotências, o mundo assistiu atônito a duas estratégias con-
traditórias – a da escalada militar, para não ser surpreendido pela supe-
rioridade do adversário, e a da diplomacia, para evitar o choque pelas 
armas. Foi uma espécie de jogo de “morde e lambe”, na expectativa de 
que a lambida sempre abrandasse a ameaça da mordida.
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Tão dispendiosa se tornou a corrida armamentista e espacial, que 
somente os governos de Washington e Moscou foram capazes de sus-
tentar o seu custo. Moscou pagou um preço que não podia suportar 
sem o sacrifício fatal de um programa social mínimo.

Assim, em termos políticos e estratégicos, a queda do “Muro de 
Berlim” teve o efeito de um final da suposta Terceira Guerra Mundial. A 
União Soviética saiu desse episódio militarmente derrotada, depois de 
ter tentado, por quatro decênios, manter uma posição desafiante.

Como tem acontecido no final dos grandes conflitos armados, 
vieram as conseqüências: os vencedores estabeleceram as bases de uma 
Nova Ordem Mundial, cujo objetivo, como tem sucedido historica-
mente, foi o de estruturar uma sociedade política mundial capaz de 
preservar a paz, a segurança e a justiça internacional. Estes foram os 
propósitos, idealísticos ou não, dos vencedores de Waterloo, resumidos 
no Congresso de Viena, em 1815; também foram estes os compromis-
sos dos líderes das nações vitoriosas na Primeira Guerra Mundial, por 
intermédio da Conferência de São Francisco (1945), tendo as nações 
vitoriosas implantado a Organização das Nações Unidas (ONU), cuja 
missão seria a de ser fiadora da paz universal.

E agora, após a derrocada política e militar da União Soviética 
e de seus aliados, iniciada em 1989, quem são os vencedores? Quem 
são os responsáveis pela nova ordem, que deverá tentar, mais uma vez, 
criar um futuro melhor para a Humanidade?

Por ocasião dos três episódios bélicos anteriores: derrota de Na-
poleão em Waterloo; derrota do Império alemão do Kaiser Guilherme 
II; e derrota do eixo Berlim-Roma-Tóquio, as nações vitoriosas saíram 
do conflito relativamente equilibradas entre si no tocante ao seu poder 
militar. Em cada caso houve, realmente, um grupo de potências fiador 
da nova situação estabelecida.

No caso presente, a situação que se visualiza após a queda do 
“Muro de Berlim” é de uma superpotência vitoriosa aliada a outras po-
tências cujo poder político e militar é muitíssimo menor. Configura-se, 
na realidade, a existência de uma superpotência hegemônica.

Os Estados Unidos são, de fato, na atualidade, o único país do-
tado de poder global inequivocadamente insuperável. Esta a diferença 
que se apresenta neste “após-guerra”.
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Das vezes anteriores, não houve uma situação de hegemonia de 
poder global inquestionável nas mãos de uma só nação.

Se examinarmos as propostas da Nova Ordem Mundial que têm 
sido divulgadas na imprensa internacional, deparamos com duas con-
cepções principais. Uma, em que os Estados Unidos devem exercer 
livremente a sua hegemonia. Outra, em que os Estados Unidos devem 
repartir a responsabilidade hegemônica com os chamados “grandes”. 
Seriam, então, os sete grandes, ou “Great-7”, como se refere o ex-Mi-
nistro da Defesa, McNamara, numa conferência em que apresentou 
sua proposta.

Discute-se, nos Estados Unidos e na Europa Ocidental, se esta 
função de “política mundial” deve ser exercida por meio da hegemonia 
única, ou pelo “Great-7”, no qual estariam incluídos também a Inglater-
ra, a França, a Alemanha, o Japão, a Itália e o Canadá. Enquanto o cha-
mado Projeto McNamara advoga o comando dos “Great-7”, a proposta 
do Pentágono divulgada pelo jornal “New York Time”, de 8 de março 
último, defende a tese da liderança única dos Estados Unidos.

A nação líder ou o “Great-7” utilizariam, para manter a paz no 
Globo, os instrumentos da ONU, principalmente o Conselho de Se-
gurança e os organismos financeiros internacionais – Banco Mundial, 
FMI, BID e outras organizações regionais – nos quais os “grandes” são 
os principais financiadores. A estratégia aconselhada seria a de que 
todos os conflitos internacionais entre as nações do Terceiro Mundo 
(subentende-se o Terceiro Mundo composto por todas as nações ex-
cluídas do “Great-7”) seriam conduzidos a uma solução pacífica, por 
meio da diplomacia de mediação. Em apoio a esta ação mediadora, 
seriam aplicadas sanções políticas e econômicas; fracassadas estas, seria 
utilizada a força multinacional, sob a égide do Conselho de Segurança 
da ONU.

Esse receituário estratégico, que pretende assegurar a sempre al-
mejada e nunca alcançada paz mundial, vem sendo experimentado sem 
sucesso nos últimos conflitos armados em desenvolvimento no terri-
tório da antiga Iugoslávia. No Oriente Médio, após a Guerra do Golfo, 
também não tem produzido resultado. As pressões políticas e econô-
micas não têm respondido às expectativas quando as causas de conflito 



10 Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 7-12, set./dez. 2007

Carlos de Meira Mattos

trazem forte marca de fanatismo religioso, étnico ou nacionalista, mui-
tas vezes combinando os três fatores. A intervenção militar, quando o 
ambiente da conflagração é passional, corre o risco de se transformar 
numa longa e desgastante campanha militar como foi o Vietnã.

As últimas experiências têm colocado os governos de Washington 
e dos “grandes” em dúvida quanto à conveniência da intervenção militar.

O próprio Conselho de Segurança da ONU vacila sobre a inter-
venção militar em seu nome.

Apesar destas experiências mal sucedidas, nos ensaios de aplica-
ção da Nova Ordem Mundial, insistem alguns de nossos articulistas 
na tese de que no futuro não haverá mais guerras no Terceiro Mundo, 
pois a nação ou o grupo de nações hegemônicas se compromete a evi-
tar todos os conflitos armados. E argumentam, então, por que Forças 
Armadas?

Vamos procurar responder à pergunta: por que Forças Armadas 
no Brasil?

Sem nos atermos aos apelos políticos relativos à presença das 
Forças Armadas no âmbito da organização estatal, desejamos, apenas, 
analisar a sua missão constitucional e avaliar se elas subsistiriam ou não 
no contexto da pretendida “Nova Ordem Mundial”.

Diz o artigo 142 da Constituição Federal:

“As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Ae-
ronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da Repúbli-
ca, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.”

Se imaginarmos que, realmente, prevaleça a doutrina interven-
cionista dos “grandes” e que a solução dos conflitos regionais fique a 
cargo deles, violando-se assim, o direito internacional vigente fundido 
nos princípios de soberania e de livre determinação dos povos, mes-
mo assim restariam às Forças Armadas as seguintes missões: na esfera 
internacional, fornecer contingentes disciplinados, instruídos e moder-
nos para compor as forças multinacionais solicitadas pelo Conselho de 
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Segurança da ONU; na esfera interna, fortalecer a vigilância e a defesa 
de nossos 15.719 quilômetros de fronteiras terrestres, na maior parte 
despovoadas, e sob a ameaça de ocupação pelos “novos” flagelos que 
nos inquietam – o narcotráfico, a exploração clandestina de nossos 
minerais, as pretensões desnacionalizantes de tribos indígenas.

Assim é que, a missão constitucional de nossas Forças Armadas 
poucas alterações sofreu com o término do confronto bipolar.

Assim, se por um lado desapareceu, na ordem externa, o perigo 
comunista que poderia nos levar a participar de operações transconti-
nentais do tipo FEB, e, na ordem interna, as ameaças constantes dos 
grupos inspirados e apoiados por Moscou e suas filiais, por outro lado, 
outras missões, outras missões ganharam relevo na conjuntura nova 
no mundo atual.

Em que pesem as intenções pacifistas manifestadas pelos preten-
sos construtores da “Nova Ordem Mundial”, os Estados modernos con-
tinuam submetidos ao perigo das guerras (basta passarmos os olhos 
ao que está acontecendo no universo). Não há por que, sensatamente, 
pensarmos em eliminar de sua estrutura o segmento militar. Sem este, 
o Estado perde o respeito no cenário internacional perante os demais 
que não revelam intenção de se desarmar. Vale a pena aqui recordar-
mos o pensamento de Raymond Aron: “a relação entre os Estados é uma 
relação de poder”.

As Forças Armadas desempenham no contexto político um du-
plo papel de instrumento de defesa e de instrumento de dissuasão. A 
dissuasão é uma prevenção de defesa; é a pré-defesa; atua no sentido de 
desestimular aventuras políticas e militares; se não as evita, ao menos 
lhes impõe um preço, o preço a pagar. A estratégia de dissuasão tem 
sido, no decorrer da história, o mais eficaz antídoto contra as agres-
sões; a agressão provoca a guerra, a dissuasão a contém.

Não podemos, nem de longe, pensar em confiar a proteção de 
nossos 15.719 quilômetros de fronteiras terrestres, dos 7.408 quilôme-
tros de fronteiras marítimas e do imenso espaço aéreo brasileiro, à vo-
lubilidade das decisões de organismos internacionais, como entendem 
alguns formuladores da Nova Ordem Mundial. Nossas Forças Arma-
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das, já reduzidas em face da extensão do patrimônio nacional a zelar, 
consumindo apenas 0,58% do PIB em toda a América do Sul, têm que 
ser preservadas e modernizadas, se não quisermos, como nação, renun-
ciar do dever de possuir um instrumento de defesa.

O autor era General-de-Divisão do Exército Brasileiro, Doutor em Ciência Política, 
veterano da Segunda Guerra Mundial e Conselheiro da Escola Superior de Guerra. 

Faleceu, em São Paulo, em 25 de janeiro de 2007.
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PROJETO TFX: Por que não?

Lauro Ney Menezes

A problemática do reequipamento de material aéreo é, se-
guramente, um dos assuntos que consome mais tempo na tradicional 
conversa dos corredores e do cafezinho das Organizações Fabianas.

As visões do problema são inúmeras. As soluções extremamente 
variadas. Há encaminhamentos radicais, há omissões, lassidão e, até mes-
mo, indiferença. E, em nossa opinião, não parece haver visão do assunto 
como um todo, assim como parece não haver consenso quanto aos 
pontos fundamentais que regem o processo para enfrentar o futuro.

Na verdade, a renovação do material aéreo para as Forças Arma-
das de qualquer país é assunto de capital importância e deve estar em 
permanente cogitação. É, pois, imperativo reconhecê-lo, enfrentá-lo 
e sustentá-lo de forma precisa e perseverante, porque o descuido e a 
omissão põem em risco a Soberania da Nação.

O importante, entretanto, é notar que qualquer decisão tomada, 
no sentido de reequipar qualquer Força Aérea, sempre terá um retardo 
mínimo de execução de cerca de 24 a 30 meses, para o caso de sim-
ples aquisição, e de cinco a sete anos para projetos “in house”. Isso 
porque nenhuma indústria do mundo se propõe a entregar seus pro-
dutos ou projetos novos antes desses prazos; o mesmo sendo aplicável 
à indústria nacional. O que, portanto, representa dizer que, mesmo 
com uma opção feita no dia de hoje, o “status quo” permanecerá por 
vários anos ! O que é assustador... Razão pela qual a pronta decisão é 
fundamental!

Há ainda a considerar que, em se tratando de material/equipa-
mento para uma Força, é imprescindível que qualquer definição quan-
to à renovação da frota atenda às linhas mestras de uma Política de 
Material. Tal política não demanda aprofundado exercício intelectual, 
mas, sim, apenas uma listagem das metas que vêm sendo praticadas por 
diversas gerações e, principalmente, aplicadas com sucesso pelo nosso 
Sistema Logístico.

Isto tudo posto, é oportuno considerar que a FAB vive – não é 
somente hoje – a questão premente do processo da manutenção de 
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sua frota de treinadores, notadamente o da substituição do AT-26 XA-
VANTE. Para alguns, assunto que deveria ter sido enfrentado há mais 
de cinco anos, quando a nossa valente aeronave deu os primeiros sinais 
de cansaço.

Entretanto, quaisquer que sejam as condições, o fato é que o 
XAVANTE não conseguirá se manter no acervo da FAB muito além 
de 2006/2010.

Aparecem as grandes questões: adquirir novo avião ou desen-
volver “em casa” uma nova plataforma? Em suma, qual o método a 
usar? Essas famosas (e pertinentes) questões já tiveram amplas análises 
realizadas por diversos “experts”, autores e pensadores aeronáuticos, 
que chegaram a formular um encaminhamento ou uma metodologia 
pronta para encaminhar o processo decisório. Vale a pena revê-las, já 
que, nessas análises, os autores insistem em vários pontos de vital im-
portância para o caso específico do reequipamento da Força Aérea 
Brasileira. Comentaristas críticos dessas análises insistem em que os 
pontos de vista desses autores são “particularmente verdade somente para 
Nações em desenvolvimento e sem uma indústria capaz de competir abertamente no 
mercado de aeronaves militares de tecnologia de ponta” (...). Assim, com respei-
to ao nosso reequipamento, os analistas apresentam três linhas de ação 
básicas ou formas para reequipar a Força:
– Aquisição direta ou simples compra;
– Associação Internacional para industrialização/comercialização;
– Industrialização/comercialização puramente nacional.

Analisemos cada uma delas:

– Aquisição direta, ou simples compra: parte da premissa de que 
uma rápida solução é imprescindível ou que... “não vale a pena reinventar 
a roda” (...)

Vantagens:

– Menor tempo para entrada em serviço da aeronave;
– Menor risco quanto à possibilidade de erro naquilo que concerne às 
especificações da aeronave (ela está pronta e disponível).
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Desvantagens:
– As características da aeronave pronta para a venda nem sempre são 
exatamente aquelas desejadas pelo operador (FAB);
– O esforço financeiro dispendido pelo Brasil quase sempre não deixa 
qualquer resíduo positivo, em nível nacional. O comprador fica à mer-
cê do vendedor para resolver os problemas de entrada em operação e 
manutenção da frota adquirida.
– Produção associada: (supondo que o parceiro brasileiro tenha uma 
indústria aeroespacial mais desenvolvida e que a aeronave seja inédita).

Vantagens:
– O investimento total individual no Programa será reduzido, já que é 
repartido entre os sócios;
– Os riscos do projeto serão minorados, já que um dos parceiros tem 
maior experiência;
– Haverá algum resíduo industrial positivo para o sócio minoritário 
(Brasil) vis-à-vis o volume de investimentos realizado.

Desvantagens:
– O tempo de desenvolvimento do Projeto será majorado, por for-
ça da associação (curva de aprendizado, mobilização industrial etc.);
– O custo total do desenvolvimento será majorado (ocasionado pela 
associação) e, ao ser repassado para o produto, onerará o preço de sua 
comercialização;
– A divisão da propriedade industrial do Projeto cria dificuldades na 
sua adaptação às necessidades específicas de cada parceiro e na repar-
tição da comercialização;
– A solução dos problemas de operação depende da participação e 
do empenho de ambos os parceiros;
– Investimentos brasileiros também serão feitos em indústrias não-
nacionais.
– Produção nacional

Vantagens:
– A especificação do projeto é feita inteiramente em função das ne-
cessidades nacionais;
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– A expectativa do resíduo industrial pode vir a ser positivo vis-à-vis 
os investimentos realizados;
– A otimização do produto, em função da experiência de operação, 
dependerá apenas de decisão interna;
– O custo do desenvolvimento poderá vir a ser amortizado pela co-
mercialização da aeronave (FAB);
– O parque industrial nacional poderá vir a ser incrementado para fazer 
frente a futuras encomendas (nacionais ou internacionais);
– A comercialização do produto é feita de forma independente pelo 
fabricante brasileiro.

Desvantagens:

– O custo do desenvolvimento será elevado e deverá ser integral-
mente assumido pelo Brasil;
– O “break-even” da série deve ser assumido pelo Brasil (FAB);
– O tempo de desenvolvimento é extremamente alongado quando 
comparado, por exemplo, ao tempo para uma aquisição simples;
– O sucesso do projeto dependerá da capacidade técnica nacional, da 
perseverança e da vontade política da Administração Federal.

O Panorama Mundial do Treinamento:
sua evolução e fatores associados

Toda a evolução nas características de desempenho das aerona-
ves de combate de primeira linha provoca, simultaneamente, uma mu-
tação para as características das aeronaves de treinamento. Este fato 
ficou bastante evidente, pela primeira vez, quando as aeronaves a rea-
ção começaram a entrar em serviço. A diferença entre essas aeronaves 
e os “treinadores” da época era tão grande que a necessidade de uma 
nova geração de aeronaves de treinamento passou a ser inquestionável 
e inadiável. Nessa ocasião, a opção mais simples foi utilizar, como trei-
nador, uma versão biposto da própria aeronave de combate. O melhor 
exemplo é o T-33 da Lockheed (versão biplace do F80) cujos últimos 
exemplares ainda estão em serviço em algumas Forças Aéreas.

À medida que as aeronaves de combate a reação foram sendo 
sofisticadas (e seus preços aumentados), essa solução passou a invia-
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bilizar a utilização intensiva dessas versões biplace como aeronaves de-
dicadas ao treinamento. Foi então que surgiram as primeiras aeronaves 
a jato dedicadas exclusivamente à missão de treinamento operacional. 
Os exemplos típicos são o T-37, o T-38, o Fouga Magister Jet Provost, 
o Hawk, o SAAB 105 e o próprio AT-26 Macchi. Foi nessa fase que as 
versões biposto das aeronaves de combate passaram a ser usadas uni-
camente na transição operacional dos pilotos que voariam o modelo 
monoposto. Este fato ocorre ainda hoje. Além disso, e devido à pressão 
das necessidades operacionais, a evolução das aeronaves de combate é 
sempre mais vivaz do que a evolução das aeronaves de treinamento.

Em função destes fatos, as aeronaves de combate passam por uma 
evolução praticamente contínua, enquanto as de treinamento se desen-
volvem em patamares. A partida para um Projeto de desenvolvimento 
de uma nova geração de “treinadores” dá-se quando a distância que os 
separa das aeronaves de primeira linha demonstra, inquestionavelmente, 
a necessidade de modificações e adaptações profundas nos programas 
de treinamento (como será o caso da falta do AT-26 na FAB). Por este 
motivo é que já são encontradas aeronaves de combate de 4ª geração, 
enquanto os treinadores estão, na realidade, na 2ª geração. É exatamen-
te por essa razão que já se nota, há algum tempo, em toda a comunidade 
aeronáutica militar do mundo, sinais nítidos da necessidade de aeronaves 
de treinamento mais evoluídas: Na realidade, nada existe no mercado 
mundial dos treinadores que atenda aos reclamos dos anos 2010. Nos 
Estados Unidos, o T-37 e o T-38 ainda resistem, e as tentativas de encon-
trar um NGT (New Generation Trainer) não chegaram a bom termo. Na 
Europa, idem: o Alpha Jet, o Casa 101, o Hawk etc. já cruzaram os vinte 
anos de serviço e não terão o “gás” necessário para se manter ainda com 
vitalidade. Como conseqüência, há também sinais nítidos de necessidade 
de evolução nos programas de treinamento, uma vez que aeronaves e 
programas estão intimamente relacionados.

As Fases de Treinamento: uma visão

Muita polêmica pode haver em como dividir os estágios de trei-
namento para, então, definir as aeronaves. Pode haver polêmica até 
mesmo sobre a divisão do Programa de treinamento em fases. Porém, 
essas divisões são apenas um suporte para nossa análise: o que real-
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mente importa é a solução. Da mesma forma, o número e os tipos 
de diferentes aeronaves a serem usadas no Programa são motivo de 
apreciável discussão. Não considerando a aeronave de transição ope-
racional (que, obviamente, pode ser a própria aeronave de combate), 
devemos dizer que a(s) aeronave(s) de treinamento deve(m) ser tão 
simples e/ou complexa(s) na medida necessária para atender à fase 
de treinamento que estiver em questão. Não devemos esquecer que o 
custo de operação é um fator importantíssimo na seleção ou na espe-
cificação de aeronaves.

Uma primeira aproximação à solução seria considerar os dois ca-
sos limites. O primeiro caso seria especificar uma aeronave diferente 
para cada fase de treinamento. Obviamente, ao escolher esta solução, 
os princípios para otimização do custo/eficácia do Programa de trei-
namento não estariam sequer sendo considerados. O outro limite seria 
a utilização de apenas uma aeronave. Apesar de não ser uma solução 
impossível, o custo e as dificuldades dos treinamentos primário e bá-
sico a tornariam inviável, possivelmente. Vale a pena discutir essa tese 
em outra oportunidade.

Selecionamos um certo número representativo de Forças Aéreas, para 
analisar suas soluções para o esquema de formação de pilotos militares:

Treinamento de Pilotos de Combate

Elementar / Primário Básico / Avançado Operacional

Argentina T-34B
Paris

(MS 460)
Paris

 (trocando p/ IA-63)

Austrália CT-4 MB-326 MB-326

Bélgica SF-260 Alpha Jet

Brasil T-25 Tucano MB-326

Espanha T-34 Casa 101 SF-5B

França Epsilon Fouga Alpha Jet

Índia HT-2 HIT-16 HIT-16

Itália SF-260 MB-339 MB-339
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Em função do observado na página anterior e acima, a maior 
escolha parece estar, realmente, no uso de três aeronaves: uma para 
treinamento primário, outra para treinamento básico/avançado e uma 
terceira para o treinamento operacional. Entretanto, não seria atrevido 
sugerir uma otimização usando-se apenas duas aeronaves: uma para 
treinamento primário/básico e outra para treinamento avançado/ope-
racional. O segredo estaria na especificação destas aeronaves. Com 
duas aeronaves bem especificadas e com um Programa de treinamento 
adequado, um piloto – ao final de 200 a 250 horas de vôo – estaria apto 
a iniciar sua transição operacional para uma aeronave de combate. Po-
rém, mesmo em um Programa de treinamento adequado para esta hi-
pótese, poder-se-ia adicionar algumas horas numa aeronave elementar 
para ambientação com o vôo e a primeira seleção a muito baixo custo: 
planadores, ultraleves ou motoplanadores?

Seguindo essa linha de ação, o Programa de treinamento estaria 
otimizado ao máximo, segundo os princípios gerais propostos. Ex-
cetuando, é claro, o uso de simuladores, que, evidentemente, estaria 
sempre presente, e cuja discussão está fora do escopo deste trabalho.

Os Programas de Treinamento

O ponto de partida dos Programas de treinamento de piloto de 
combate é, praticamente, o mesmo em todo o mundo e tem sido man-
tido inalterado ao longo dos anos. Basicamente, trata-se de preparar 
um jovem, com nenhuma ou pouca experiência em pilotagem, e come-
çar a lhe ensinar os misteres e mistérios da Aviação Militar.

(Continuação da Tabela)

Elementar / Primário Básico / Avançado Operacional

Suíça P3 PC-7 Vampire

USAF T-41 T-37 T-38

US NAVY T-34C T-28 / T-26 TA-45

UK RAF Jet Provost 3/5 HAWK 100/200

Israel Motoplanador Zukit A4
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Por outro lado, o objetivo final dos Programas de treinamento, 
em termos de conhecimento e habilidade, tem mudado continuamen-
te em função do tempo e operador. Obviamente, este ponto final é 
ditado pela sofisticação e pelo desempenho das aeronaves de com-
bate de primeira linha. Também é óbvio que, tal qual o ponto final 
do Programa, a última aeronave de treinamento também é função do 
tipo das aeronaves de primeira linha em serviço. Este ponto final é 
definido em termos de habilidades psicomotoras, conhecimento cien-
tífico/tecnológico e familiarização com equipamentos/sistemas. Com 
o aumento das necessidades de habilidade e conhecimentos em geral, 
aparece também uma pressão, no processo de formação dos pilotos, 
voltada para a criação de novas fases a serem incorporadas no Progra-
ma de treinamento. O problema básico a ser resolvido é “atender a toda 
demanda (em termos de capacidade de instruir) sem incorrer em custos inaceitáveis”. 
Para manter o custo/eficácia do Programa de treinamento em níveis 
adequados, alguns princípios, já consagrados pelo uso em todo mundo, 
devem ser seguidos:

– O número de estágios de treinamento deve ser mantido num míni-
mo; o mínimo ideal "teórico-acadêmico" é de dois;
– O número de tipos de aeronaves usadas no treinamento deve ser 
reduzido ao mínimo. A busca da solução de uma aeronave (o “treinador 
universal”) tem sido a meta de todos. Entretanto, duas aeronaves tem 
sido a solução mais aceita como tese (e três como execução);
– A maior quantidade de treinamento possível deve ser dado na aero-
nave, a custo operacional mais baixo;
– Os simuladores devem ser usados até ao limite de sua capacidade.

Durante seu treinamento, antes de chegar à Unidade Operacio-
nal, o piloto deve passar pelas seguintes fases de aprendizado:

– Treinamento primário (elementar ou ab initio);
– Treinamento básico (que pode ser acrescentado ao avançado);
– Treinamento avançado;
– Treinamento operacional;
– Transição operacional.

Em rápidas palavras, cada uma destas fases é definida da seguinte forma:
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– Treinamento primário (elementar) – contato com o novo am-
biente, aprendizado dos princípios fundamentais de vôo e manobras 
de precisão. Emergências. Vôo solo;

– Treinamento básico – aprimoramento de manobras básicas, acro-
bacias, navegação visual, vôo noturno e início do vôo por instrumen-
tos. Simuladores;

– Treinamento avançado – aprimoramento do aprendizado já obtido, 
complementação do vôo por instrumentos, navegação e introdução a 
manobras operacionais. Vôo de formaturas básicas. Simuladores;

– Treinamento operacional – aprendizado de manobras operacio-
nais, táticas de combate aéreo, táticas de ataque ao solo, formaturas e 
navegação táticas e tiro e bombardeio. Simuladores de combate. Mis-
silística/teórica;

– Transição operacional – normalmente executado já na aeronave de 
combate. Resume-se na transição para a aeronave de primeira linha e 
um sumário do treinamento operacional que será cumprido nas Unida-
des de Emprego. Usa-se a aeronave de combate biposto.

Uma vez que o Programa de treinamento esteja delimitado, para 
fins de estudo, pode-se passar à sua racionalização pela aplicação dos 
princípios tacitamente aceitos.

O Treinamento: a situação da FAB

Considerando o raciocínio até agora apresentado, a FAB encon-
tra-se numa posição bastante confortável para escolher suas aeronaves 
de treinamento e montar seu Programa de formação de pilotos. Pra-
ticamente, o T-27 TUCANO atende integralmente os requisitos para 
aeronave primária/básica. Por isso mesmo, tem sido freqüentemente 
vendido a outros países para este fim. De qualquer forma, o T-25, 
de extrema robustez, certamente permanecerá em serviço por alguns 
anos mais e não faria sentido não usá-lo como treinador primário. O 
que nos dá um Programa de treinamento para duas aeronaves, no mo-
mento. Há que temer com a caducidade do T25...

Devido ao seu desempenho, às qualidades de vôo e à simplicida-
de de operação, o treinamento que pode ser adquirido no TUCANO 



22 Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 13-25, set./dez. 2007

Lauro Ney Menezes

é realmente excepcional. Ele é suficientemente simples para ser, até, a 
primeira aeronave a ser voada, proporcionando um rápido aprendizado 
inicial, sem apresentar excessivas dificuldades de pilotagem que resultem 
em elevados cortes de alunos. Porém, é suficientemente complexa para 
manter-se pari-passu com o aluno, pelas suas primeiras 150 horas de vôo, 
desafiando-o sempre, à medida que aumenta sua experiência de vôo.

Com essas considerações, em outro momento a FAB poderá – 
com alguma habilidade – implantar um programa de formação de pi-
lotos militares apoiados em uma solução de uma aeronave: o T-27. O 
futuro dirá...

No que se diz respeito ao AT-26, este está perfeitamente enqua-
drado dentro do atual Programa de treinamento desejado. Porém, dois 
fatos fazem com que sua substituição seja pensada: o primeiro, é que 
ele se encontra em final de carreira, em virtude de já haver atingindo 
o fim de sua vida estrutural (fadiga); o segundo, diz respeito à mo-
dernização das aeronaves de primeira linha da FAB que, na medida em 
que for realizada (e cujos Programas estão em curso), fará com que o 
AT-26 se torne inadequado e mais obsoleto ainda...

Seguindo a linha de ação recomendada, o treinamento será otimi-
zado no momento em que, usando duas aeronaves para execução do 
Programa de treinamento, esta segunda aeronave venha poder ser ca-
paz de ministrar toda a instrução avançada. O que significa aceitar que 
as aeronaves biposto, descendentes das aeronaves de combate (F5F, 
MIR 2000B, A1B) seriam usadas apenas para conversão à aeronave de 
combate e para alguma suplementação específica. Aceita esta posição, 
nasce a tese de um treinador de nova geração capaz de, em substituin-
do o AT-26, vir a se tornar a aeronave de transição operacional (entre 
o 1º/4º GAV e as Unidades de Emprego): um treinador para os anos 
2006/2010, capaz de durar o ciclo normal histórico para os nossos 
treinadores (15 a 20 anos), dando continuidade ao programa inicial rea-
lizado em nível de graduação (Academia, 2º/5º GAV e 1º/4º GAV).

A Definição do Treinador Operacional

Essa aeronave deverá ser selecionada de modo que o treina-
mento ministrado seja de tal forma que o piloto, ao terminar sua pós-
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graduação, possa ser direcionado para as Unidades Operacionais já com 
extensos conhecimentos e habilidades para o emprego de quaisquer 
aeronaves de combate (caça/ataque) em um cenário de guerra moderna. 
As características desta aeronave (significativas para tal treinamento e coe-
rentes com as aeronaves de emprego dos anos 2008/2010) deveriam ser:

– agilidade;
– teto de serviço (acima de 40.000 ft);
– velocidade máxima (transônico baixo);
– rapidez de decolagem (menos de 15 segundos);
– velocidade de aproximação (cerca de 120/150 kt);
– razão de subida (inicial de 6.000 ft/min);
– máximo alcance (em torno de 2.000 km);
– autonomia (em torno de três horas);
– sofisticação de sistemas (principalmente de navegação/ataque e de 
armas);
– reabastecimento em vôo.

Todas estas características são referenciadas às aeronaves moder-
nizadas em serviço e àquelas que irão entrar em serviço nos próximos 
20 anos (FX).

Com isso é possível antecipar que o novo treinador poderá ser 
capaz de ministrar e/ou proporcionar um treinamento adequado nas 
seguintes missões (diurno e noturno):

– pilotagem em geral;
– vôo por instrumentos;
– vôo de formatura básica;
– formaturas de combate;
– navegação operacional (geral e rasante);
– reabastecimento em vôo;
– tiro e bombardeio (ar + solo);
– tiro ar-ar (canhão e míssil);
– manobras e táticas de interceptação e combate aéreo;
– manobras e táticas de ataque ao solo.
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À primeira vista pode parecer uma superaeronave, como um trei-
nador, mas na verdade, a maioria das aeronaves de combate é capaz 
de atender a todo esse elenco de missões. Portanto, a tecnologia para 
implantar um treinador com estas capacidades é imperiosa. Na verda-
de, alguns países já estão na corrida para desenvolver algo semelhante, 
com vistas à ocupação do mercado mundial que, na data de hoje, pou-
co dispõe para entrar em serviço a partir dos anos 2010.

Decisão sobre o Lançamento do TFX

Evidentemente, para muitos dos leitores parecerá “óbvio e evidente” 
que a linha de ação correta é a produção do TFX no Brasil. Esta esco-
lha intuitiva estará – dirão todos – baseada num sentimento naciona-
lista e (mais) emocional e não racional! Vale a pena abrir um parêntese 
neste ponto para apontar, com orgulho justificado, que o TUCANO 
já é usado pela maioria das FORÇAS AÉREAS SUL-AMERICANAS, 
e que esta aeronave já pagou várias vezes o custo de seu desenvol-
vimento. Por que não esperar que o mesmo aconteça com o TFX?... 
Entretanto, é para satisfazer aqueles que julgam que a decisão deve ser 
feita baseada em fatos técnicos/reais/operacionais é que faremos 
os comentários a seguir.

O ponto nevrálgico da questão da substituição do AT-26 resi-
de no fato que NÃO HÁ mais tempo disponível para desenvolver/
ensaiar/produzir o tão mencionado projeto TFX. Qualquer iniciativa 
direcionada para essa solução “morrerá na praia”. O AT-26 se extinguirá 
bem antes que a tempística para o TFX esteja concluída: mais ou me-
nos quatro a cinco anos e a “solução(?) IMPALA” em nada contribuirá 
para dar capacidade de vida ao Programa: é um “cadáver exumado do 
deserto sul-africano”... e que, de tão defasado que se encontra, está sendo 
“xavantizado” no Parque...

Além disso, e conforme exposto fartamente, os profissionais das 
Armas e formadores dos pilotos de combate dos anos 2000 questio-
nam toda e qualquer solução que não contenha, no seu bojo, uma res-
posta para a problemática da aeronave que permita a intermediação 
entre o “pacote padrão de treinamento” (AFA, 2º /5º GAV) e a aeronave de 
caça da primeira linha (Unidades de Emprego). E que, no entender dos 
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adeptos da tese, deve ser um jato puro, e jamais um turboélice, a ser des-
tinado para compor a frota do 1º /4º GAV, em substituição ao AT-26.

A corrente que advoga a indispensabilidade da existência de uma 
aeronave a reação para o uso na fase de transição operacional parte 
da premissa de que, “em não havendo um jato puro no cenário”, a preparação 
das tripulações de combate estará comprometida. Sendo, portanto, em 
princípio, inaceitável... O novo treinador terá de ser, no mínimo, um 
“máster” em agilidade, e atender aos requisitos militares antes de ser 
visto como uma fórmula “comercialmente vendável”...

Na realidade, não há como contestar as posturas acima. Prin-
cipalmente porque essa é de aceitação mundial das Forças Aéreas do 
mundo atual, as quais partem da irretorquível, bem experimentada (e 
sofrida) tese de que “you fight like you train”...

Programa TFX: por que não?

O autor é Major-Brigadeiro-do-Ar Reformado e 
Presidente da Associação Brasileira de Pilotos de Caça.
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Boris Yeltsin: o Homem que 
mudou a História da Rússia

Manuel Cambeses Júnior

A instigante biografia de Boris Yeltsin, engenheiro de construções, 
homem impulsivo, que mudou para sempre a História de sua pátria e 
do mundo, é bastante contraditória. Nasceu, nos Urais, em fevereiro 
de 1931, em uma família de camponeses muito pobres – vítimas das 
coletivizações forçadas decretadas por Stalin – e chegou a ser o líder 
dos comunistas de Ekaterimburgo, a localidade onde a família dos 
czares, os Romanov, que governara o Império Russo por três séculos, 
foi sumariamente fuzilada por ordem de Lênin, nos primeiros meses 
da Revolução Russa.

Toda a sua infância transcorreu em uma granja coletiva e no 
complexo industrial estatal de Berezniki, na parte central dos Montes 
Urais. Enquanto estudava, tinha que trabalhar para ajudar a precária 
economia familiar. Viveu de maneira direta o sistema comunista de 
propriedade coletiva. Muitos biógrafos assinalam que isto o marcaria 
para sempre.

Por quatorze anos consecutivos trabalhou em complexo 
metalúrgico, como engenheiro. Em 1961 ingressou no Partido 
Comunista (Partido único), onde ascendeu, paulatinamente, até conseguir 
ser nomeado, em 1976, Primeiro-secretário do Partido em Oblast.

Daí em diante tornou-se um fervoroso reformista do regime 
comunista. Em 1985, foi eleito Mikhail Gorbachov como Secretário-geral 
do Partido Comunista e Yeltsin expressou seu apoio incondicional ao 
gigantesco programa de reformas denominado Perestroika. Gorbatchov 
encomendou-lhe a missão de combater os grandes vícios do regime 
comunista, aprofundados desde a terrível gestão de Leonid Brezhnev: 
a incompetência manifestada na gestão pública, o servilismo da alta 
dirigência, a imensa desídia no cumprimento de suas funções e, o pior 
de todos os males que afetava o regime, a corrupção.

Boris Yeltsin assumiu suas funções sem nenhum tato e arremeteu 
contra tudo que se opusesse às reformas; todo aquele que pretendesse 
continuar com o regime socialista de maneira conservadora e se 
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beneficiasse da corrupção, incluindo alguns dos mais altos dirigentes da 
cúpula partidária, invariavelmente foi atacado por Yeltsin. Valeu-se da 
Glasnost (política de abertura informativa) para se declarar publicamente 
contra outros chefes do Partido, fato nunca permitido até esse momento. 
Toda a roupa suja era anteriormente lavada no seio do Partido, nunca 
perante a opinião pública.

Esse controverso procedimento brindou-o com uma imensa 
popularidade, mas também lhe valeu o cargo. A cúpula do Partido 
pressionou Gorbatchov para que o destituísse. Iniciou-se, então, uma 
campanha para humilhá-lo perante o povo. Entretanto Gorbatchov não 
o defenestrou completamente, nomeando-o Vice-presidente do Comitê 
Estatal da Federação Russa. Yeltsin, longe de ser desacreditado como 
se pretendia, converteu-se na primeira vítima da Perestroika, e isso fez 
crescer a sua popularidade. Na realidade, ele nunca perdoou Gorbatchov 
por ter cedido às pressões dos dirigentes do Partido.

Dois anos mais tarde, apresenta-se como candidato a deputado 
para o primeiro Parlamento idealizado por Gorbatchov e ganha as 
eleições, vencendo o candidato oficial do Partido comunista com 89,6% 
dos votos. Já no exercício das atividades parlamentares, intensificou sua 
luta reformista com propostas radicais em matéria de economia, ademais 
de advogar pela supressão do artigo constitucional que consagrava o 
Partido Comunista como único Partido legal, exigindo a modernização, 
profissionalização e institucionalização do Exército, além de permitir a 
liberdade de cultos religiosos.

Gorbatchov mostrou-se muito cauteloso para aplicar a maioria 
daquelas petições. Em 1991, ele se apresenta como candidato à eleição 
presidencial e ganha comodamente. Dois meses mais tarde o Partido 
Comunista organiza um golpe de Estado que termina em fracasso. 
Yeltsin, sobre um tanque, pede ao povo que defenda Gorbatchov 
recentemente eleito e, desta forma, ajuda para que o golpe fracasse. De 
imediato converteu-se no líder máximo e aproveitou sua influência para 
terminar com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, presidindo 
a Rússia.

Imediatamente estabeleceu uma economia de mercado e privatizou 
as empresas públicas. Porém a aceleração do processo produziu, como 
corolário, um acentuado incremento das desigualdades sociais e da 
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miséria. Por outro lado, a ausência de controles institucionais em um 
regime presidencialista muito forte acentuou a corrupção no país, 
colocando a Rússia à beira de uma guerra civil. Isto veio a ser fator 
determinante nas eleições legislativas de 1995, causando tremendo 
desgaste ao Partido Comunista. Entretanto, a oposição se dividiu e, em 
1996, ganhou as eleições.

Como presidente, liberalizou os preços, dissolveu a KGB e 
privatizou as terras. Autorizou o desmembramento da União Soviética, 
que havia herdado o Império dos czares, que foram acumulando 
territórios desde Ivan, o Terrível. Também ordenou o bombardeio do 
Parlamento russo e determinou a invasão da Chechênia. Em 1996, foi 
reeleito Presidente sofrendo um ataque cardíaco em sua campanha. Seu 
comportamento era tão espontâneo que não ocultava sua tendência ao 
alcoolismo nem tampouco sua estranha fixação por beliscar os traseiros 
das mulheres.

Depois da crise financeira de 1998, em que o rubro perdeu 75% de 
seu valor, sua figura política ficou muito desgastada e, em 31 de dezembro 
de 1999, demitiu-se, alegando problemas de saúde, e entregando o poder 
a Vladimir Putin, agente qualificado da KGB, que hoje governa com 
mão de ferro a autoritária democracia russa.

Boris Yeltsin, nascido, criado e formado dentro da mais férrea 
ditadura comunista, terminou usando seus imensos erros e acertos para 
acabar com essa forma de dominação do ser humano que, disfarçada 
no coletivo, enriquecia uma cúpula dominante e sacrificava as grandes 
maiorias. Determinado e impulsivo, mudou radicalmente a História da 
Rússia e, conseqüentemente, do mundo.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira, Conferencista especial da 
Escola Superior de Guerra, Membro do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil 

e Vice-diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica.
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A Índia e o Investimento
em Educação

Paulo Alonso

A cultura da Índia é uma das mais antigas de que se tem notícia. 
E alguns estudiosos afirmam ter mais de quatro mil anos. O povo 
indiano, apesar das diversidades como linguagem, arte, música e cinema, 
é extremamente ligado à nação e aos seus ancestrais, o que o torna uma 
sociedade muito tradicional. É, sem dúvida, o país mais místico do 
mundo, com cheiro de incenso em sua exuberante e misteriosa atmosfera, 
cheio de guirlandas, com vacas sagradas e elefantes vagando pelas ruas 
atormentadas pela permanente buzina dos carros e triciclos, e convivendo 
ainda, lado a lado, com uma população progressista e moderna.

A Índia é, realmente, um país fascinante e impressionante, por suas 
características tão peculiares. Caminhar por suas ruas e avenidas, refletir 
sobre sua cultura, conversar com os nativos e com os intelectuais são 
momentos inesquecíveis e de grande aprendizado.

Nos dias atuais, muita influência cultural ocidental tem permeado 
esta cultura. Quase tudo na Índia é espiritualidade. E o grande propósito da 
cultura indiana é justamente conhecer Deus, nos seus aspectos pessoal ou 
impessoal. O conceito do Zero nasceu na Índia, e a primeira Universidade, 
com o seu significado atual, existiu em Nalanda, no Estado de Bihar, nos 
tempos ancestrais. A maior parte dos fundamentos da Matemática do modo 
como a entendemos deve-se ao conhecimento dos indianos, pois todo o 
sistema de numeração é indo-arábico. A fórmula de Bhaskara, que foi criada 
na Índia, é usada para resolver todas as Equações de Segundo Grau.

A grande contribuição para o mundo além da filosofia, que faz 
parte da vida de todos os indianos, são os avanços na Tecnologia 
da Informação, pois a Índia hoje tem exportado Phd’s na área de 
“softwares”, principalmente para a Europa e Estados Unidos. No Brasil, 
a Universidade de São Paulo, o Instituto de Pesquisas Espaciais e o 
Instituto de Pesquisas Nucleares abrigam profissionais indianos em 
cargos de destaque. Outra área importante é a da Biotecnologia, campo 
que a Índia domina com maestria. A Universidade de Deli acabou por 
tornar-se conhecida mundialmente pelo seu altíssimo nível de ensino, 
pesquisa e extensão, nos moldes da universidade humboldiana.
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Em seu começo, em 1922, a Universidade de Deli teve um início 
modesto, com apenas três Cursos, duas Faculdades, de Artes e Ciências, 
com aproximadamente 750 estudantes. A Universidade de Deli vem se 
desenvolvendo e, depois de várias décadas, reúne 79 Faculdades em 86 
Departamentos, com cerca de 300 mil alunos matriculados. Por causa 
dessa enorme expansão, a Universidade de Deli, ainda nos anos 70, 
passou por uma reengenharia organizacional, estabelecendo-se como 
uma instituição multi-campi, para que, assim, pudesse atingir um maior 
contingente de alunos, nas várias áreas do conhecimento.

O campus sul da Universidade, inaugurado em 1973, começou a 
oferecer programas de pós-graduação, nos Departamentos das Faculdades 
de Artes e de Ciências Sociais. O campus leste da Universidade abriga 
a Faculdade de Ciências Médicas, enquanto o campus oeste tem como 
foco os Cursos de Engenharia e de Tecnologia.

Quando a Universidade de Deli criou os Centros Avançados 
de Estudos e de Pesquisas, os Cursos de Física, Química, Botânica, 
Zoologia, Economia e Sociologia começaram a ser premiados igualmente 
pela qualidade das suas estruturas curriculares e pelo ineditismo da 
metodologia de ensino que empregava.

Por causa de sua qualidade, a Universidade vem recebendo, cada 
vez mais, um maior número de alunos, oriundos, inclusive, de outras IES, 
para o seus programas acadêmicos. Pela sofisticação das suas ferramentas 
tecnológicas para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa, a 
Universidade de Deli é sistematicamente procurada por associações 
e organizações instaladas nas proximidades dos seus campi. Para uma 
maior integração dos seus alunos, a Universidade implementou uma rede 
de comunicação, em fibra ótica, ligando todos os seus campi, inclusive 
o do norte e o do sul, agilizando, assim, o necessário intercâmbio do 
conhecimento e da pesquisa aplicada.

Assim como a Índia, a Cingapura, a Tailândia, a Coréia do Sul e, 
mais recentemente, a China estão também investindo em Educação, 
Ciência e Tecnologia, visando ao desenvolvimento, à ordem e ao 
progresso de seus povos. Sabemos que sem um investimento seguro e 
planejado em Educação, dificilmente um povo consegue se superar e 
forjar novas gerações amparadas pelo conhecimento.

O autor é Reitor do Grupo Anglo-Americano de Educação Superior.
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Da Filosofia ao Pensamento
Político no Brasil

Francisco Martins de Souza

A Filosofia no Brasil tem assumido ao longo de sua História uma 
condição própria, mesmo guardando vínculos com os filósofos europeus, 
como não poderia deixar de ser.

Na época dos preparativos para a emancipação política, o 
pensamento brasileiro já assume em bases firmes a primeira reflexão sobre 
o conhecimento com a obra de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846).

A América portuguesa recebia o pensamento europeu via 
interpretação da metrópole e este se desenvolveu desde a Escolástica, 
que prevaleceu até 1772, passando pelo Empirismo Mitigado de Luiz 
Antonio Verney (1713-1779) e Antonio Genovesi (1713-1769).

Estes dois autores cuidaram de preparar a base teórica da 
Reforma do Marquês de Pombal (1699-1782). O primeiro escreveu 
o texto que embasaria toda a Reforma, avançando o conhecimento 
na direção das ciências que procuravam caminhos mais próprios 
no seu desenvolvimento. Aos cinco volumes que propunham a 
reforma do Ensino deu o título de “O Verdadeiro Método de Estudar” 
e pretendia abranger todas as áreas do Ensino Superior. O segundo 
escreveu um tratado de lógica, publicado em Coimbra, em 1796, com 
o título “As Instituições da Lógica”, para substituir a Lógica aristotélica 
e dar embasamento moderno à referida Reforma, e a “Nova Lógica”, 
introduzindo o conhecimento em nível de experiência.

Estas duas obras em maior evidência formaram ainda, em 
ambiente europeu, a primeira corrente de pensamento filosófico 
que influenciaria a parte portuguesa da América antes e depois da 
emancipação política. É a corrente do Empirismo Mitigado, termo 
cunhado por Joaquim de Carvalho.

Essa corrente de pensamento tinha como proposta levar a Filosofia de sua 
posição eminentemente especulativa da Escolástica portuguesa ao Laboratório, 
ou seja, redução à ciência operativa. A proposta procura confirmar-se a partir 
da ação política da Corte que se transferiu para o Rio de Janeiro.
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O Empirismo Mitigado dá os primeiros passos, mas a Filosofia 
enquanto tal estava reduzida, tornava-se necessário um avanço no campo 
do pensamento político, e o próprio monarca, D. João VI, convoca 
Silvestre Pinheiro Ferreira, já no Rio de Janeiro desde 1809, e que estivera 
na Alemanha a partir de 1802.

Este pensador procura desincumbir-se da tarefa organizando 
a parte filosófica ou a teoria sobre o conhecimento para, a seguir, 
embasar seu projeto político, ou seja, uma crítica aos fundamentos da 
Monarquia Absoluta e a passagem à Monarquia Constitucional. Para 
tanto, desenvolve e aplica, no Rio de Janeiro, em 1813, um Curso de 
Filosofia a que deu o título de “Preleções Filosóficas”, em número de trinta, 
reunidas em livro publicado sob o mesmo título.

Nessa obra geral, Silvestre desenvolveu seu sistema empirista 
para sustentar a doutrina liberal da Monarquia Constitucional 
Representativa.

Silvestre desenvolveu extensa obra de Filosofia, Psicologia, Política, 
Teologia Natural e Ética. Não formou corrente de pensamento com 
seguidores, mas deixou preparados os fundamentos do Liberalismo 
no Brasil, que seria a Política seguida após a emancipação e, segundo 
Antonio Paim, a transição para o Ecletismo.

A obra de Silvestre Pinheiro Ferreira tem sido objeto de estudo 
em todas as áreas abertas à pesquisa do Pensamento brasileiro, seja em 
História da Filosofia, tanto aqui como em Portugal, seja em trabalhos 
e teses de pós-graduação nas Universidades onde a Filosofia brasileira 
está presente.

A primeira corrente filosófica rigorosamente estruturada no País é o 
Ecletismo Espiritualista que recebeu influências dos pensadores franceses 
do período da restauração, entre eles, Maine de Biran (1766-1824), Victor 
Cousin e Royer-Collard (1763-1843), que têm como antecedentes 
imediatos os ideológicos Desdutt Tracy (1754-1836) e Pedro Cabanis 
(1757-1808).

Os ideológicos haviam reduzido as funções e atividades do espírito 
à pura fisiologia materialista.

Os ecléticos vão superar essas posições dos ideológicos, buscando 
uma ordem de pensamento que se volta contra o Materialismo, o 
Empirismo e o Positivismo.
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O Método é o de interiorização, que parte da vida do espírito 
concebida como auto-suficiência ou sentido íntimo. O Espírito é a 
realidade autoconsciente e a presença de si.

A primeira experiência é dada ao homem ao refletir sobre si 
mesmo, sobre a própria interioridade. O itinerário do espiritualismo se 
estabelece quando, ao partir da primeira experiência, encontra, em seu 
interior, as condições que exigem transcendê-la, em direção horizontal, 
até aos espíritos finitos e o mundo.

A Gnoscologia trata da prioridade do ato espiritual do pensamento 
sobre o dado proporcionado pela experiência. Há uma espontânea 
originalidade do intelecto sobre as impressões dos sentidos.

A finalidade do Ecletismo Espiritualista era compor a Monarquia 
Constitucional no ambiente da restauração, da conciliação dos sistemas 
filosóficos e da conciliação política.

O Ecletismo no Brasil manteria diálogo com as posições 
desenvolvidas na França. Entre nossos pensadores destacam-se as figuras 
de Domingos Gonçalves Magalhães (1811-1882), que escreveu “Fatos do 
Espírito Humano”, em 1858; Antonio Pedro de Figueiredo (1814-1859), 
que traduziu o “Curso de História da Filosofia Moderna”, de Victor Cousin 
– 1º volume (1843), 2º e 3º (1844), em Recife; e Eduardo Ferreira França 
(1809-1857), que publicou “Investigações de Psicologia”, em 1954.

Os ecléticos brasileiros tinham como problema central integrar a 
Liberdade e incorporar o Liberalismo político num sistema coerente.

A formação da corrente eclética vai de 1833 a 1848, e o apogeu 
se dá dos anos cinqüenta aos oitenta.

O Ecletismo no Brasil tem vigência em quase todo o período 
imperial e termina com o que Silvio Romero denomina de “surto de 
Idéias Novas”.

Outra corrente de pensamento que se mostrou fecunda no 
pensamento brasileiro, pois produziu profunda inflexão no pensamento 
político, foi o Positivismo, que preparou o advento da República.

Podemos observar que a redução do Positivismo de Augusto 
Comte à realidade brasileira atende a diversos interesses de acordo com 
a reinterpretação desta doutrina. Augusto Comte (1789-1857), Secretário 
do Conde de Saint-Simon (1760-1825), de quem herdou projetos para 
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uma política baseada em previsões de uma Física social, reelabora o 
projeto inicial e estabelece que a Filosofia da História comporta três 
estados em sua dinâmica:

– 1º Estado – teológico ou fictício que promove a coesão social, 
fundamento da vida moral e, como extensão política, a Monarquia e o 
Militarismo;

– 2º Estado – metafísico ou abstrato; forças para explicar os diferentes 
grupos de fenômenos da natureza. Organização social – juristas, 
contrato: soberania do povo;

– 3º Estado – positivo ou científico; subordinação da imaginação e da 
argumentação à observação, pesquisa de leis, relação constante entre 
fenômenos. Filosofia política baseada na hierarquia e no saber. Passagem 
do poder espiritual para os sábios e cientistas. O poder material teria o 
controle dos industriais.

Várias interpretações do Positivismo se estabeleceram no Brasil, 
como sejam: o religioso com Miguel Lemos (1854-1916) e Teixeira 
Mendes (1855-1927), que exerceram forte influência no movimento 
republicano e fundaram a Igreja Positivista, com doutrina e organização 
que tendia a um desenvolvimento paralelo ao Catolicismo. O Positivismo 
que exerce influência maior no pensamento nacional vem com as 
vertentes cientificista e política.

A Filosofia como síntese das ciências desenvolve-se dentro de 
outras doutrinas como o Monismo e o Evolucionismo em curso nas 
últimas décadas do século XIX.

O Cientificismo Positivista que inspirou a Reforma Benjamin 
Constant é amenizada ou perde sua força com a atuação dos matemáticos 
Otto Alencar (1874-1912) e Amoroso Costas (1855-1928), o qual inicia 
no Brasil a divulgação da Lógica Moderna e a Crítica dos Fundamentos 
das Ciências Exatas.

Outra vertente do Positivismo no pensamento brasileiro é a 
chamada de Positivismo Ilustrado, e tem como principais representantes: 
Luis Pereira Barreto (1840-1921) e Ivan Lins (1904-1975).

Paralelamente à vertente do Positivismo Ilustrado desenvolve-se 
um pensamento político autoritário que vem do Rio Grande do Sul 
com Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros e se transpõe ao plano 
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nacional com Getúlio Vargas, cristalizando-se no Estado Novo, que 
utilizou também as doutrinas corporativas em voga.

A corrente culturalista nasce no ambiente da Escola do Recife, 
a partir da posição firmada por Tobias Barreto (1839-1889) sobre 
o conceito de Cultura. Silvio Romero (1851-1914), Arthur Orlando 
(1858-1916) e Clóvis Bevilaqua não deram continuidade ao Culturalismo 
Filosófico. Silvio se encaminharia para a vertente do Culturalismo 
Sociológico, que abordaremos a seguir.

Clóvis Bevilaqua trataria a Filosofia como síntese das ciências, e 
Arthur Orlando como Teoria do Conhecimento.

Tobias Barreto, depois de passar por várias fases de adesão ao 
pensamento conturbado do século XIX, seja o Ecletismo Espirirualista, 
o Positivismo de Comte, ou o Monismo de Haeckel, volta-se para o 
pensamento de Kant, mesmo antes dos neokantianos.

O Culturalismo está plenamente estruturado a partir de uma 
retomada da posição de Tobias por parte de Miguel Reale, com a 
publicação de “Experiência e Cultura” e das obras posteriores. Djacir 
Menezes publica “Premissas do Culturalismo Dialético” e Antonio Paim 
publica “Problemática do Culturalismo”, em que indica os pontos de 
convergência dos outros culturalistas, bem como sintetiza as posições 
ou teses fundamentais da nova corrente filosófica.

A corrente culturalista na atualidade desenvolve ampla atividade 
filosófica, seja na publicação de sua própria lavra, seja na reedição de 
textos do pensamento filosófico e político brasileiro. Exerce também 
grande atividade nas Universidades, com a criação de Cursos em Pós-
graduação, Mestrado e Doutorado na área de Pensamento Brasileiro 
e publicação da “Revista Brasileira de Filosofia”. Para guardar a memória 
filosófica brasileira foi criado, por iniciativa de Antonio Paim, o Centro 
de Documentação de Pensamento Brasileiro, com sede em Salvador 
(BA), onde além do acervo dos principais pensadores e índices de 
revistas, como “RBF”, a “Ordem”, “Convívio”, encontra-se em fase de 
desenvolvimento uma revista do próprio Centro, com a publicação de 
três números.

A vertente do Culturalismo Sociológico desenvolve-se como 
apêndice do Culturalismo Filosófico, para suprir as necessidades nas 
áreas das Ciências Sociais, principalmente nas de Política e Direito.



36                                                   Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 31-44, set./dez. 2007

Francisco Martins de Souza

Silvio Romero, Arthur Orlando, Clóvis Bevilaqua e, depois, Alcides 
Bezerra (1891-1938) desenvolvem suas posições a partir de uma reflexão 
sobre os fenômenos sociais.

A cultura em oposição à natureza é uma contribuição de Tobias 
Barreto, de ordem filosófica, e que Miguel Reale denomina “Nova Região 
Ontológica”, por onde se pode ter acesso pela via da criatividade, ao 
desenvolvimento do ser do homem.

Silvio Romero e Clóvis Bevilaqua assumiram a posição do 
Culturalismo, mas dentro da concepção sociológica e discordaram 
quanto à intransigência de Tobias com a relação a esta Ciência, pois a 
consideraram como um saber necessário à explicação dos fatos sociais e, 
portanto, apta a fornecer uma melhor compreensão do desenvolvimento 
da sociedade, bem como do Direito, em seu ordenamento.

Os culturalistas preocupam-se não só com a pesquisa particular em 
áreas específicas, mas desenvolvem ação no sentido de organizar, divulgar 
e defender uma Filosofia brasileira que contribua para o desenvolvimento 
do pensamento ocidental.

Esquemas das Iniciativas da Vertente Culturalista na Atualidade

O Professor Miguel Reale cria o Instituto Brasileiro de Filosofia 
em 1949 e promove o 1º Congresso de Filosofia, em 1950. Em 1951 
é fundada e tem início a publicação da “Revista Brasileira de Filosofia”, 
em que se divulgam os trabalhos de todas as vertentes do pensamento 
brasileiro. Como Reitor da USP toma a iniciativa da reedição de Obras 
Raras do pensamento nacional. Desenvolve larga atividade no campo 
da produção filosófica, jurídica e política, onde o Culturalismo está 
sempre presente.

O Professor Antonio Paim assume o projeto para implantação do 
Curso de Mestrado em Filosofia na área do Pensamento brasileiro na 
PUC/RJ, o que se verifica durante o período 1972-1978.

Além disso, podemos enumerar diversas outras iniciativas suas, 
tais como:
– Organização de publicações de textos do Pensamento brasileiro, em 
especial autores da Escola do Recife, no INL e em outras editoras;
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– Reedição de textos didáticos do Pensamento brasileiro na 
PUC/RJ e no Conselho Federal de Cultura;

– Criação do Curso de Pós-Graduação em Filosofia na Área 
do Pensamento luso-brasileiro para o Mestrado e Doutorado na 
Universidade Gama Filho, a partir de 1979;

– Instalação do Centro de Documentação do Pensamento 
Brasileiro, em Salvador (BA), com biblioteca especializada e publicações 
de Bibliografias, Catálogos, Índices de Revistas de Filosofia e Textos 
Raros;

– Organização e participação, juntamente com outros autores, na 
elaboração de textos do Pensamento Político brasileiro para os Cursos 
da Universidade de Brasília (Cursos à distância – Universidade Aberta) 
e da Universidade Gama Filho;

– Reedição de textos do Pensamento Político brasileiro, com 
Introdução de autores atuais de Filosofia no Brasil pela editora da UNB 
– Câmara dos Deputados, Brasília.

O fato mais recente e de grande importância para a Filosofia no 
Brasil foi a criação da Academia Brasileira de Filosofia, que congrega 
os representantes de todas as tendências filosóficas, obra realizada pela 
perseverança, pelo desprendimento e pela organização do Professor 
Jorge Jaime de Souza Mendes.

Do desenvolvimento da Filosofia ao longo da História do Brasil, 
apreendemos sempre as grandes linhas mestras – que Antonio Paim aponta 
como sendo a ordenação e a busca por uma Filosofia do Pensamento 
em nossa circunstância – e que são: o tema do Homem; a relação entre 
a Filosofia e as Ciências, e a busca por uma Filosofia política.

Pensamento Político

Com a emancipação política, deu-se o abandono da parte européia 
como queria Silvestre Pinheiro Ferreira1, este propusera para o Reino 
Unido o Sistema Liberal da Monarquia Constitucional.

1 Ferreira, S. P. Idéias Políticas; textos Didáticos do Pensamento Brasileiro. Rio, 1976. p. 34.
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O Império seguiria no plano político com a Constituição de 25 
de março de 1824, adotando o Liberalismo que se aplicava na Europa e 
foi reinterpretado por Silvestre. A Constituição marcaria a trajetória do 
Liberalismo em virtude dos direitos concedidos, como sejam: Liberdade, 
Segurança e Propriedade (Artigo 170) e, já no parágrafo XXV, estabelece 
a abolição das Corporações de Ofícios.

Esta posição já admitia futuros embates, com um sistema 
corporativista que poderia ser seu opositor.

A Monarquia Constitucional caminharia durante o período imperial 
com condições políticas bem definidas, sem maiores percalços.

Toda a Filosofia produzida seguiria o caminho natural para o 
aperfeiçoamento do sistema.

O obstáculo intransponível que vai mudar a direção histórica será 
o questionamento posto pela filosofia do Positivismo propondo novas 
regras na ordem do conhecimento, em face das Ciências e na ordem 
social atinente à Política.

Imposta a República, o Sistema Liberal permanece. A Carta de 
24 de fevereiro de 1891, ao abordar a questão dos direitos, estabelece 
pequena diferença em face da anterior: Liberdade, Segurança Individual 
e Propriedade são asseguradas, incluindo no parágrafo 2º: “Todos são 
iguais perante a lei”, que provoca a abolição dos privilégios da nobreza, e 
a inclusão da componente democrática.

Todo esse arcabouço constitucional liberal já estava em prática nas 
nações da Europa e nas Américas inglesa e espanhola. Mas como ficou 
indicado anteriormente, havia uma espécie de necessidade na busca de 
um pensamento político próprio.

O fato eclodirá com a investigação de Alberto Torres (1866-1917), que 
produz uma ideologia nacionalista autoritária bem anterior aos movimentos 
que se afirmarão na Europa convulsionada pós-Primeira Guerra.

A ideologia está contida nos livros “O Problema Nacional Brasileiro” 
e a “Organização Nacional”, ambos publicados em 1914.

Alberto Torres fez o Curso de Ciências Jurídicas na Faculdade de 
Direito de São Paulo a partir de 1882, concluindo-o na Faculdade de 
Ciências Jurídicas do Recife, em 1885, onde já se havia formado o grupo 
sob a liderança de Tobias Barreto (1839-1889).



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 31-44, set./dez. 2007                                                   39

Francisco Martins de  Souza

Este fato nos leva a pensar que Silvio Romero tenha influenciado o 
pensador político, pois o Culturalismo Sociológico deste dá possibilidades 
a esse tipo de investigação cultivada pelo ideólogo.

O que fica caracterizado é que este pensador mudou os rumos 
do Liberalismo Político e Econômico do Brasil a partir da profunda 
influência dos ideólogos posteriores.

Torres supõe a existência de um Sistema Colonialista dirigindo o 
Liberalismo brasileiro. Devia, portanto, ser repensada toda a estrutura 
política a partir da revisão da Carta de 1891.

Amadurecida a ideologia nacionalista, esta será posta em andamento 
pelos intelectuais das décadas de vinte, trinta e quarenta, com profunda 
influência nos jovens oficiais do Exército, o chamado Tenentismo.

Nacionalismo, Centralismo, no plano político, e Corporativismo, 
no econômico, será o pensamento comum em todas as tendências da 
revisão constitucional.

A convicção de que uma nova ordem seria possível de se constituir, 
independente do pensamento anterior, estava presente em todos que 
pensavam uma afirmação, uma verdadeira independência diante do que 
estava para ruir, que seria a chamada “Decadência do Ocidente” preconizada 
por Oswald Spengler nesta época.

A solução seria um novo pensamento político. Não apareceram 
pensadores ligados ao Liberalismo, salvo João Arruda, que escreveu a 
única obra liberal da época: “Do Regime Democrático”, publicada em São 
Paulo, em 1927, e reeditada pela Editora da Câmara dos Deputados, em 
Brasília, em 1982, com Introdução de Antonio Paim.

A primeira tentativa de revisão da Constituição se dá em 1934, com 
a Carta de 16 de julho. Ali, além dos direitos referidos, é introduzido o 
de Subsistência, indicando direito do trabalho.

A influência de Alberto Torres ou a descida do plano da especulação 
abstrata para a observação dos fenômenos sociais, com a aplicação da 
Antropogeografia e da Etnologia, será direta nos integralistas e nos 
autoritários de todas as tendências.

Para Alberto Torres, a Carta não deve ser imposta, mas espelhar, 
traduzir os interesses nacionais, criar o espírito ou as doutrinas política 
e econômica.
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Azevedo Amaral (1881-1942) foi o grande incentivador do ideário 
nacionalista autoritário, dando ênfase à política do Estado Centralizador, 
em que procura desenvolver as idéias de Alberto Torres, com vistas ao 
fortalecimento do Executivo, à industrialização crescente, ao Estado 
Econômico e ao nacionalismo.

Publica obra ideológica bem definida como: “Ensaios Brasileiros” 
(1930); “Renovação Nacional” (1936); e “O Estado Autoritário e a Realidade 
Nacional” (1938).

Com esta produção, e seguindo o interesse “torreano”, interfere 
diretamente na mudança de mentalidade, para da prática pós-Revolução 
de 30 justificar a implantação do Estado Novo, que se daria com a 
Constituição de 1937.

A proposta fundamental seria compatibilizar o progresso 
econômico a partir do Estado Condutor, com os valores básicos do 
Liberalismo.

A ideologia autoritária de Azevedo Amaral propõe liberdade 
de iniciativa, relativa expressão de pensamento e criatividade cultural, 
relativa independência da sociedade em relação ao Estado e autonomia de 
instituições, em especial as religiosas. O regime poderia ser transitório ou 
legitimar-se para um longo tempo. A ideologia poderia ser aperfeiçoada 
ao longo da prática política, mantendo a mentalidade característica. O 
poder político ficaria dentro de limites e, no caso, a legitimação seria 
constitucional com os direitos e deveres bem definidos.

A ideologia autoritária no Brasil tem antecedentes os mais diversos, 
que não podemos remontar no âmbito desta sumária exposição.

Sabemos que o Positivismo de Júlio de Castilhos (1860-1903), 
Borges de Medeiros (1864-1961) e Getúlio Vargas (1883-1954) serviu de 
base ou suporte para o desenvolvimento das ideologias que assumiram 
a defesa do Estado Condutor.

Francisco Campos (1891-1968) pensou uma Política emergindo das 
massas, algo que brotasse dos anseios do povo e se configurasse numa 
representação legítima do poder pessoal de um líder. A Constituição 
de 1937, elaborada por ele, representa exatamente, conforme seu 
pensamento, a primeira Constituição brasileira, e tinha como objetivo 
fundamental separar o Estado Autoritário do Sistema Totalitário.
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Toda investigação a que Francisco Campos se dedicou coincidiu 
com as respostas do grupo de intelectuais que se espelhavam em Alberto 
Torres: adotar o Corporativismo, com a finalidade de estabelecer 
oposições entre Liberalismo e Coletivismo; organizar a Nação sob o 
Estado e este tinha a função de manter a tradição unitária; valorizar 
a cultura em nível de instrumento, para revitalizar a nacionalidade; e 
privilegiar o ensino técnico, para formar elite que brotasse das massas; 
o primeiro papel do Estado seria observar essa norma, que está incluída 
como dever primordial imposto pela referida Carta.

O Estado seria a nação juridicamente organizada sob a Constituição, 
que estabeleceria o Estado de Justiça; os necessitados não precisam de 
caridade, merecem a Justiça e esta se faz primeiro com a Educação.

Francisco Campos, para justificar suas propostas, ou seja, 
implantar a nova ordem surgida das massas, propõe o aniquilamento 
do Sistema Eleitoral anterior e, portanto, do Sufrágio Universal, que 
seria promíscuo. O chefe que brota das massas encarnaria a vontade 
política do Estado.

Francisco Campos acreditava em um futuro promissor a partir do 
aperfeiçoamento da inteligência ordenada para a era tecnológica. Para 
isso redimensiona as Escolas Técnicas Federais e propõe a criação de 
novos Institutos Técnicos de Ensino.

Pretendia o equilíbrio social, pois as políticas anteriores visavam 
apenas aos privilégios da cultura superior, ou seja, o bacharelismo.

O Estado moderno seria possível nesta visão a partir de reformas 
profundas no Sistema de Ensino, e o Corporativismo seria o início desta 
possibilidade.

A solução dos problemas sócio-políticos e econômicos estava 
na adesão ao Corporativismo que se estabelecia em algumas nações 
européias.

A análise que Antonio Paim organizou sobre “O Contexto 
Doutrinário da Carta de 1937” e publicou nos Anais do II Congresso 
Brasileiro de Filosofia Jurídica e Social, em São Paulo, em 1986, define 
com maestria toda a linha do pensamento autoritário que forjou 
a referida Carta, e está composta por um tripé: Corporativismo/
Castilhismo/Tradicionalismo.
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Apresentou, em Conferência na Escola Superior de Guerra, um 
ensaio aprofundando a análise sobre “Pensamento e Ação Corporativa no 
Brasil”, em que desenvolve a ação dessas vertentes do pensamento 
autoritário.

Ricardo Veléz Rodriguez desenvolveu larga pesquisa no 
Castilhismo, o que nos dá possibilidades para a compreensão da ação do 
Positivismo na política que se desenvolve a partir da prática republicana, 
principalmente no Estado Novo.

A modernização da sociedade, segundo estes pensadores estudados, 
só poderia ser feita pelo fortalecimento do poder central. Alberto Torres 
já havia posto que a autonomia dos Estados levava a uma federação de 
caudilhagem, então todas as decisões importantes apontavam para a 
iniciativa do poder central. A força moral fundadora e permanente seria 
o princípio da unidade; toda ação política que emanasse da pluralidade 
seria perigosa; temor do fortalecimento dos estados, este pensamento 
tem acompanhado a prática política desde o início da nacionalidade.

Oliveira Vianna nas “Populações Meridionais” sintetiza o argumento 
ao declarar: “... fundir moralmente o povo na consciência perfeita e clara da sua 
unidade nacional e no sentimento político de um alto destino histórico”.

E, seguindo: “Esse alto sentimento e essa clara e perfeita consciência só 
serão realizados pela ação lenta e contínua do Estado – um Estado soberano, 
centralizado, unitário, capaz de impor-se a todo o país pelo prestígio fascinante de 
uma grande missão nacional”.

Oliveira Vianna, talvez o maior de nossos pensadores políticos, 
apontou em livro de 1952, “Problemas de Organização e Problemas de 
Direção” uma nova variante para o pensamento autoritário, que seria 
o Corporativismo Grupalista Solidarista e a constituição de uma 
nova mentalidade.

Este trabalho de 1952 deve ser o último arpejo da ideologia 
autoritária, corporativista e centralizadora.Mas essas idéias formam de 
fato mentalidade que tomam como verdade, para fundamentar uma praxis 
política, como por exemplo, a partir da Revolução de 1964.

Oliveira Vianna chega a afirmar que iniciou a caminhada para 
o conhecimento da nacionalidade a partir de Sílvio Romero, ou seja, 
do Culturalismo Sociológico deste. E pensou uma ideologia política 
cultural sociológica.
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Como ficou caracterizado no início deste trabalho, tomamos como 
referência uma das posições do Pensamento brasileiro, que é, segundo 
Antônio Paim, a busca por uma Filosofia Política.

Na atualidade, com a tentativa de desmontar a ideologia e sua prática 
política, inicia-se a retomada da Filosofia Liberal, com vários estudos 
sobre seus fundamentos, bem como sobre o seu desenvolvimento, com 
os autores da atualidade.

Foi publicado o livro “Evolução Histórica do Liberalismo”, de 
Antonio Paim e de outros membros da Sociedade Tocqueville, Belo 
Horizonte, 1987.

O Liberalismo Político e Econômico, para ser reimplantado 
na atualidade brasileira, tem tido grandes dificuldades dado o longo 
período de doutrinação autoritária corporativa que dominou os 
horizontes da Política.

Esta doutrinação que começa com a obra de Alberto Torres e dos 
ideólogos aqui referidos tem seu alargamento e penetração divulgada 
na Revista “Cultura Política”, que circulou no Estado Novo e teve 
como organizador e diretor o pensador político Almir de Andrade, 
recentemente falecido.

Toda a coleção foi reunida e reeditada para o estudo dos analistas 
políticos e interessados, por Vélez Rodriguez, com rigoroso estudo 
introdutório para a Editora da Câmara dos Deputados, Brasília, 1983, 
692 páginas.

Como veremos por meio de posições aqui apontadas, existem 
certas dificuldades que norteiam o pensamento nacional quanto à nova 
direção a ser tomada, e aqui aponto algumas:

– Políticos formados dentro da mentalidade Positivo-Castilhista, 
Corporativista e Autoritária;

– Dificuldades de implantar o Liberalismo pleno em tal situação, em 
que a sociedade sempre dirigida pelo Estado formou o preconceito 
de que a Economia particular é sempre irrelevante para solucionar 
problemas sociais;

– Grande dificuldade na mudança de mentalidade;
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– Acreditamos que vencemos a guerra, quando a vitória foi do Liberalismo 
sobre o Dirigismo Estatal-Corporativo. Só agora sabemos que fomos 
derrotados; o Liberalismo continua sendo o grande vencedor;

– A nova Constituição continua sem uma definição filosófica duradoura, 
portanto continua ideológica e provisória.

O autor é Professor Doutor em Filosofia e membro da Academia Brasileira de Filosofia. 
Atualmente, ministra o Curso “Introdução à Filosofia Política”, no Clube de Aeronáutica.
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Os Dilemas do Combate ao 
Terrorismo: Osama Bin Laden 

e a Al Qaeda
Álvaro de Souza Pinheiro

No início de janeiro de 1995, uma semana antes da chegada do 
Papa João Paulo II em sua primeira visita oficial às Filipinas, autoridades 
de segurança daquele país viram-se envolvidas, no combate a um 
incêndio de significativas proporções, deflagrado num apartamento de 
um edifício localizado no centro de Manila. A investigação decorrente 
revelou que o referido sinistro foi desencadeado a partir de um acidente 
operacional conseqüente de uma tentativa equivocada de misturar 
agentes químicos explosivos. Foram também encontradas vestes 
rotineiramente utilizadas por padres católicos, o que serviria para dar 
cobertura de disfarce a potenciais assassinos suicidas. A trama foi 
completamente desarticulada, inclusive com a prisão de um pequeno 
grupo de muçulmanos fundamentalistas radicais. Além do assassinato do 
Sumo Pontífice, havia também a previsão do seqüestro e da destruição, 
por meio de cargas explosivas, de onze aeronaves comerciais norte-
americanas, quando em vôo sobre o Oceano Pacífico, em retorno aos 
EUA, vindo de cidades da Ásia.

Em 7 de agosto de 1998, as embaixadas norte-americanas situadas 
em Nairobi, no Quênia, e em Dar-es-Salam, na Tanzânia, foram objeto 
de atentados terroristas a bomba que resultaram em cerca de 250 mortes 
e mais de 5.500 feridos, na sua grande maioria, inocentes civis africanos.

Em 11 de setembro de 2001, dezenove homens, na sua maioria 
muçulmanos de cidadania saudita, assumiram, por meio de assalto à mão 
armada, o controle de quatro aeronaves comerciais norte-americanas, 
sendo muito bem sucedidos nas suas macabras intenções e conseguindo 
colidir três delas sobre duas das mais críticas instalações dos EUA, o 
World Trade Center e o Pentágono. A quarta aeronave chocou-se com 
o solo após, o que todos os indícios demonstram, um dramático 
confronto a bordo para dominar os terroristas. Cerca de 3.000 pessoas 
foram mortas e o prejuízo econômico-financeiro chegou a bilhões de 
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dólares. Indiscutivelmente, os atentados de 11 de setembro foram os 
mais contundentes atos terroristas de todos os tempos.

Segundo relatórios de Inteligência tornados públicos, todos 
esses eventos, bem como inúmeros outros, foram realizados com a 
participação preponderante de elementos da organização Al Qaeda, a 
qual tem como seu líder político o multimilionário engenheiro saudita 
Osama Bin Laden e, como seu comandante militar, o também próspero 
médico egípcio Ayman Al-Zawahiri, os dois mais procurados terroristas 
da atualidade.

Essa organização, que ganhou destacada projeção no cenário 
internacional em virtude dos acontecimentos do dia 11 de setembro, 
apresenta ao mundo um novo modelo de terrorismo, no qual fica evidente 
a independência com relação a limitações geográficas, governos de Estados 
nacionais, bem como a concepções políticas específicas. Trata-se de um 
terrorismo político-ideológico com alcance estratégico transnacional.

O Terrorismo como Instrumento Político-Ideológico

Desde o século III a.C, quando do conflito entre Roma e Cartago, 
já é possível verificar o emprego da violência contra cidadãos comuns 
não combatentes, seja de forma seletiva, seja de forma indiscriminada. 
No final do século XI, surge o primeiro grupo organizado que empregou 
o assassinato de forma sistemática por uma causa que julgava ser justa. 
Tratava-se de uma seita muçulmana da etnia xiita, que ficou identificada 
como “os assassinos”. Num contexto de sectarismo religioso, seus 
principais alvos eram os cristãos e os líderes da ordem muçulmana rival 
de etnia sunita.

Entretanto, no final do século XVIII (1793-1794), por ocasião da 
Revolução Francesa, é que surgem as primeiras manifestações, de que 
se tem notícia, sobre a fundamentação político-ideológica que preconiza 
o desencadeamento da violência como uma legítima manifestação da 
vontade popular revolucionária.

A idéia de uma política de terror revolucionário originou-se com 
os “jacobinos”. O chamado terror ideológico daquela época baseava-se 
num método de “repressão revolucionária preventiva” extremamente violento, 
com o largo emprego de bárbaros métodos de execução sumária em 
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massa, nos quais as vítimas eram amarradas juntas e alvejadas por tiros 
de canhão, ou até mesmo coletivamente afogadas.

Ao longo do século XIX, o terrorismo foi particularmente 
empregado pelos anarquistas seguidores de Bakunin e, no século XX, 
o terror como instrumento político foi destaque nos movimentos 
revolucionários de orientação marxista-leninista.

Na atualidade, pode-se conceituar o terrorismo político-
ideológico como o emprego sistemático, premeditado e político-
ideologicamente motivado da violência contra alvos não combatentes, 
por grupos subnacionais ou clandestinos, a fim de coagir ou intimidar 
governos e sociedades.

O que distingue fundamentalmente o terrorismo de outras 
formas de violência organizada não é apenas a sua severidade, 
mas, sobretudo, a sua amoralidade plena e o total desrespeito às 
legislações vigentes.Trata-se da ratificação do princípio de que os 
fins justificam os meios. Na tentativa de atingir os seus objetivos, as 
organizações terroristas repudiam qualquer comprometimento com os 
códigos éticos e morais vigentes no mundo civilizado, declarando-se 
totalmente isentas de qualquer dessas obrigações. Deflagrada de forma 
deliberada, a violência sacrifica sem contemplação qualquer tipo de 
consideração de caráter humanitário, sobretudo, o respeito à vida e 
à dignidade humanas. A clemência, a misericórdia e a compaixão são 
vistas como fraquezas de origem judaico-cristã e como tal devem ser 
drasticamente rejeitadas.

Nesse contexto, é extremamente difícil distinguir atos praticados 
por terroristas politicamente motivados daqueles perpetrados por 
criminosos comuns. Aliás, na atualidade, não raro, verifica-se a aliança 
entre organizações terroristas e o crime organizado. Cada qual, adotando 
técnicas, táticas e procedimentos comuns, procura tirar o máximo de 
vantagens do ambiente operacional que compartilham, tudo com a 
finalidade de atingir seus diferentes objetivos nas melhores condições 
possíveis. Como exemplos vivos dessa conjuntura destacam-se: a cerrada 
ligação entre as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) e 
os cartéis do narcotráfico, entre as forças irregulares separatistas e as 
diversas células da máfia russa, na Chechênia, e entre a Al Qaeda e os 
traficantes de ópio, no Afeganistão.
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O Impacto Emocional

Para um pleno entendimento do terrorismo político-ideológico 
nos dias de hoje, há que se compreender toda a dimensão da estreita 
relação entre o impacto emocional dos atos terroristas sobre suas 
audiências-alvo e a imprescindível cobertura da mídia. O exemplo 
recente mais elucidativo é o da traumática repercussão dos atentados 
de 11 de setembro.

Milhões de telespectadores, em todo o mundo, na sua quase 
totalidade, horrorizados, assistiram ao vivo e a cores, às explosões e ao 
estrepitoso desmoronamento dos dois gigantescos edifícios. No território 
norte-americano, propagou-se o medo e a consternação. Foi possível 
acompanhar a evacuação da Capital Federal, Washington, que ficou com 
as suas ruas desertas, ao mesmo tempo em que era possível visualizar 
uma ameaçadora nuvem de fumaça negra sobre o Pentágono, como que 
chamando a atenção sobre a dramaticidade do que havia ocorrido.

Os dois principais públicos-alvos daqueles hediondos atentados 
foram o mundo islâmico e a população norte-americana. Para as 
populações muçulmanas de posição contrária aos EUA o espetacular 
sacrifício perpetrado por um pequeno grupo de seus irmãos de fé, 
imolando-se como heróicos mártires, bem como a demonstração de que 
apesar do seu incomparável poder nacional, os EUA são absolutamente 
vulneráveis a ações dessa natureza, tudo se constituiu num motivo de 
tremendo orgulho. Para os norte-americanos, além do horror, ficou 
registrado para todo o sempre em suas mentes o simbolismo das 
ações realizadas. A destruição das torres do World Trade Center foi o 
mais duro golpe já efetuado sobre um dos maiores centros do poder 
econômico-financeiro mundial, enquanto o ataque ao Pentágono foi o 
mais impressionante já desencadeado sobre o maior e o mais carismático 
centro de poder militar do mundo.

Os impactos emocionais foram profundamente implementados, 
sobretudo pela forma como os eventos foram divulgados. E não há 
como negar um certo sentido de ironia, em função de uma profunda 
idiossincrasia. Simultaneamente, com uma tremenda sensação de terror, 
impotência e consternação, vivenciava-se, naquele momento, uma das 
maiores demonstrações de pujança da tecnologia da informação, que 
tem nos EUA o seu nicho mais desenvolvido.
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Atuais Formas de Atuação

De uma maneira geral, segundo parâmetros teóricos, o terrorismo 
político-ideológico, apresenta-se de quatro formas distintas. A primeira 
é aquela em que as ações terroristas estão plenamente inseridas no 
contexto de um movimento revolucionário, sendo normalmente 
desencadeadas em conjunção a atos de subversão e de guerrilha. O que 
se pretende é a perda da credibilidade e a conseqüente derrubada do 
sistema político vigente. Como exemplos bastante característicos dessa 
variante temos as FARC e o Exército de Libertação Nacional (ELN), na 
Colômbia, e a Frente de Libertação de Abu Sayyaf, nas Filipinas.

A segunda variante é aquela adotada por organizações que, 
apesar do engajamento em causas tidas como justas, em função do 
radicalismo de suas posições, se mostram incapazes de desenvolver um 
apoio popular de maior significado e que desencadeiam atos terroristas 
visando, sobretudo, à retificação de comportamentos políticos. Como 
exemplo mais característico da atualidade, temos o grupo separatista 
basco Euskadi ta Askatasuna (ETA).

A terceira variante é aquela adotada pelas organizações que 
conduzem ações terroristas em função de orientações emanadas de 
governos de Estados nacionais. Essas diretrizes, transmitidas de forma 
criteriosamente sigilosa, não raro, originam-se de diferentes governos, 
visando à concretização dos mais diversos objetivos. O Hezbollah, o 
Hamas e o Jihad Islâmico são exemplos característicos dessa variante. A 
precisa identificação dos governos de onde se originam as orientações 
contribui significativamente para que os órgãos de segurança possam 
determinar seus objetivos, bem como se anteciparem na projeção de 
seus futuros alvos.

A quarta variante é aquela adotada por organizações que, embora 
contando com o velado, porém decisivo apoio de diversos governos 
nacionais simpatizantes, opera de forma totalmente independente, não 
restringindo nem as suas bases nem as suas ações aos territórios de 
determinados países ou a determinadas filosofias políticas. Este novo 
modelo tem como sua representante mais característica a organização 
Al Qaeda. O alcance estratégico transnacional dessa organização, obtido 
em função da existência de uma rede instalada em todos os continentes, 
alçou-a a uma posição de liderança, inclusive fora do mundo islâmico.
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De uma maneira geral, ao longo do tempo, as organizações 
terroristas se tornaram muito bem adestradas na utilização de explosivos, 
convencionais e improvisados, armas automáticas curtas ou longas, bem 
como de armas anticarro portáteis. O emprego de técnicas inovadoras 
tem incrementado sensivelmente a letalidade desses meios.

Entretanto o grande pesadelo dos diferentes órgãos de segurança 
de todo o mundo, na atualidade, é a possibilidade da aquisição e utilização 
por parte dessas organizações de armas de destruição em massa. O 
emprego de agentes químicos, adquiridos e implementados com relativa 
facilidade, poderia ser devastador. O emprego de armas radiológicas e 
nucleares é menos provável, na medida em que a aquisição e a utilização 
delas é bastante complexa. Entretanto fica sempre presente a ameaça de 
que organizações terroristas venham a receber tais armas de governos 
de Estados simpatizantes, ou mesmo que venham a consegui-las por 
roubo ou compra ilegal.

Por outro lado, há uma imensa preocupação relacionada às armas 
biológicas. A grande complexidade para a defesa de um ataque biológico 
reside na natureza altamente infecciosa de muitos de seus agentes, os 
quais podem ter os seus efeitos iniciais significativamente multiplicados, 
caso venham a se propagar por toda uma população. O exemplo mais 
característico é o da varíola.

Há que se ter em mente também a possibilidade extremamente 
perigosa da combinação entre uma tecnologia rudimentar com alta 
tecnologia. É o caso de um atentado à bomba contra uma central elétrica, 
visando paralisar o sistema de energia, e um ataque cibernético perpetrado 
por hackers contra computadores de um sistema de telecomunicações.

Ao abordar as atuais formas de atuação, há que se abrir um espaço 
para a filosofia do “morrer matando”, que resume a orientação suicida 
da Al Qaeda e de várias de suas organizações associadas ou filiadas. 
Este procedimento está fundamentado em quatro princípios básicos: é 
simples e de baixo custo; possibilita incrementar o dano a ser causado, na 
medida em que o terrorista suicida seleciona o exato momento, o local 
e as circunstâncias nas quais o ataque será desencadeado; inexistem os 
temores decorrentes de uma eventual captura dos terroristas que venham 
a perpetrar o atentado, porque eles morrerão na ação; e o impacto 
emocional conseqüente é multiplicado, na medida em que se propaga 
significativamente o horror e a sensação de impotência. 
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Na verdade, hoje, o mundo civilizado vive momentos de grande 
incerteza e insegurança, e a presença ativa de qualquer dessas ameaças, 
aonde quer que ocorram, além de desencadear um pânico de difícil 
controle, certamente provocará um grande número de baixas entre 
inocentes cidadãos comuns.

A Internacional Islâmica e o Terrorismo Transnacional

Qualquer análise que venha a ser desenvolvida, tendo como objeto 
o terrorismo político-ideológico, não pode ignorar que, na atualidade, 
trata-se de um fenômeno transnacional. No que se refere ao islamismo 
fundamentalista radical, há que se ter em mente que as organizações 
terroristas podem se fazer presentes em qualquer parte do mundo, onde 
quer que vivam muçulmanos.

Na verdade, é possível identificar profundas diferenças de 
concepção entre xiitas e sunitas no que se refere à grande revolução 
fundamentalista islâmica. A maioria da população muçulmana, que é 
de etnia sunita, segue uma doutrina descrita pela primeira vez nos anos 
50 por um egípcio denominado Muhammad Qutb. De acordo com as 
suas idéias, sendo o estado-nação uma realidade inegável, os movimentos 
fundamentalistas deveriam estabelecer, de forma impositiva, Estados 
radicais islâmicos em cada país para, posteriormente, integrá-los, com 
a responsabilidade de conduzir a grande confederação fundamentalista 
islâmica na sua luta contra os “satânicos” EUA e todos os seus aliados 
“infiéis” do mundo ocidental.

Já a população xiita – que constitui apenas 15% dos muçulmanos 
no mundo (o único Estado islâmico nitidamente xiita é o Irã, seguindo-
se o Iraque, que também tem nos xiitas a maioria da sua população), 
visualiza a propagação da fé islâmica conforme uma outra doutrina, cujo 
aparecimento se deu por volta dos anos 40. Esta filosofia advoga que 
não sendo o estado-nação uma entidade islâmica, não se pode atribuir 
a ela responsabilidades pela expansão do Islã. Como obrigação caberia, 
aos legítimos líderes islâmicos fundamentalistas, apoiar decisivamente 
todas as revoluções islâmicas radicais e, simultaneamente, combater os 
inimigos do Islã, particularmente, os EUA e o Estado de Israel. A visão 
xiita enfatiza que as organizações revolucionárias islâmicas no Oriente 
Médio não estão apenas enfrentando governos locais, mas, sim, chefes de 
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Estado totalmente controlados pelos EUA. Assim, tornar-se-ia legítimo 
empregar o terrorismo para eliminar chefes de Estado aliados dos EUA 
(vide atentado ao Presidente do Egito, Hosni Mubarak, na cidade de 
Adis Abeba, em 1995), bem como atacar em qualquer parte do mundo, 
a fim de pressionar o Governo norte-americano a abandonar as suas 
alianças no Oriente Médio.

No início dos anos 90, surge então a Internacional Islâmica, 
controlada e patrocinada pelo Irã, preconizando a concretização do 
ideal do Aiatolá Khomeini, de uma revolução ecumênica de todos 
os islâmicos, sem distinção entre sunitas e xiitas. O braço armado da 
Internacional Islâmica, conhecido como o Movimento Armado Islâmico 
(quartel-general em Cartum), verdadeiro exército de terroristas, que 
tem na Al Qaeda a sua mais importante organização, se desenvolveu 
rapidamente com a instalação de bases de “mujadin” (combatentes da 
guerra santa) no Sudão, Irã, Iraque, Afeganistão e Paquistão (estes dois 
últimos herdaram toda uma experiência exportada por Trípoli, a partir 
das sanções internacionais impostas à Líbia, após a destruição do avião 
da Pan American, em dezembro de 1989). Osama Bin Laden iniciou a 
sua trajetória no Sudão, sendo acolhido, posteriormente, pelo regime 
talibã do Afeganistão.

Hoje, as organizações terroristas radicais islâmicas, lideradas pela Al 
Qaeda, se constituem numa rede multinacional, estando estabelecidas em 
mais de cinqüenta países (incluindo os EUA e inúmeros países da Europa 
Ocidental) situados em todos os continentes, neles desenvolvendo as 
mais diversificadas atividades, sobretudo aquelas de caráter financeiro 
e logístico.

Na América do Sul, há que se destacar a presença da Al Qaeda e 
de suas filiadas, Hezbollah e Hamas, relatada por inúmeros analistas, na 
localidade de Ciudad Del Leste, na fronteira tríplice Argentina, Brasil 
e Paraguai. São extremamente significativas as evidências de que os 
atentados à bomba desencadeados contra a Embaixada de Israel em 
Buenos Aires, que resultou em 29 mortes, em 1992, e aquele que destruiu 
o edifício da Associação Mutual Israelita da Argentina (AMIA), no centro 
de Buenos Aires, em 1994, matando 86 pessoas e ferindo cerca de outras 
200, foram executados, segundo a Justiça Argentina, pelo Hezbollah, com 
recursos oriundos da comunidade muçulmana sediada naquela cidade 
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paraguaia, onde interagem crimes transnacionais, tais como a lavagem 
de dinheiro, o contrabando de armas e o narcotráfico.

Num contexto sul-americano, há também que se ressaltar que, 
se por um lado, organizações extremistas tais como o Sendero Luminoso 
e o Movimento Revolucionário Tupac Amaru (ambas peruanas) foram 
significativamente desarticuladas, por outro, nota-se, a exemplo do que 
ocorre em várias outras partes do mundo, a ocorrência de um elevado 
grau de integração entre organizações locais e de outros países. É o 
caso das FARC com o Exército Republicano Irlandês (IRA) e o ETA basco. 
Há que se destacar também que na Colômbia, encontra-se bastante 
atuante mais uma organização terrorista. Trata-se das Autodefesas 
Unidas da Colômbia (AUC), organização de extrema direita que combate 
acirradamente as FARC e o ELN.

O Combate ao Terrorismo

O combate ao terrorismo é conduzido em duas grandes vertentes: 
o antiterrorismo e o contraterrorismo. O antiterrorismo compreende a 
condução das medidas de caráter eminentemente defensivo que objetivam a 
redução das vulnerabilidades aos atentados terroristas. Já o contraterrorismo 
compreende a condução das medidas de caráter eminentemente ofensivo, 
tendo como alvo as diversas organizações terroristas em presença, a fim 
de prevenir, dissuadir, ou retaliar atos terroristas.

As atividades desenvolvidas pelos órgãos de segurança nos 
aeroportos; as normas que regulam o relacionamento entre passageiros 
e as tripulações nos vôos comerciais; a fiscalização exercida pelos órgãos 
de controle de migração e receita nos portos, aeroportos e fronteiras; a 
segurança instalada na proteção aos serviços públicos essenciais, bem 
como o patrulhamento das principais vias de transporte e comunicações, 
todas estão no contexto do antiterrorismo.

As operações desencadeadas por elementos especializados visando 
à captura de integrantes das organizações terroristas, bem como aquelas 
efetuadas para liberar instalações ou reféns que venham a cair sob o 
controle dessas organizações, estão no contexto do contraterrorismo.

A condição indispensável para o êxito é que o planejamento e a 
execução das ações sejam baseados em um sólido e bem estruturado 
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sistema de Inteligência. A informação precisa e oportuna alicerçada 
numa análise apropriada (resultado inclusive de um intercâmbio 
adequado, pertinente e oportuno com as mais diversas agências de 
Inteligência internacionais) é o fundamento básico de uma bem 
sucedida campanha de combate ao terrorismo. A busca e a coleta 
multidisciplinares de informações, envolvendo todas as áreas, política, 
econômica, psicossocial, militar e científico-tecnológica, são básicas tanto 
na condução das operações preventivas quanto das repressivas.

Nesse contexto, avulta a necessidade de uma plena integração 
entre os órgãos voltados para a segurança nacional e aqueles que se 
preocupam com a segurança pública em todos os níveis, federal, estadual 
e municipal. Há que se destacar que a experiência, cada vez mais, tem 
demonstrado uma nítida preponderância da inteligência humana sobre 
a de sinais e a de imagens.

Entretanto combater o terrorismo tem se mostrado uma tarefa 
de crescente complexidade, em virtude, sobretudo, do caráter difuso e 
transnacional da atual ameaça terrorista.

O que se observa, na atualidade, em muitos países, é que 
significativa parcela da opinião pública, não raro, tem demonstrado uma 
certa tendência em visualizar com benevolência (quando não, simpatia) 
as ações terroristas de caráter revolucionário. Quando os integrantes de 
uma determinada organização realizam atividades caracterizadas por 
níveis extremados de violência, inclusive com baixas entre inocentes 
cidadãos comuns, desde que se divulgue que as suas motivações foram 
de ordem político-ideológica, isso por si só seria o suficiente para não 
mais enxergá-los como hediondos assassinos frios e calculistas, mas, 
sim, como heróicos combatentes que estão corajosamente prontos 
a se imolar pelos mais nobres ideais de liberdade. Uma crescente 
antipatia, e até mesmo revolta, pelas posições adotadas pela política 
de relações exteriores do Governo norte-americano tem contribuído 
significativamente para que até mesmo autoridades governamentais 
manifestem o seu pretenso dilema, entre considerar tais revolucionários 
como terroristas ou como idealistas exemplares.

Por outro lado, observa-se que, muito freqüentemente, o noticiário 
internacional tem levado a opinião pública de vários países a visualizar as 
comunidades muçulmanas, de uma maneira geral, como tremendamente 
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perniciosas e, sobretudo, altamente perigosas. Essa visão que, via de 
regra, se origina numa propaganda profundamente estereotipada, 
possibilita o aparecimento, totalmente injustificado na maioria dos casos, 
das mais torpes e covardes formas de preconceito.

Outro aspecto que, não raro, a opinião pública entende como 
altamente controvertido é o rigor eventualmente verificado nas ações 
contraterroristas.

Nas primeiras horas de 14 de outubro de 2001, um domingo, um 
dos líderes do Hamas, Abdel Rahman Hamad, após haver concluído 
as suas preces, colocou-se de pé na cobertura de sua casa. Numa 
fração de segundo, viu-se alvejado no peito por dois projéteis que o 
mataram instantaneamente. Essa ação, executada por um atirador de 
escol israelense, foi o coroamento de uma operação de Inteligência de 
alguns meses. Abdel Hamad era o coordenador das ações envolvendo 
o emprego de terroristas suicidas de sua organização.

Eventos como esse caracterizam um programa identificado, na 
mídia internacional, como “targeted killing”. É conduzido pelos órgãos 
de segurança israelenses e é extremamente relevante no contexto de 
sua campanha de contraterrorismo. É importante ressaltar que as 
autoridades israelenses jamais confirmaram a existência de tal programa. 
As críticas a essa forma de conduzir “a guerra contra o terror” têm se 
mostrado bastante contundentes e se originam em diferentes partes 
do mundo, inclusive nos EUA (muito embora tenham arrefecido nesse 
país, após o 11 de setembro).

Não há dúvida de que procedimentos dessa natureza contrariam 
ostensivamente qualquer política de direitos humanos, bem como estão 
em confronto direto com as leis internacionais. O dilema em questão é: 
como os órgãos de segurança vão aproveitar de forma compensadora 
as raras oportunidades de golpear decisivamente as organizações que 
combatem, ao mesmo tempo em que evitam que os líderes capturados 
venham a ser objeto de ações terroristas futuras que demandem a sua 
liberação em troca por reféns? Destaque-se que as situações de resgate de 
reféns são as mais críticas a serem enfrentadas no contexto das operações 
contraterrorismo. Estas não permitem outra opção que não uma ação 
rápida e violenta baseada na surpresa e na ação de choque, que não 
possibilite aos terroristas qualquer reação contra os reféns. Não é por 
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mero diletantismo que as mais capacitadas unidades de forças especiais 
do mundo se adestram, intensiva e o mais realisticamente possível, num 
tipo de instalação internacionalmente conhecida como “killing house”, 
visando estarem preparadas para eventos dessa natureza.

A verdade é que tanto as operações preventivas quanto as 
repressivas se deparam, freqüentemente, com complexas situações onde 
está presente uma desconfortável ambigüidade naquilo que se refere 
aos aspectos legais e morais. E a realidade tem demonstrado que as 
decisões críticas a serem tomadas devem estar nas mãos de autoridades 
absolutamente conscientes de sua responsabilidade no que se refere ao 
êxito ou ao fracasso do combate ao terrorismo.

Conclusão

Apesar do inegável e indispensável suporte de vários governos de 
Estados simpatizantes, a organização Al Qaeda estabeleceu um novo 
modelo de terror, no qual as organizações terroristas demonstram 
não ter soberania, não estarem restritas às fronteiras de determinados 
países, nem tampouco possuir responsabilidade política, não tendo que 
prestar contas de suas atividades a quem quer que seja. A sua presença, 
numa verdadeira rede, em países de todos os continentes, comprova 
que, indubitavelmente, o terrorismo é, na atualidade, um fenômeno 
transnacional.

Osama Bin Laden, no seu livro “A América e a Terceira Guerra 
Mundial”, publicado em 1999, enfatiza que um grande conflito de 
natureza global contra o Ocidente liderado pelos EUA, envolvendo 
as esferas cultural e religiosa, além da militar, é inevitável. E como tal, 
deverá ser conduzido até às últimas conseqüências.

Por outro lado, a resposta norte-americana, desencadeada a partir 
do 11 de setembro tem se mostrado tremendamente questionável. A 
opinião pública internacional que naquela data se mostrava totalmente 
favorável aos EUA, reverteu sua posição. Diferentemente da ação 
desencadeada no Afeganistão, a decisão de invadir o Iraque, ainda que 
muito bem sucedida na sua execução, trouxe uma grande impopularidade 
à denominada “guerra sem tréguas contra o terror”, na medida em que 
literalmente atropelou organizações internacionais de peso, tais como a 
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ONU e a OTAN. Quem será “a bola da vez”, o Irã ou a Síria? E o terror 
será efetivamente controlado ou, na verdade, será acirrado?

O Oriente Médio, um dos pontos focais da confrontação, na 
atualidade, está no centro das atenções. A obtenção, ainda que em 
médio prazo, de segurança para Israel, justiça para os palestinos e da 
conseqüente “glória” para George Bush (que, inclusive, poderia garantir 
sua reeleição em 2004), parecem ser objetivos cada vez mais difíceis de 
serem atingidos.

Apesar de todas as idiossincrasias, algumas extremamente sensíveis 
e de difícil superação, a comunidade internacional não se esquece de 
que o terror está presente em qualquer dos cenários visualizados, e que 
uma ameaça transnacional provoca vítimas transnacionais e demanda 
respostas transnacionais. Respostas que não caracterizem qualquer 
comprometimento da soberania e da autodeterminação dos Estados 
nacionais e que estão a exigir reformulações nas políticas e estratégias 
tradicionais de segurança nacional de um grande número de países em 
todo o mundo. Respostas de caráter holístico, que fundamentem esforços 
flexíveis, abrangentes e coordenados em nível transnacional.

A tarefa é de enorme complexidade e de difícil consecução, até 
porque a História está plena de exemplos de que boas intenções, em termos 
de cooperação transnacional, particularmente em função de grandes 
tragédias, não são suficientes nem sustentáveis em longo prazo.

O Brasil tem ratificado ostensivamente o seu objetivo de ocupar 
um dos assentos permanentes no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, tendo, inclusive, já obtido significativos apoios, como é o caso 
dos governos da França e da Alemanha. Na condição de Estado-Nação 
emergente, cuja estatura político-estratégica cresce a cada dia, certamente 
terá a sua responsabilidade incrementada nesse contexto de grande 
complexidade que caracteriza o combate ao terrorismo transnacional, 
flagelo que assola o mundo civilizado na atualidade.

O autor é General-de-Brigada da Reserva do Exército Brasileiro e 
especialista em Guerra Irregular.
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Petróleo e Soberania
Sergio Xavier Ferolla

Estudiosos da questão petróleo e de seu aspecto estratégico no 
mundo contemporâneo há muito vêm alertando para o fim do petróleo 
barato e para a inexorável redução da oferta do produto nas próximas 
décadas, cenário que se agrava, continuamente, pelo fato de que a 
demanda por óleo combustível vem crescendo cerca de 2% ao ano.

Desde 1985, o uso de energia cresceu da ordem de 30% na América 
Latina, 40% na África e 50% na Ásia, tendo a agência especializada 
norte-americana Energy Information Administration (EIA) previsto, em 
2006, que a demanda global crescerá, aproximadamente, 60% até 2020, 
totalizando algo entre 40 bilhões e 50 bilhões de barris ao ano, podendo 
o mundo viver um quadro de escassez em apenas cinco anos.

Como alternativa para reduzir a dependência dos conturbados 
fornecedores do Oriente Médio, grandes investimentos vêm sendo 
realizados na Rússia e na costa ocidental da África, mas os resultados 
obtidos, até o momento, estão bastante aquém das otimistas previsões 
iniciais. Ao mesmo tempo, um novo parâmetro, muito especial e 
agravante, vem sendo considerado nesse complexo quadro da demanda 
por energia, com o desenvolvimento de grandes países, cognominados 
“potências regionais emergentes”, com destaque especial para a China e a Índia 
e, espera-se, entre os quais também será inserido o Brasil.

Sendo o segundo maior consumidor de petróleo do mundo, 
atrás apenas dos Estados Unidos, a China pressiona a Rússia para a 
implantação de um oleoduto de 2.250 quilômetros interligando os 
dois países. Nessa disputa, o Japão, que é totalmente dependente da 
importação, oferece investimentos na Rússia superiores a uma dezena 
de bilhões de dólares, para assegurar a construção de outro oleoduto 
de 3.700 quilômetros até às suas fronteiras. 

No encontro do G-8, realizado em São Petersburgo, em 2006, 
o fornecimento de petróleo foi tratado como grande questão para 
as potências econômicas e militares, cujos objetivos hegemônicos de 
dominação já impuseram ações militares e controle político a grande 
parte das nações que têm o subsolo privilegiado pela natureza com 
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preciosas jazidas de gás e petróleo. Essa estratégica feição da geopolítica 
energética explica, em parte, a forte postura do Governo russo, que já tem 
a Europa, em especial, sob grande dependência dos dutos petrolíferos 
oriundos do Mar Cáspio.

Sob a pressão de uma complexa conjuntura internacional e 
independente das oscilações especulativas do momento, motivadas 
por guerras regionais e estimativas de quedas de reservas nos países do 
Hemisfério Norte, entre outras, o mundo vem assistindo a um sensível 
aumento na cotação do petróleo, num horizonte em que já se vislumbra 
a escassez, tendo o FMI alertado, em recente relatório, para um “choque 
permanente do petróleo, para o qual os países vão ter de se ajustar”.

Com as tensões políticas no Oriente Médio e as ações terroristas na 
Colômbia, na Chechênia, no Afeganistão e no Iraque, ameaçando o fluxo 
do petróleo das tradicionais regiões produtoras, já foi rompida a barreira 
dos 70 dólares, sendo impossível qualquer previsão otimista para o futuro. 
O efeito Chaves, na Venezuela, também não deve ser desprezado, e o 
próprio FMI declara “não descartar o barril cotado a 100 dólares”.

Essas considerações, quanto à real situação mundial do petróleo, 
nos conduzem a ponderar sobre a gravidade da política que vem sendo 
imposta ao País, em detrimento dos reais interesses nacionais e com 
sérios reflexos em um futuro muito próximo. Na última década, a 
execução de uma política econômica liberalizante, perversa e predatória, 
dilapidou significativa parcela do patrimônio público e estendeu suas 
diabólicas pretensões sobre as nossas modestas, porém estratégicas, 
reservas, abrindo a exploração das preciosas jazidas a empresas 
transnacionais, cujo único objetivo é o lucro imediato e a satisfação de 
interesses alienígenas.

Insensível aos clamores de inumeráveis patriotas e reconhecidos 
técnicos, o Governo tem se recusado a bloquear as ações em curso 
na Agência Nacional do Petróleo (ANP), com as seguidas rodadas de 
licitações. Nessas rodadas são oferecidas bacias sedimentares com grande 
potencialidade de petróleo e, em futuro próximo, com acelerada exploração 
das reservas nacionais e a exportação do produto, o mínimo que deverá 
ocorrer será a constatação de uma perigosa vulnerabilidade, quando o 
quadro de escassez e de tensões se intensificar no cenário internacional, 
com sérios reflexos sobre a soberania da nação brasileira.
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Alguns pontos merecem especial atenção, de forma a demonstrar 
os malefícios do modelo em curso:

1. A Petrobrás passou a suprir a totalidade do petróleo necessário ao 
País, a partir de 2006;

2. Como a demanda doméstica, no momento, é de, aproximadamente, 
1,8 milhões de barris diários, e a empresa só tem reservas provadas 
de 16 bilhões de barris, o suprimento estaria assegurado por cerca de 
15 anos. Assim sendo, e se no futuro não descobrir mais petróleo, a 
empresa só terá capacidade de satisfazer o abastecimento, com petróleo 
nacional, até 2020;

3. Cerca de metade das áreas já licitadas foram ganhas por empresas 
estrangeiras, que assinaram contratos de 30 anos de validade com a ANP;

4. Os contratos assinados entre a Agência e as empresas estrangeiras 
permitem a exportação do petróleo descoberto, uma vez atendidas as 
necessidades nacionais de curto prazo;

5. As empresas estrangeiras, que começaram a prospecção no País desde 
1999 (ano da primeira licitação), ao descobrirem petróleo, vão exportar o 
excedente durante a fase em que a Petrobrás terá capacidade de garantir 
o abastecimento nacional, como já vem ocorrendo;

6. Tão logo a Petrobrás esgote a capacidade de assegurar, autonomamente, 
esse abastecimento, as empresas estrangeiras serão obrigadas a atender 
o abastecimento do País, mas pelo preço internacional (devido aos 
contratos), podendo continuar exportando o excedente de produção.

Esses parâmetros são agravados se considerarmos que a taxa de 
descoberta de petróleo tem sido quatro vezes menor que a taxa mundial 
de consumo, tendo o pico dessas descobertas ocorrido em 1965. 
Tomando por base as curvas de produção dos principais fornecedores, 
é estimado que o pico de produção mundial deverá ocorrer em torno 
de 2008, tendo a produção norte-americana passado pelo máximo em 
1971 e a do Mar do Norte recentemente, o mesmo ocorrendo com a 
maioria dos grandes países produtores. Como decorrência, tão logo o 
volume produzido passe pelo máximo e comece a declinar, o preço do 
barril crescerá de forma acentuada, com a demanda superando a oferta 
no mercado internacional.
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Esse preocupante cenário poderá ser exacerbado, pelo fato de 
existirem fortes dúvidas de que países do Oriente Médio, como a 
Arábia Saudita, por exemplo, tenham as reservas que apregoam possuir, 
sabendo-se que a produção do Mar Cáspio está aquém do esperado, 
assim como as novas descobertas na costa ocidental da África e de outras 
regiões consideradas promissoras, que certamente não compensarão o 
declínio de produção dos atuais e grandes reservatórios geológicos.

A abertura do setor do petróleo no Brasil, com a promulgação 
da Lei nº 9.478, foi preconizada como a solução necessária para forçar 
a redução do custo dos derivados, argumentando-se, à época, que 
a competição entre as empresas levaria, naturalmente, à diminuição 
dos preços aos consumidores. A dura realidade do mercado mundial, 
dominado que é por um oligopólio de empresas estatais e privadas, impõe 
uma outra legislação viável e urgente que nos assegure o abastecimento, 
mesmo após 2020, com petróleo a custos razoáveis e por um longo 
período, por intermédio da Petrobrás. Para tal, bastaria restringir a 
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expansão do atual modelo e, assim, evitar que as reservas nacionais 
venham a exaurir-se, em curto prazo, pela especulativa busca do lucro 
fácil e pela exportação.1

Além de quaisquer argumentos técnicos, jurídicos e econômicos 
possíveis é importante ressaltar que o suprimento de combustíveis 
para um País com as características do Brasil, muito extenso e com 
consideráveis assimetrias regionais e sociais, deveria ser planejado e 
executado considerando-se aspectos geopolíticos e estratégicos, acima 
e além dos rotineiros contratos e leis que regem o abastecimento pelas 
forças do mercado.

As empresas privadas serão sempre bem-vindas, desde que atuando 
sob a supervisão da autoridade nacional, como ocorre na maioria dos 
países grandes produtores. Assim, buscando consolidar seus objetivos 
como nação soberana, o Brasil deve preservar, a qualquer custo, seu 
estratégico patrimônio em termos de jazidas petrolíferas que, por serem 
de volume limitado, mal satisfariam as necessidades domésticas por um 
longo período.

Faz-se urgente modificar, portanto, o modelo vigente que 
impossibilita o Estado nacional de proibir a exportação do petróleo 
produzido pelas empresas do oligopólio aqui instaladas, imperando a 
prevalência dos interesses do capital sobre as demandas sociais.

Paralelamente à prospecção de novas áreas, o Brasil precisa 
intensificar a busca por fontes alternativas de energia, pois se aceitamos 
que as jazidas de hidrocarbonetos tendem para a exaustão em futuro 
previsível e extremamente próximo, em termos das escalas de tempo 
de um país, lógico será poupá-lo para aplicações mais nobres como, 
por exemplo, a propulsão de navios e aeronaves, bem como de algumas 
outras formas de transporte pesado, essenciais à logística das nações.

Nosso País dispõe de precioso conhecimento de alternativas no 
campo da biomassa e, o que é mais importante, possui o poder dos 
trópicos, com a ação do Sol em suas terras abundantes, podendo suprir 
boa parte das necessidades domésticas e, dentro de certos limites, pois 

1 Nem Todo Petróleo é Nosso, de Sergio Ferolla e Paulo Matri, Editora Paz e Terra, 2006.
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a produção de alimentos ocupa lugar prioritário para a Humanidade, 
oferecendo ao mundo produtos dessa fonte inesgotável de insumos 
energéticos, gerando incontáveis postos de trabalho, produção 
industrial autóctone e como conseqüência final, preciosos saldos na 
balança de pagamentos.

Apesar de tudo, nas próximas décadas, em que pesem a evolução 
tecnológica e a busca de soluções alternativas no campo da energia, 
a nossa era continuará sendo uma era do petróleo, que será produto 
cada vez mais estratégico e essencial, como foi nos últimos 100 anos. 
Como ressalta Daniel Yergin, consultor norte-americano e autor do 
livro “O Petróleo, uma História de Ganância, Poder e Dinheiro” 2, “ele tem 
abastecido as lutas globais por supremacia política e econômica. Muito sangue 
tem sido derramado em seu nome. A feroz e, muitas vezes, violenta busca pelo 
petróleo – e pelas riquezas e poder inerentes a ele – irá continuar, com certeza, 
enquanto ocupar essa posição central”.

O autor é Tenente-Brigadeiro-do-Ar Reformado e 
ex-Ministro do Superior Tribunal Militar.

	

 2 “THE PRIZE – The epic quest for oil, money & power” - Daniel Yergin – 1992
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Ataque a Nova York: vamos 
entender melhor o que se passa?

Mário Hecksher

O Fato

As pessoas ficaram chocadas com o que viam. As notícias, 
transmitidas ao vivo e em tempo real, produziram grande impacto 
em todo o mundo, pois um grupo relativamente insignificante, 
atacava de surpresa e destruía, ao mesmo tempo, enormes prédios 
em Manhattan, centro financeiro do Ocidente, e parte do Pentágono, 
símbolo do poder militar norte-americano.O atentado foi chamado de 
“ação terrorista” pela mídia internacional e por muitos governantes que 
se apressaram em manifestar o seu pesar pelo acontecido. Todos, em 
atitude politicamente correta, condenaram o terrorismo como algo in-
justificável e que envergonha a Humanidade. Atingindo uma escala nunca 
vista anteriormente, os atentados provocaram milhares de mortes em 
poucos minutos, superando, disseram alguns, as baixas sofridas pelos 
aliados no desembarque na Normandia (Dia D), durante a Segunda 
Grande Guerra.

Terrorismo e Fanatismo

A palavra, de origem latina (terror, terroris), diz respeito a todo 
processo que tende a atingir ou obter determinado objetivo político 
mediante recurso do terror, despertado nas pessoas pela extrema 
violência dos atos praticados.

É chamado de terrorista tanto o indivíduo ou o grupo que pratica o 
terrorismo, quanto um sistema de Governo imposto pelo medo e mantido 
por meio de perseguições, muitas vezes dirigidas contra os expoentes 
da cultura, ou contra os detentores dos recursos econômicos privados. 
Tal sistema busca firmar-se no poder por intermédio da intimidação 
permanente, de ameaças e violência. Pode-se, ainda, taxar como ameaça 
terrorista a intimidação levada a efeito por um determinado país contra 
outro, amedrontando-o com engenhos de extermínio em massa (terror 
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atômico, químico ou bacteriológico), ou empregando poderosas sanções 
econômicas que causam a fome e as doenças, provocando a morte de 
milhares de inocentes (terror econômico).

No passado, Átila, rei dos hunos, empregava em seus planos de 
conquista a ameaça terrorista ao mandar “mensageiros propagandistas” à 
frente de seu exército, a fim de espalharem boatos sobre as “barbaridades” 
que iriam acontecer aos que não se rendessem. Diga-se que nunca 
deixava de fazer valer as ameaças feitas, riscando do mapa aqueles que 
resistiam ao seu avanço.

Para executar o ato terrorista necessita-se de um indivíduo 
fanatizado, isto é, que tenha aderido de modo total e passional a uma 
pessoa ou a uma idéia; o termo, tomado em sentido mais amplo, abarca as 
ideologias, as seitas e as doutrinas, encarnadas, ou não, em uma instituição 
ou num sistema, como o nazismo ou o comunismo.

O fanatismo revela-se em duas vertentes principais:

1. Em relação ao seu objeto, coibindo no fanatizado o exercício de sua 
capacidade crítica. Assim sendo, quem é fanático por uma pessoa só vê nela 
qualidades e a superestima em exaltações entusiásticas. Em contrapartida, 
quem é fanaticamente contra alguém, ou alguma idéia, só enxerga defeitos, 
combatendo a matéria de seu repúdio com ódio implacável;

2. Quanto ao indivíduo, o fanatismo tende a despertar nele uma 
disposição à autodestruição em benefício da causa, além de destruir-lhe 
o senso moral. A obediência fanática seria, portanto, resultado desta 
disposição e desta destruição. O terrorista que, mandado pelo chefe do 
partido, conduz um carro bomba contra um prédio público, explode 
junto com o veículo e mata dezenas de inocentes que passavam no local, 
é, sem dúvida, um bom exemplo do que afirmamos.

Assim sendo, o fanático obedece cegamente às determinações 
dos líderes ou mentores do sistema. O fanatismo tem significativas 
semelhanças com os fenômenos da histeria e do masoquismo. O 
fanatismo, como já disse, inibe o senso moral da pessoa e ela imagina que 
tudo se justifica, desde que seja em benefício do líder ou da causa.

Por que uma pessoa se torna fanática? Esta pergunta não tem 
uma resposta clara, mas sabe-se que o fanatismo pode ser induzido 
ou estimulado.
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Se tomarmos um adolescente, cuja personalidade ainda está em 
formação, e o submetermos a um programa de doutrinação durante 
alguns anos, aquele indivíduo crescerá ouvindo as “verdades” que os seus 
mestres querem incutir em suas mentes; na realidade a sua personalidade 
será moldada de acordo com os objetivos do programa.

A TV nos tem mostrado imagens de jovens e crianças, ainda muito 
novas, em treinamento, sob a tutela de grupos radicais muçulmanos. 
Estes jovens poderão transformar-se nos fanáticos de amanhã.

Entre nós, a imprensa vem denunciando o MST, que mantém, em 
seus acampamentos nas invasões e nos assentamentos, escolas próprias, 
onde doutrinadores ensinam as “verdades” do movimento e estimulam a 
luta de classes. O resultado dessa manipulação, praticada há muito tempo, 
já pode ser observado, quando se vê a atuação fanática de grupos de 
“sem-terra” invadindo, seqüestrando, torturando e matando.

Existem, ainda, determinados preceitos religiosos e patrióticos 
que, adequadamente manejados, podem conduzir as pessoas a atos 
fanáticos, como ocorreu com os pilotos suicidas kamikazes nos combates 
aeronavais, no Pacífico.

Uma Guerra Diferente

– Estamos em guerra, disse o Presidente George W. Bush. 
Realmente, trata-se de uma guerra, só que de um outro tipo, onde 
adiantam pouco a superioridade tecnológica, a capacidade de retaliação 
nuclear, o poder militar altamente desenvolvido, o poder econômico e 
as alianças políticas com outros governos.

Estamos diante da chamada Guerra Irregular (GI), que consiste 
em ações militares, políticas, psicológicas e econômicas, clandestinas ou 
não, desencadeadas sob a tutela ou influência de uma força pertencente a 
uma instituição politicamente organizada, ou a um país estrangeiro, cujos 
interesses sejam antagônicos aos objetivos nacionais do país agredido. 
A GI tem dois braços: a guerra de guerrilhas e a subversão.

Por sua vez, a guerra de guerrilhas, conforme Mao Tse Tung 
ensinava, consiste em ações executadas por pequenos grupos que, 
tirando proveito da surpresa, atuam em locais e ocasiões inesperadas, 
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causando o máximo de danos morais e materiais ao inimigo, pelo 
emprego do combate armado, da sabotagem e do terrorismo.

A guerrilha é desenvolvida pelo fraco contra o forte e não se trata 
de nenhuma novidade. Seus métodos, alguns antiqüíssimos, como as 
emboscadas, as incursões, a eliminação de líderes, o incêndio de colheitas 
e os “justiçamentos” (execução dos que colaboram com o inimigo), foram 
bem catalogados e desenvolvidos pelos comunistas no século passado. 
Aos velhos processos foram acrescentados novos vetores, gerados 
pela mudança da situação mundial e pela moderna tecnologia, como o 
acionamento de cargas explosivas via rádio, o emprego de aeronaves 
seqüestradas como se fossem bombas, o tráfico de drogas ilegais (ópio, 
cocaína, maconha etc.) para financiar a guerrilha e provocar o caos 
social no país inimigo, o uso de gases letais e a difusão do terror pela 
mídia eletrônica.

A guerra de guerrilhas, também chamada de guerra suja (nela 
nada é proibido!), com todas as suas distorcidas faces e feias cores, 
foi amplamente utilizada em todos os movimentos revolucionários do 
século XX. A URSS e seus satélites (Cuba, Alemanha Oriental, Albânia 
e outros) mantiveram, pelo menos até à queda do Muro de Berlim, 
inúmeras escolas, onde treinavam guerrilheiros, que sempre retornavam 
aos seus países de origem para “fazer a revolução”, empregando, sem dó 
nem piedade, todos os processos que haviam aprendido. Mas tudo, é 
claro, em benefício da causa!

Os países comunistas (alguns preferem chamá-los de socialistas, 
que é um termo mais palatável pelo público) e ex-comunistas, que hoje 
se fazem de santos, são os maiores responsáveis pelo desenvolvimento 
e pela propagação do terrorismo, em todos os quadrantes do planeta. 
Seus governos sempre usaram e alguns continuam usando expedientes 
terroristas, inclusive contra seus próprios povos!

Como se sabe, os guerrilheiros raramente trajam distintivos e 
uniformes, como também não respeitam as leis da guerra, capituladas 
nas famosas Convenções de Genebra. Para eles é muito justo praticar a 
sabotagem e o terrorismo, em que morrem milhares de civis. Na maioria 
das vezes, constituem-se em inexpressiva minoria e não têm força 
suficiente para atingir e eliminar, diretamente, as forças de segurança 
do inimigo por intermédio do combate armado.
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Ocorre, também, que os guerrilheiros misturam-se ao povo e dele 
não podem ser apartados de imediato. Isto provoca para os exércitos que 
os combatem um grave problema, pois se não houver muito cuidado, 
critério e bom senso, quando as forças regulares combatem a guerrilha, 
fatalmente atingem pessoas inocentes, cometendo enormes injustiças 
e até mesmo crimes contra a Humanidade. Os guerrilheiros sabem que 
assim acontece e disto se aproveitam.

Em alguns casos, guerrilheiros estrangeiros, que sem remorso 
eliminam crianças e mulheres indefesas, permanecem homiziados 
em determinados países hospedeiros, cujos governos, ou concordam 
com suas idéias políticas, ou não têm condições de expulsá-los de seu 
território. Nesses países, o povo poderá estar totalmente inocente, por 
isto, na retaliação a uma ação terrorista, não se justifica bombardear, 
com artilharia e aviões, um acampamento de refugiados, ou atacar toda 
uma nação. Quando se faz deste modo, acaba-se incorrendo no mesmo 
erro dos guerrilheiros terroristas: provoca-se a morte de milhares de 
pessoas inocentes.

Atualmente, diversos grupos guerrilheiros, em todo o mundo, usam 
o terrorismo para tentar alcançar os seus objetivos políticos. Dentre eles 
destacam-se o IRA, na Irlanda do Norte; o ETA, na Espanha; as FARC, 
na Colômbia; e os grupos radicais de fundamentalistas islâmicos, que 
parecem ter raízes no Egito, no Líbano, na Palestina, no Afeganistão, 
no Sudão e em vários outros países do Oriente Médio, da África e, 
surpreendentemente, das Américas, como o Canadá e o Paraguai.

Todos eles praticam dois tipos de terrorismo: o seletivo e o 
sistemático. O primeiro é usado contra pessoas escolhidas ou grupos 
bem delimitados. O ETA, quando ataca e elimina políticos e funcionários 
do Governo espanhol, está praticando o terrorismo seletivo. O segundo 
é usado, indiscriminadamente, contra todo o povo. O carro bomba que 
explode numa esquina, matando os que passam num raio de cem metros, 
é um exemplo de terrorismo sistemático.

O autor é Coronel de Infantaria e Estado-Maior da Reserva do Exército Brasileiro e
Doutor em Aplicações, Planejamentos e Estudos Militares.
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O Sistema Aeronáutico Brasileiro
Washington Carlos de Campos Machado

A crise no transporte aéreo brasileiro tem suscitado críticas e 
opiniões de toda ordem, algumas sensatas, outras interesseiras ou sem 
base racional. Poucas abordam sua razão estrutural: a desarmonia entre 
as várias interveniências no setor.

O Sistema Aeronáutico Brasileiro nasceu por volta de 1940 e, por 
se tratar de inovação a ser desenvolvida a partir do quase nada, suas várias 
vertentes foram agrupadas no Ministério da Aeronáutica, então criado: 
defesa nacional (a união das aviações Militar e Naval), aeroportos, linhas 
aéreas, indústria (precaríssima à época), formação de pessoal, segurança 
e até aeroclubes, tudo no esquema doutrinário da unificação, cuja lógica 
respondia ao problema, e por mais de 60 anos prestou bons serviços 
ao País no multifacetado campo aeronáutico. Era de esperar que algum 
dia esse esquema viesse a sofrer ajustes, e realmente os sofreu, mas de 
forma imperfeita: substituímos uma concepção basicamente correta 
pela desarmonia que vem gerando dificuldades.

De fato, o ajuste ao novo Brasil deveria ter sido feito respeitando-se 
um parâmetro fundamental: a manutenção institucional da coordenação 
integradora – o que não ocorreu. Três organizações, na prática 
autônomas, dividem hoje a responsabilidade pelo Sistema Aeronáutico 
Civil: o Comando da Aeronáutica (controle do espaço aéreo, investigação 
de acidentes, pesquisa e desenvolvimento), a Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC (regulação técnica e econômica) e a INFRAERO 
(infra-estrutura aeroportuária). Essa organização não é irracional em 
tese: desde que o planejamento do todo seja coordenado, a execução 
do planejado admite autonomia administrativa. Mas na situação criada, 
as três organizações não parecem estar sendo de fato coordenadas; 
aparentam agir em função de suas perspectivas e interpretações.

A continuidade desse esquema, cujos efeitos foram dramaticamente 
postos a público nos tumultuados eventos do pós-acidente com o 
avião da Gol, em setembro de 2006, ameaça nosso desenvolvimento 
aeronáutico e até mesmo a posição do Brasil no campo internacional da 
Aviação Civil. Um exemplo: a responsabilidade pela aplicação das normas 



70                                                   Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 69-71, set./dez. 2007

Washington Carlos de Campos Machado

e recomendações da Organização Internacional de Aviação Civil (OACI) 
passou a ser dividida entre o Comando da Aeronáutica e a ANAC, 
com algumas atribuições compartilhadas pelas duas organizações. 
Ambigüidades dessa natureza agravam as naturais dificuldades no 
cumprimento de normas.

Vejamos duas possíveis conseqüências da confusa situação vigente, 
uma internacional e outra interna.

O “status” internacional do Brasil no campo da Aviação Civil pode 
vir a sofrer efeitos negativos, inclusive na OACI, onde o Brasil sempre foi 
um dos países relevantes e nunca deixou de fazer parte de seu Conselho 
e de seu importante órgão técnico, a Comissão de Navegação Aérea. 
Não nos deverá causar surpresa se em razão da nossa atual fragilização 
organizacional outros países também venham a pretender a posição de 
destaque, na América do Sul, no que se refere ao controle internacional 
operacional (cuja estruturação é objeto de discussão mundial), posição 
esta até agora naturalmente direcionada para o Brasil. Alie-se a isso a falta 
de planejamento coordenado e de prioridades compartilhadas, que além 
de gerar ineficiência e confusão, já tão evidenciadas, podem prejudicar 
o desenvolvimento correto do setor. Por exemplo, a inexistência de 
projetos coordenados para a adequação oportuna da infra-estrutura 
aeroportuária causa insegurança nas empresas aéreas e nos demais 
interesses envolvidos. Insere-se aí a crítica questão de São Paulo, cujos 
terminais estarão em breve saturados. As medidas que evitarão o 
caos, já urgentes, envolvem o Governo Federal (Aeronáutica, ANAC, 
INFRAERO, MMA e outros), o governo do Estado e prefeituras 
afetadas. Quem conduzirá esse imbróglio, e com que autoridade?

Essa pergunta sugere um rumo para a solução. Apesar das menções 
à ausência da coordenação, o fato é que o Comando da Aeronáutica, 
a ANAC e a INFRAERO estão no mesmo Ministério, o da Defesa. 
Impõe-se, portanto, que ele funcione com firmeza como órgão central 
do sistema – papel exercido no passado pelo Ministério da Aeronáutica 
– atuando vigorosamente na formulação de políticas, estratégias e 
projetos coordenados, com a definição de prioridades/metas que 
envolvam mais de uma instituição, no relacionamento com outros órgãos 
governamentais e na decisão sobre pendências doutrinárias, técnicas, 
operacionais e administrativas.
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Uma hipótese de solução para a consolidação da autoridade do 
Ministério (do Ministro) da Defesa e a construção da capacidade que 
a apóie poderia ser a criação de uma organização temática, na cúpula 
do Ministério, incumbida das políticas, das estratégias e dos projetos 
coordenados e do controle das implementações. Sua essência funcional 
seria similar à dos Estados-Maiores, que estudam e sugerem aos 
comandos as soluções de seus problemas e os assessoram no controle 
da execução. Talvez uma secretaria especial “protegida” das influências 
setorizadas e credenciada a usar contribuições do conhecimento sobre 
os temas envolvidos, do sistema público ou de fora dele. A autoridade 
seria, é claro, a do Ministro.

A compatibilização da demanda de transporte aéreo nos 
aeroportos, em particular nos seus horários críticos, com as capacidades 
de controle da navegação aérea e da infra-estrutura aeroportuária, a 
melhora no atendimento dos usuários, a definição de metas e prioridades 
comuns, a obtenção e a aplicação coordenada dos recursos necessários e 
a manutenção do prestígio internacional do Brasil são temas interativos, 
em realce hoje.

A persistir a atual dissonância das autonomias funcionais, 
continuaremos a viver a confusão tão sensível nos últimos dez meses e 
tendente a aumentar, em detrimento do usuário, do desenvolvimento 
aeronáutico do Brasil e do seu “status” nesse setor, no mundo.

O autor é Major-Brigadeiro-do-Ar da Reserva da Força Aérea Brasileira, foi 
Diretor-Geral de Aviação Civil, Chefe do Departamento de Logística do Ministério da Defesa, 
Subdiretor de Operações do antigo Departamento de Eletrônica e Proteção ao Vôo – DEPV 

(atualmente Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA) 
e Comandante do Cindacta-3.
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O que é Pintura Contemporânea?
Araken Hypolito da Costa

Tanto para curiosos como para amantes das Artes, este tema é 
sempre polêmico por sua complexidade e atualidade. Por isso, vamos 
abordá-lo em partes, para uni-las no final. Assim, podemos distinguir três 
importantes tópicos: o contemporâneo, a pintura e o juízo de valor.

O termo contemporâneo quer conceituar aquilo que é feito hoje 
e num passado recente. Entende-se passado recente o período em que 
os pintores atuaram ou estejam atuando, incluindo os especialistas e 
discípulos que conviveram ou convivem com eles, sejam capazes de 
elaborar uma crítica viva, por serem uma fonte primária. Em decorrência, 
há um consenso entre os historiadores da Arte em considerar os anos 
50/60 como o início da contemporaneidade. Dentro desse tempo, 
evidencia-se a importância dos colecionadores e curadores de museus, 
pois, pela aquisição das obras, co-participam do enriquecimento e 
fortalecimento culturais da época.

Com relação à pintura, observamos quatro aspectos constitutivos: 
o artista, o objeto da pintura, as faculdades da sensibilidade e a obra. 
Considerando a premissa pela qual o belo é objeto da pintura, é por 
meio das faculdades da sensibilidade que o artista materializa na obra 
a imagem, cujo significado encontra-se em função de sua capacidade 
de perceber o belo. Sendo assim, importa caracterizar as diversidades 
destes significados para evidenciar com maior clareza o desembocar da 
Arte contemporânea. O pintor suíço Paul Klee (1879-1940) afirmava 
que “a arte não reproduz o visível, mas torna visível”. Essa assertiva nos 
conduz à abrangência da Arte, que não se limita ao universo da 
imanência, mas atinge a transcendência.

A percepção do belo não se faz por substituição e nem meramente 
pelo somatório de experiências tão bem retratadas nos períodos 
da História da Arte. A pintura, embora inserida na História, não é 
dependente dela, pois seu aperfeiçoamento é por aprofundamento. 
Do exposto, deduzimos que o artista, ao concluir sua obra, a deixará 
impregnada de significados, demonstrando seu nível de aproximação 
da beleza e, por conseguinte, da verdade.
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Existem, então, alguns significados mais preponderantes no 
transcorrer da História da Arte. No alvorecer da pintura e permeando as 
primeiras civilizações, encontraremos o simbólico como caracterização do 
homem na sua maneira mítica de entender o mundo. Na Grécia Antiga 
incorpora-se o realismo, decorrente do pensar filosófico. Na Idade Média, 
de contexto teocêntrico, os artistas buscam na transcendência alcançar 
as qualidades do Absoluto. No Renascimento, fruto de um movimento 
antropocêntrico, a Arte caminha junto com as ciências, surgindo a 
perspectiva, a quantificação e a humanização na pintura, possibilitando 
uma representação social. Com o progressivo avanço da tecnologia, vem 
a descoberta da fotografia (1839), liberando o artista da representação 
social e deslocando o olhar para as impressões do momento.

Mais adiante, na pintura, o gesto torna-se mais livre, exterioriza 
sentimentos e emoções profundas encontradas no expressionismo, 
bem a gosto da psicanálise, oriunda da mesma época, na tentativa de 
explicar o inconsciente. Nesse caminhar, a pintura mostra estes e outros 
significados, mas é o artista que torna o belo visível pela sua compreensão 
da realidade imanente e transcendente, pois a sensibilidade é uma das 
formas de conhecer a realidade.

Chegamos, então, à necessidade de avaliar uma obra de arte. 
Reveste-se de singular importância o juízo de valor, que é a negação 
ou afirmação de uma proposição, portanto, é a sede da verdade. No 
entanto, no mundo atual, a prevalência do relativismo gerou um vale tudo 
nas artes. Por isso, urge resgatar os valores absolutos em empreender o 
estudo das Artes, pois o homem só ama aquilo que conhece.

Concluindo, a pintura contemporânea é caracterizada pela grande 
liberdade de expressão do artista, mas, em contrapartida, aumenta sua 
responsabilidade. Ao pintor, é obrigatório conhecer técnicas e tradições 
pictóricas, alicerçando na razão a sensibilidade para não se transformar 
em um fundamentalista da Arte. Ao apreciador das Artes, não basta 
uma posição contemplativa e passiva, dizendo gosto ou não gosto desta 
obra, mas compreender que é fundamental estudar e se aprofundar na 
sensibilidade, uma vez que a Arte nos ensina a perceber a beleza e nos 
prepara para ver a face de Deus.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira, 
Diretor Cultural do Clube de Aeronáutica e artista plástico.
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As Mudanças Climáticas
Nilton Freixinho

O enfrentamento das mudanças climáticas é tema predominante 
nos meios de comunicação e nas declarações de personalidades 
envolvidas no destino da civilização.

É apresentada como causa das modificações climáticas, a 
concentração de gases de estufa. Há tendência de atacar a crise sob esse 
enfoque, seja pela implantação de medidas que reduzam a destruição de 
ozônio nas altas camadas da atmosfera, criando “buracos” que permitem 
a passagem de raios ultravioleta que acabariam por tornar impossível a 
vida sobre a face da Terra, seja pela adoção de políticas internacionais 
que coíbam o uso das florestas tropicais existentes em territórios de 
países emergentes, consideradas celeiros de geração de oxigênio e de 
ozônio, necessários ao equilíbrio ecológico da vida no Planeta.

Todavia é admitido que as mudanças climáticas provenientes dos 
poluentes, notadamente o dióxido de carbono, podem representar tão-
somente uma das causas de tais mudanças, notadamente o crescente 
aquecimento do clima no Planeta.

Setores bem informados, cientificamente, admitem que a origem 
e as causas da mudança do clima da Terra são muito mais abrangentes 
do que vem sendo divulgado.

De acordo com esses círculos especializados, a compreensão do 
que está ocorrendo, em termos de clima, requer o conhecimento da 
evolução do Planeta, em sua superfície.

Ao emitir, esse comentário, julgo estar rigorosamente no domínio 
da Geografia como ciência, que visa explicar as combinações entre 
fenômenos físicos e a ação humana, na superfície terrestre, buscando 
captar o processo da instalação humana sobre o Globo, captando e 
avaliando, inclusive, os danos causados pela ação humana ao imperioso 
equilíbrio ecológico.

Todavia, embora o geógrafo deva estar atento às transformações 
causadas pelos grupos humanos que vão se sucedendo, não pode ignorar 
ou desprezar as causas naturais que acarretam modificações no 
cenário dos climas.
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A “Sociedade Brasileira de Geografia” vem dedicando algum 
esforço de pesquisa, nesse campo.

A seguir, são apresentados comentários e conclusões.
A Geografia testemunha que as mudanças climáticas, por efeito 

de causas naturais, vêm ocorrendo com certa freqüência no Planeta, 
ao longo de sua História geológica, ecológica e antropológica, desde 
sua origem – qualquer coisa em torno de 2 a 3 bilhões de anos. Isso, 
independentemente da ação humana.

Eis um aspecto que importa considerar pelo geógrafo, ao avaliar 
e compreender a atual crise de mudança de clima.

Os cientistas admitem que existiam geleiras em toda a face da 
Terra, soterrando as florestas existentes, então praticamente contínuas 
sobre a superfície terrestre, restando apenas intervalos, onde germinaram 
savanas, cerrados e caatingas.

Costumam datar esse acontecimento no período Mesozóico 
e mesmo Paleozóico, portanto, entre 400 a 300 milhões de anos 
passados.

A redução dessa ampla glaciação tem sido atribuída ao efeito de 
estufa provocado pela retenção da energia calorífica de origem solar, 
absorvida pelo solo e nas baixas camadas da atmosfera, abrindo espaços 
para o retorno de florestas não mais contínuas.

No Período Quaternário renovam-se glaciares, não na extensão 
ampla das geleiras no Mesozóico, e no Paleozóico, mas glaciares 
que, por efeito do aquecimento pela energia solar, foram reduzidos e 
circunscritos ao Pólo Norte, ao Pólo Sul e às Altas Montanhas.

As pesquisas revelam que no Período Quaternário, a partir 
de um milhão de anos atrás, ocorreram sucessivamente quatro 
glaciações, de extensão limitada, época datada por Charles Darwin e 
seus colaboradores quanto ao surgimento do homem na evolução das 
espécies no Planeta.

No Quaternário, por efeito da glaciação, a área florestada sofreu 
sensível redução, voltando a expandir-se quando o clima tornou-se 
quente e úmido.

Os cientistas levantam a questão de como teria sido possível o 
retorno das florestas após os períodos de glaciação.
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O geógrafo brasileiro Aziz Nacib, na obra “O que é ser 
Geógrafo”, editada recentemente, revela ter formulado a “Teoria dos 
Refúgios”, teoria que admite que nos períodos de glaciação ficam 
matrizes preservadas de florestas biodiversificadas, em Refúgios, 
verdadeiros núcleos, os quais, cessados os efeitos da glaciação e o 
retorno do clima quente e úmido, ampliam-se, unem-se e passam a 
ocupar novamente os espaços dominados pela caatinga (Brasil) e pelos 
cerrados na zona tropical amazônica. No Quaternário, isso teve lugar 
por volta de 10.000 anos atrás. Não foi imediato e, sim, lentamente, 
através de milênios, pelo menos cinco a seis milênios.

Há uma outra questão que importa incluir quanto ao quadro 
climático atual.

Presentemente está em curso o degelo em várias regiões do Planeta 
– Pólo Norte, Pólo Sul e nas Altas Montanhas – o que vem sendo 
atribuído ao efeito de estufa provocado pela emissão de poluentes.

Fala-se da ameaça de elevação do nível do mar, como se a oscilação 
do nível dos mares seja uma ocorrência nova, na evolução ecológica do 
Planeta, independentemente da Ação Humana.

Os cientistas testemunham que em certo período geológico 
relativamente recente – Pleistoceno Superior, Período Quaternário, 
cerca de 20 mil anos atrás – devido à forte glaciação no Pólo Norte, no 
Pólo Sul e nas Altas Montanhas, o mar desceu abaixo de seu nível atual 
qualquer coisa em torno de dezenas de metros.

Para ilustrar, cabe citar o caso da Baía de Guanabara, quando o 
nível desceu de cerca de 90 a 100 metros, do seu nível atual.

Em contraposição, curiosamente, no processo de retrotropicalização, 
houve um momento, cerca de 12 mil anos atrás, em que devido à dissolução 
de geleiras no Pólo Norte, no Pólo Sul e nas Altas Montanhas, o nível dos 
oceanos subiu cerca de três metros, independentemente das marés.

Hoje, os cientistas admitem que o prosseguimento da dissolução das 
geleiras ora em curso, no Pólo Norte, no Pólo Sul e nas Altas Montanhas, 
deverá acarretar a elevação dos mares, na ordem de 30 a 35 metros.

Esses são os cenários que convêm sejam considerados, nos 
dias de hoje, no contexto das mudanças climáticas ora em curso, que 
genericamente vêm sendo atribuídas ao efeito de estufa causado pela 
emissão de poluentes.
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Todavia, até ao presente momento, não há indicações, ou 
evidências, de que o atual efeito de estufa está sendo provocado única 
e exclusivamente pelo fator mencionado, ou, se o aquecimento, ora em 
curso, esteja também associado a fenômenos naturais, tais como os que 
estão causando seca anormal na área do Sahel, faixa entre o extremo 
norte do deserto do Sahara e o Mediterrâneo, atingindo parte dos 
territórios da Argélia e da Tunísia.

Os cientistas estão empenhados em desvendar esse complexo 
cenário que combina os fenômenos naturais e a ação humana, na 
oscilação dos climas.

Revistas científicas, em edições recentes, noticiam novo modelo de 
computador capaz de prever e avaliar a evolução do clima da Terra.

É noticiado que as novas máquinas (computadores) recebem 
informações usando fórmulas para fazer previsões.

Há a expectativa de que os novos computadores venham fazer 
previsão decenal, com relativa confiabilidade, considerando dados 
de fenômenos naturais e fatores derivados da ação humana, o que 
permitirá conduzir, com maior segurança, o enfrentamento das 
mudanças climáticas.

Neste contexto, intensificam-se e aceleram-se iniciativas e 
providências que venham garantir caminhos adequados para enfrentar 
as mudanças climáticas em curso, pela ameaça que representam à 
sobrevivência da civilização criada pelo Homem.

Em junho de 2007, o grupo de ações mais adiantadas industrialmente 
no mundo, o G-8, em reunião na Alemanha, apresentou proposta para 
discutir, em nível internacional, medidas adequadas para o enfrentamento 
das Mudanças Climáticas.

O Ministério das Relações Exteriores, da República Federativa do 
Brasil, Ministro Celso Amorim, querendo um interlocutor com outros 
órgãos do Governo, com a sociedade civil e com entidades internacionais, 
nomeou o Embaixador Sérgio Serra para cuidar exclusivamente das 
mudanças climáticas, um cargo inédito no Governo. Os trabalhos desse 
embaixador já se acham consubstanciados no “Plano de Ação Nacional de 
Enfrentamento das Mudanças Climáticas”.

Esse Plano contempla as principais medidas previstas para o 
enfrentamento das mudanças climáticas, e encontram-se separadas 
por áreas:
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– Em relação à floresta: estabelecimento de metas de redução da taxa 
de desmatamento e queimadas, aceleração do reflorestamento das 
áreas de preservação permanente e especialmente ao longo dos rios 
e matas ciliares;

– Em relação a transportes: vincular a aferição obrigatória dos níveis 
de emissões veiculares ao licenciamento anual dos veículos; estabelecer 
índices mínimos de eficiência energética para veículos, assim como 
taxas diferenciadas de acordo com o consumo; e fomentar a expansão 
do transporte coletivo, enfatizando outros meios de transportes que 
não rodoviários;

– Em relação à energia: consolidar a política de biocombustíveis como 
contribuição à redução das emissões; e estimular a expansão do uso de 
fontes renováveis;

– Em relação às indústrias: criação de um programa de incentivos à 
descarbonização das unidades de produção das empresas, como metas 
de redução das emissões por unidades produzidas;

E, principalmente: quantificação das emissões evitadas; integração 
da questão climática aos programas de cooperação internacional 
e, finalizando, estudos de investimentos na construção de edifícios 
inteligentes para economizar energia.

Para setembro de 2007, a ONU programou reunião internacional, 
a fim de avaliar os efeitos da mudança climática e o exame de medidas 
para enfrentar os danos decorrentes.

Recentemente, o Presidente dos Estados Unidos resolveu 
convidar, para fins de setembro de 2007, a ONU, a União Européia e 
15 países, entre os quais o Brasil, para uma conferência a ser realizada, 
em Washington, sobre as mudanças climáticas, evento este que será 
presidido pela Secretária de Estado, Condoleeza Rice, com a participação 
do próprio Presidente norte-americano.

É esperado que os mencionados conclaves venham a gerar e a 
consubstanciar, pelo consenso, medidas realmente eficazes para enfrentar 
as mudanças climáticas ora em curso, sem prejuízo do justo anseio 
das nações emergentes (nesse contexto está o Brasil ), de promover e 
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assegurar para as futuras gerações o desenvolvimento sustentado pelo 
uso racional dos recursos naturais, os quais constituem patrimônio 
derivado de conquistas, levadas a efeito ao longo do processo histórico 
e reconhecidas em tratados internacionais.

O autor é Coronel e Presidente da Comissão Técnico-Científica
da Sociedade Brasileira de Geografia.
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O Ano Polar Internacional 
2007-2008 e a Força Aérea 

Brasileira na Antártica
Marcomede Rangel Nunes

As regiões polares são muito importantes no quadro das alterações 
climáticas e ambientais, pois funcionam como sistemas de refrigeração 
da Terra, em particular através das trocas de calor ao nível dos oceanos 
e atmosfera, que regulam o clima do nosso planeta.

Por causa disso, e tendo em conta a importância do conhecimento 
das regiões polares, o Conselho Internacional para a Ciência (ICSU) 
declarou o período de 1º de março de 2007 a 1º de março de 2009, como 
o Ano Polar Internacional (API), tendo a participação do Brasil.

O API advém do I Ano Polar, realizado em 1882-1883, do II Ano 
Polar, em 1932-1933 e do Ano Geofísico Internacional, em 1957-1958, 
ações conjuntas de vários países para estudar os dois pólos terrestres.

O Brasil tem dado sua contribuição ao API por intermédio do 
Programa Antártico Brasileiro, e tanto os pesquisadores como pessoal 
e material são transportados à Região Polar Sul do planeta Terra, a 
Antártica, com o atual navio Ary Rongel (desde 1994, substituindo o 
Barão de Teffé) da Marinha do Brasil e os aviões Hércules C-130 da 
Força Aérea Brasileira (FAB), pertencentes ao 1º/1º GT da Base Aérea 
do Galeão.

A Antártica compreende o continente com 14 milhões de 
quilômetros quadrados (o que representa 1,6 em área do nosso território) 
as ilhas e o mar à sua volta. Considera-se sua região da latitude de 60º Sul 
até ao Pólo Sul (90º). É vista como uma região estratégica do planeta no 
extremo sul, além de conter recursos vivos e minerais, como 90% da água 
doce da Terra e petróleo em sua Plataforma Continental, entre outros.

A primeira Operação Antártica (atualmente estamos na 25ª), 
como é chamada por envolver vários ministérios, institutos de 
pesquisa e universidades entre outros, aconteceu no verão de 1982-
1983. O navio Barão de Teffé chegou à Região Polar em 5 de janeiro 
de 1982.
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E o primeiro pouso de um avião e piloto brasileiro na Antártica 
aconteceu em 23 de agosto de 1983, inaugurando os Vôos de Apoio 
Antártica, sendo realizados sete por operação. O então Major Sabino 
de Lima Freire (atual brigadeiro reformado) pousou o Hércules 2463 na 
pista chilena Teniente Marsh, com 1.200m de comprimento e coberta 
de gelo e neve. Ela fica na Ilha do Rei George, Shetland do Sul, na 
Antártica.

Freire decolou de Punta Arenas, cruzando o Estreito de Drake, 
considerado o pior tempo do mundo, e após duas horas e meia tocava 
a Antártica. O Brasil entrava, assim, para o Clube Antártico, em 1983, 
e mostrava ao mundo que mesmo sendo uma região tropical também 
tinha interesses na região que muito influencia nosso País ao sul.

Até hoje a FAB utiliza a pista de pouso de Marsh, a nossa porta 
de entrada aérea para a Região Polar Sul.

Como na maioria do tempo o continente e o oceano a seu redor 
estão cobertos de gelo, pois de abril a início de novembro o mar congela, 
chegando o continente a quase dobrar de tamanho, é por via aérea que 
se mantém a maior comunicação. É por isso que ele se tornou o único 
continente, dos seis na Terra, que é mais conhecido pelo ar do que por 
terra (gelo).

A atuação da FAB do Brasil, por intermédio de seus pilotos e 
tripulação, com seus Hércules C-130 na Antártica, tem sido de vital 
importância para a nossa participação no maior projeto de ecologia da 
Humanidade: a pesquisa na Antártica. Para reger a região, foi criado o 
Tratado Antártico, em 1959, que está em vigor desde 1961, com o lema 
“A Antártica está aberta à Ciência”.

E agora, com a participação do Brasil na API, nos mostramos 
mais do que capacitados para atuar na região, pois já são mais de 25 
anos do Programa Antártico Brasileiro. Tempo maior da FAB, também 
atuando na Região Polar.

No Brasil, o Ministro Sergio Rezende, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, fez o lançamento do API em Brasília, no dia 1º de março 
de 2007. A solenidade contou com a presença de pesquisadores que 
compõem o Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CONAPA), órgão 
que assessora o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) nos assuntos 
antárticos; de pesquisadores que estão participando das pesquisas do 
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API; e, ainda, de pesquisadores que estavam na Estação Brasileira 
Comandante Ferraz (inaugurada em 1984), na Antártica, por meio de 
videoconferência. Contamos com a atuação direta de pesquisadores de 
mais de trinta universidades públicas e privadas e de centros de pesquisa 
em 28 projetos de pesquisa.

Em mais de 24 anos de participação da FAB na Região Polar Sul, 
realizando inclusive o lançamento de carga aérea, em pleno inverno, nas 
imediações da Estação Ferraz, a Força Aérea Brasileira tem demonstrado 
a importância de seu papel e de sua experiência para desvendar este 
continente ainda tão desconhecido de nosso planeta.

Em verdade, o conhecimento da Antártica é de suma importância 
para nos aprofundarmos cada vez mais nas leis da natureza e em como 
conviver com ela e a FAB tem dado sua contribuição.

O autor é Bacharel e Licenciado em Física e Mestre em Estudos Brasileiros pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Atualmente trabalha no Observatório Nacional.



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (25) : 83-95, set./dez. 2007                                                   83

Marcelo Hecksher

Uma Proposta Para o Caos

Marcelo Hecksher

Diz o Ministro Jobim que as pessoas relutam em ocupar cargos 
de chefia durante momentos de turbulência. Preferem voar em céu de 
brigadeiro. É o mesmo que dizer que existem comandantes que preferem 
ficar no chão quando o METAR 1 se apresenta diferente de CAVOK 2. 
Preferir, eles preferem, mas, são capazes de voar com turbulência e céu 
tempestuoso. Foram treinados para isso.

Contudo, certamente, existem poucas pessoas que possam se 
dispor a ocupar cargos em uma agência falida, mal estruturada e dirigida 
por políticos irresponsáveis, no contexto da tragédia que se abateu 
sobre o setor.

Os males que assolam a Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) se evidenciam a partir da leitura do Artigo 1º do seu Regimento 
Interno. Nesse artigo está dito:

“Art. 1º – A Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, autarquia 
sob regime especial, criada pela Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e 
regulamentada pelo Decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, com independência 
administrativa, autonomia financeira, ausência de subordinação hierárquica e 
mandato fixo de seus dirigentes, tem sede e foro no Distrito Federal, é vinculada 
ao Ministério da Defesa e tem por finalidade regular e fiscalizar as atividades 
de aviação civil e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária.” (Regimento 
Interno, 2006).

Independência administrativa é condição para uma autarquia 
receber autonomia financeira.

Mandato fixo de seus dirigentes só tem sentido se for para evitar 
interferências espúrias do Governo, poder executivo, órgão que designa 
os dirigentes da Agência. Tais interferências sobre um setor privado 
de Aviação Civil, contrariando o órgão técnico, a própria Agência, 

1  METAR, boletim de meteorologia aeronáutica emitido para cada aeroporto.
2  CAVOK significa Ceiling and Visibility Unlimited (céu e visibilidade ilimitados)
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é de um absurdo tamanho que não se entende esse cuidado. Ou 
poderia ser para se evitar mudanças na Diretoria da Agência segundo 
necessidade de loteamento político de cargos. Este também é um fato 
tão absurdo, embora, infelizmente, comum no País, que surpreende 
ter sido acrescentado à regulamentação da Agência, que se pretendia 
modernizadora no campo administrativo.

Ausência de subordinação hierárquica, realmente, é uma afirmação 
que não tem o menor sentido. Refere-se essa subordinação hierárquica 
a não prestar contas das ações da Agência ao Ministério da Defesa? 
Sendo esse o caso, o que significa a expressão “vinculada ao Ministério da 
Defesa”? Então, talvez o ex-Ministro Waldir Pires estivesse correto ao 
afirmar que não tinha a menor ingerência na ANAC.

Organograma da ANAC, segundo o site institucional, 
em 30 de agosto de 2007
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O Regimento Interno da ANAC diz, no seu Artigo 9º:

“Art. 9º – A Cada um dos Diretores e o Diretor-Presidente é responsável 
por uma área de atuação da Agência, sem prejuízo de suas funções no Colegiado, 
sendo as autoridades e servidores dela integrantes a ele subordinados tecnicamente.” 
(Regimento Interno, 2006).

A ausência de subordinação hierárquica colide com a missão e as 
tarefas de uma Agência dessa área: Aviação Civil.

Uma Agência de Aviação Civil deve atuar segundo normas 
reguladoras, abrangendo a operação, a manutenção e a segurança, esta 
entendida nas acepções de segurança de vôo, de trabalho e de instalações. 
Também deve atuar para incentivar as atividades de Aviação Civil, cuidar 
da justa relação com os usuários, da proteção das empresas nacionais 
contra ações de empresas estrangeiras que ajam contra os preceitos do 
livre mercado, representar o País nas convenções, acordos e discussões 
no âmbito das organizações internacionais de Aviação Civil e nos acordos 
binacionais amparados nas convenções das quais o Brasil é signatário.

Para que uma diretoria possa ser colegiada, é necessário que 
esses diretores entendam dos assuntos a serem discutidos. No mais, as 
decisões teriam que ser setoriais, dentro de uma política estabelecida 
anteriormente para a Aviação Civil, como um todo, ou para cada parcela 
componente desse todo, incluídos os órgãos de prestação de serviço 
público para a indústria da Aviação Civil.

Ausência de subordinação hierárquica possibilita ações independentes 
dos diretores em suas áreas de atuação, ficando as decisões colegiadas para 
aqueles assuntos não técnicos e perfunctórios, não subordinados às áreas 
de atuação de cada diretoria. Essa situação possibilitou, por exemplo, a 
entrega, para a Justiça, de uma norma de segurança das operações aéreas no 
Aeroporto de Congonhas, sem o conhecimento do Diretor de Segurança 
Operacional, Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (diga-
se de passagem, o único com conhecimentos técnicos de Aviação, na 
composição daquela Diretoria), e, aparentemente, sem o conhecimento 
do Diretor-Presidente da Agência, uma vez que este ainda não assumiu 
qualquer responsabilidade no fato acontecido.

Certamente é a falta de subordinação hierárquica agindo nos dois 
sentidos: danosa para aquele que assume uma responsabilidade, sem 
conhecimento e sem amparo da chefia; e protetora para uma chefia omissa.
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A ausência de subordinação hierárquica possibilitou ao Gerente 
de Padrões de Avaliação de Aeronaves da Agência Nacional de Aviação 
Civil, Comandante Gilberto Schittini, segundo o publicado no “A 
Tarde on Line”, declarar que ficara surpreso, há duas semanas, com a 
informação da ex-Diretora Denise Abreu de que a “Instrução Suplementar 
RBHA 121-189” não estava em vigor:

“A instrução foi para o site da Anac e eu achei que ela valia”, revelou.

A IS foi divulgada no site da Agência no dia 31 de janeiro. (“A Tarde 
on Line”, de 27 de agosto de 2007).

Da publicação “A Tarde on Line”, pode ser retirado, ainda, o 
seguinte texto:

“Ata de uma reunião da Anac com a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 
Aeroportuária (Infraero) e as empresas aéreas, no dia 13 de dezembro, mostra 
que Schittini alertou para os riscos de ‘ocorrências mais graves’ na pista principal 
do Aeroporto de Congonhas, em São Paulo, ‘com ultrapassagem do final da pista 
(varar a pista)’. Na mesma reunião, o comandante comunicou às empresas que 
estava elaborando uma Instrução Suplementar ‘relativa às operações com pista 
molhada’. Cópia da Ata foi distribuída aos Deputados da CPI do Apagão Aéreo 
da Câmara pela própria Denise Abreu na quinta-feira passada.” (“A Tarde on 
Line”, de 27de agosto de 2007).

O Organograma “modernozo” na ANAC, que consta do site dessa 
empresa (ANAC, 2006) não elucida, realmente, qualquer tipo de 
subordinação hierárquica. Muito menos, define áreas de responsabilidade 
dos diretores. Será que a intenção é causar confusão para favorecer 
a briga política pelo poder, na própria Agência? Será que falar alto, 
esmurrar a mesa e fumar charuto era uma estratégia para mostrar quem 
é que mandava?

Não se vislumbra a ANAC cumprindo suas atribuições a partir de 
uma estrutura administrativa como a que consta do Regimento Interno 
publicado. Não se vislumbra uma ANAC eficiente a partir da mixórdia de 
atribuições cometidas por esse Regimento, sem a correção de conflitos 
de responsabilidades (existentes desde os tempos do Departamento de 
Aviação Civil – DAC) com a INFRAERO, com o Departamento de 
Controle do Espaço Aéreo (DECEA), com o setor de homologação de 
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aeronaves do Departamento Tecnológico Aeroespacial (DTA) e com a 
Diretoria de Engenharia da Aeronáutica.

Existindo uma INFRAERO, qual a razão da existência de uma 
Superintendência de Infra-Estrutura, a não ser para cuidar das instalações 
da ANAC e das Gerências Regionais dessa Agência?

A tal de Superintendência de Infra-Estrutura, segundo o Regimento 
Interno, tem por atribuições (ANAC, 2006):

“Art. 46 – À Superintendência de Infra-Estrutura Aeroportuária 
compete:

I – submeter à Diretoria projetos de atos normativos ou emitir parecer sobre 
as seguintes matérias:

a) outorga, delegação, exploração e fiscalização de infra-estrutura aeronáutica 
e aeroportuária e dos serviços conexos, inclusive serviços auxiliares, bem como o 
funcionamento de estabelecimentos empresariais em áreas destinadas ao comércio 
apropriado para o aeroporto, exceto sobre as atividades e procedimentos relacionados 
com o sistema de controle de espaço aéreo e com o sistema de investigação e prevenção 
de acidentes aeronáuticos;

b) planos diretores de aeroportos, helipontos e planos aeroviários estaduais;
c) fixação, revisão e reajuste de valores de tarifas aeroportuárias e de preços 

específicos relativos à prestação de serviços de infra-estrutura aeroportuária e dos 
que lhe são conexos;

d) arrecadação, administração e suplementação de recursos para o funcionamento 
de aeródromos de interesse federal, estadual ou municipal, inclusive com recursos 
oriundos do Programa Federal de Auxílios a Aeroportos (PROFAA);

e) regras e padrões que assegurem a compatibilidade, a operação integrada e a 
interconexão de informações entre aeródromos e demais infra-estruturas aeronáuticas 
e aeroportuárias, inclusive quanto a equipamentos, materiais, produtos e processos 
que utilizarem e serviços que prestarem;

f) definição de prioridades para a exploração de serviços de infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária, de acordo com as diretrizes estabelecidas na política 
de aviação civil;

g) utilização de aeródromos compartilhados, de aeródromos de interesse militar 
e de aeródromos administrados pelo Comando da Aeronáutica, ouvido o Comando 
da Aeronáutica;
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h) minuta de edital de licitação pertinente à concessão de serviços de infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária, bem como do correspondente contrato de concessão;

i) proposta de outorga de concessão, nos casos de exploração de infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária, e de autorização, nos casos de exploração de serviços 
auxiliares;

j) aprovação prévia de atos constitutivos, e suas modificações, de empresas 
concessionárias de exploração de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária e de 
serviços auxiliares;

k) anuência prévia de transferência de concessão ou do controle societário 
ou de ações, solicitada por empresa concessionária de infra-estrutura aeronáutica e 
aeroportuária ou de serviços auxiliares;

l) intervenção do poder concedente na concessão;
m) prorrogação de contrato de concessão e extinção da concessão, nos casos de 

advento do termo contratual, caducidade, rescisão, anulação ou falência;
n) revogação ou anulação de ato de outorga de autorização de prestação de 

serviços auxiliares;
o) segurança em área aeroportuária, de ofício ou quando requerido por 

qualquer interessado;
p) aprovação de planos diretores de aeroportos;
q) aprovação de planos aeroviários estaduais;
II – compor, administrativamente, conflitos de interesses entre prestadoras de 

serviços de infra-estrutura entre si e entre essas e prestadoras de serviços aéreos, neste 
caso ouvida a Superintendência de Serviços Aéreos;

III – propor a celebração de convênios de cooperação técnica e administrativa 
com órgãos e entidades governamentais, nacionais ou estrangeiros, tendo em vista 
a descentralização e fiscalização eficiente do setor de infra-estrutura aeronáutica e 
aeroportuária;

IV – propor a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação 
ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários para a construção, 
reforma, manutenção, modernização ou expansão de infra-estrutura aeronáutica e 
aeroportuária;

V – autorizar e fiscalizar a instalação e o funcionamento de qualquer serviço 
de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, assim como de serviços auxiliares, 
realizados dentro ou fora de áreas aeroportuárias, respeitadas as atribuições das 
demais autoridades;
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VI – autorizar, previamente, o funcionamento de estabelecimentos empresariais 
nas áreas dos aeroportos destinadas ao comércio apropriado;

VII – cumprir e fazer cumprir, na fiscalização das concessões, permissões e 
autorizações para exploração ou prestação de serviços de infra-estrutura aeronáutica 
e aeroportuária e de serviços auxiliares, os encargos do poder concedente e das 
concessionárias, permissionárias, autorizadas e delegadas, propondo a intervenção 
e a declaração de extinção ou revogação dos respectivos contratos e atos, sempre que 
configuradas as hipóteses previstas em lei;

VIII – homologar, registrar e cadastrar os aeródromos;
IX – propor a aprovação e fiscalizar a construção, a reforma, a modernização 

e a ampliação de aeródromos e sua abertura ao tráfego, observada a legislação e as 
normas pertinentes e após prévia análise pelo Comando da Aeronáutica, sob o ponto 
de vista de segurança da navegação aérea;

X – promover a modernização e a expansão de capacidade das infra-estruturas 
físicas e operacionais existentes, bem como a intensificação da utilização dessas 
infra-estruturas;

XI – buscar assegurar a todos os segmentos da aviação civil acesso adequado 
à infra-estrutura aeroportuária e aeronáutica;

XII – propor o estabelecimento do regime das tarifas aeroportuárias que:
a) promova maior circulação de pessoas e intercâmbio de bens e serviços entre 

as regiões do País e deste com o exterior;
b) assegure a eficiência na alocação e uso dos recursos dos aeroportos;
c) gere receita suficiente para recuperar custos;
d) proporcione orientação para investimentos futuros;
XIII – assegurar que as tarifas aeroportuárias iniciais sejam determinadas 

com valores compatíveis aos custos marginais de longo prazo;
XIV – assegurar a modicidade das tarifas e o repasse de ganhos de 

produtividade aos usuários;
XV – propor à Diretoria diretrizes para a fixação, a revisão e o reajuste 

das tarifas aeroportuárias;
XVI – propor à Diretoria diretrizes para a fixação, o reajuste e a revisão 

de preços específicos relativos à exploração de serviços ou utilização de infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária ou de áreas ou instalações aeroportuárias;

XVII – assegurar o cumprimento das normas pertinentes ao meio ambiente, 
de forma a garantir o desenvolvimento sustentável da aviação civil;
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XVIII – assegurar a implementação dos padrões de segurança operacional e 
de segurança da aviação civil contra atos ilícitos;

XIX – assegurar o cumprimento das normas pertinentes às Zonas de Proteção 
de Aeródromos, Zonas de Proteção de Helipontos e Zonas de Proteção de Auxílios 
à Navegação Aérea expedidas pelo Comando da Aeronáutica, em complemento às 
normas da ANAC;

XX – propor a definição de prioridades na exploração e na utilização de 
serviços de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas na política de aviação civil;

XXI – garantir a integridade de passageiros, tripulantes, pessoal de terra, 
público em geral, aeronaves e instalações de aeroportos brasileiros, nacionais e 
internacionais, protegendo as operações da aviação civil contra atos de interferência 
ilícita cometidos no solo ou em vôo;

XXII – assegurar o princípio da confiabilidade do serviço público, garantindo 
a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, segurança, 
regularidade, continuidade, atualidade, generalidade e cortesia na prestação dos 
serviços públicos;

XXIII – promover e divulgar regularmente estudos específicos sobre a oferta 
e a demanda por serviços de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária;

XXIV – implementar programas de incentivos para o aumento da 
produtividade do setor de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária e para viabilizar 
o acesso à infra-estrutura e ao transporte aéreo para as localidades não atendidas;

XXV – assegurar os direitos dos usuários;
XXVI – preservar o cumprimento das obrigações de continuidade da prestação 

de serviço adequado;
XXVII – buscar harmonia com as demais instituições regulatórias, cujos 

sistemas de regência interfiram na produção dos serviços regulados;
XXVIII – comunicar à Diretoria, sempre que tomar conhecimento, a 

existência de fato que configure ou possa configurar infração contra a ordem econômica, 
ou que comprometa a defesa ou a promoção da concorrência;

XXIX – zelar para que as empresas de prestadoras de serviços de infra-
estrutura aeronáutica e aeroportuária mantenham regularidade com suas obrigações 
fiscais e previdenciárias, bem como com o pagamento de taxas à Agência;

XXX – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela 
Diretoria.”
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Vale perguntar: para que existe a INFRAERO?
Indicando, ainda, algumas das incoerências do Regimento Interno 

da ANAC, neste está previsto que à Gerência de Certificação de Produtos 
Aeronáuticos compete:

“Art. 33 – A Gerência-Geral de Certificação de Produtos Aeronáuticos 
tem como atividades principais promover, em sua área de atuação, a segurança de 
vôo, estabelecendo padrões mínimos de segurança; homologar e emitir certificados, 
atestados, aprovações e autorizações relativos às atividades de fabricação de produtos 
aeronáuticos; acompanhar a aeronavegabilidade continuada dos produtos certificados; 
emitir aprovações de aeronavegabilidade para exportação; participar de negociação, 
realizar intercâmbio e articular-se com autoridades aeronáuticas estrangeiras, para 
validação recíproca de atividades relativas ao sistema de segurança de vôo, inclusive 
quando envolvam certificação de produtos aeronáuticos, de empresas prestadoras de 
serviços e fabricantes de produtos aeronáuticos para a aviação civil, realizar inspeções, 
vistorias, auditorias, vôos de ensaios, testes e demais procedimentos pertinentes à 
segurança da aviação civil.”

Redigido assim, desta forma, tudo concentrado em um só 
parágrafo. Redação confusa para o que seria um dos pontos nevrálgicos 
do controle e da fiscalização da Aviação Civil, a área da manutenção das 
aeronaves e empresas correlatas.

Aprovar e fiscalizar a confecção e execução dos Programas de 
Manutenção das empresas aéreas é serviço técnico da maior importância 
para a segurança do vôo e das operações, como um todo.

Para tal, ainda em redação mais confusa, o Regimento Interno 
cita:

“Art. 36 – No desempenho de suas atividades, a Superintendência de Serviços 
Aéreos contará com a Gerência-Geral de Outorgas de Serviços Aéreos, apoiada pela 
Gerência de Análise e Controle de Processos; a Gerência-Geral de Operações de Serviços 
Aéreos, subdividida em Gerência de Operações Domésticas e Gerência de Operações 
Internacionais; a Gerência-Geral de Acompanhamento de Serviços Aéreos, subdividida 
em Gerência de Acompanhamento de Mercado e Gerência de Processamento e Divulgação 
de Informações e a Gerência-Geral de Fiscalização de Serviços Aéreos.”

Muito estranho é o fato de que Gerência-Geral de Outorgas 
e Serviços, a Gerência-Geral de Operações de Serviços Aéreos, a 
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Gerência-Geral de Acompanhamento de Serviços e a Gerência-Geral 
de Fiscalização de Serviços Aéreos não constam do Organograma. 
Porém, desse mesmo Organograma constam uma Gerência-Geral 
de Certificação de Produtos Aeronáuticos e uma Gerência-Geral de 
Investigação de Acidentes Aeronáuticos.

Em momento nenhum do Regimento Interno fica claro a qual área, de 
qual diretoria, está subordinada a Superintendência de Serviços Aéreos.

As diretorias da ANAC são:
– Diretor-Presidente;
– Diretor (a) de Serviços Aéreos e Relações com Usuários;
– Diretor de Infra-Estrutura Aeroportuária;
– Diretor de Segurança Operacional, Investigação e Prevenção de 

Acidentes Aeronáuticos;
– Diretor de Relações Internacionais, Estudos e Pesquisas;
Entende-se o “(a)”, aposto seguindo da palavra diretor, em serviços 

aéreos, como uma referência ou reserva de cargo para a Diretora 
nomeada para fazer “o que não podia, o que não devia e o que não sabia”, 
conforme disse o Jornalista Joelmir Beting.

Resumindo, para não cansar os leitores, o Regimento Interno 
da ANAC evidencia a arrumação de inúmeros cabides de cargos 
dispensáveis e a concentração de responsabilidades em poucos cargos 
técnicos, em sua maioria ainda ocupada por força de trabalho cedida 
pela Força Aérea.

Um passeio pelo teor das questões de seleção para os concursos 
abertos pela Agência não entusiasma quanto à qualificação profissional 
exigida para os cargos.

Caso alguém deseje montar uma empresa aérea, haverá 
impedimento em contratar uma pessoa da sua confiança, mesmo que 
sócio da empresa, independente de ser amigo, de ser pós-graduado ou 
não, para exercer os cargos de Diretor de Operações, ou de Diretor de 
Manutenção, ou de Agente de Segurança de Vôo ou de Inspetor Chefe. 
Se esse amigo de confiança não se enquadrar nos requisitos estabelecidos 
em “Regulamento Brasileiro de Homologação de Aeronáutica”, a empresa poderá 
não ser homologada. As pessoas designadas para esses cargos devem 
ser aprovadas pela ANAC. Em todo o mundo é assim. Essa regra é 
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resultado de acordos internacionais homologados. Também, nenhuma 
agência que trate da Aviação civil, no mundo, tem como presidente um 
neófito no assunto, um político amigo “chegado” do outro político que 
indica para aquele cargo.

Assim como nas empresas aéreas, para os cargos da ANAC 
são necessários conhecimentos específicos, condição essa válida e 
fundamental para a efetividade e segurança da atividade.

É fundamental que se estabeleça, novamente, quem é a autoridade 
aeronáutica brasileira. ANAC? INFRAERO? DECEA? Comando da 
Aeronáutica? Ministério da Defesa? Este é o ponto crucial da questão 
“crise do setor aéreo”. Vale comentar que não existe a mínima lógica em 
retirar da Aeronáutica o status de autoridade aeronáutica e passar esse 
título para o Ministério ou Ministro da Defesa.

Um dos membros da CPI do “apagão” aéreo na Câmara disse com 
propriedade: “extinguiram o modelo de gestão anterior e não criaram um novo”. 
É o resumo das causas do caos que vive a indústria do transporte aéreo: 
falta instituir para o atual modelo a figura da autoridade Aeronáutica 
brasileira, ou autoridade da Aviação Civil, como queiram.

Ainda com relação à eficiência da ANAC, não se vislumbra como 
possível fiscalizar todas as empresas do setor da Aviação Civil, sem um 
intensivo uso da tecnologia da informação. A interação de livros de 
bordo informatizados com programas de manutenção, alimentando 
bases de dados das empresas e do setor de fiscalização da manutenção 
na ANAC, seria uma providência muito salutar.

Em todo esse contexto, não pode deixar de ser mencionada a 
permanência da FAB como operadora do SISCEAB.

Em virtude do crescimento da indústria do transporte aéreo a 
taxas de 16% ao ano, é difícil para a FAB fazer face a esse crescimento, 
uma vez que já aplica grande percentual de seu pessoal, particularmente 
sargentos, no sistema. Não cabe mais a responsabilidade de manter uma 
atividade de interesse público em operação para uma indústria privada, 
para a Força Aérea. O conteúdo se tornou superior ao continente.

A formação de recursos humanos para uma carreira militar é 
incompatível, particularmente no gerenciamento da carreira, com as 
necessidades de uma Autoridade Aeronáutica brasileira e de toda a 
logística de apoio à indústria.
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Além disso, o que certamente dificulta o gerenciamento de civis 
operando em uma Força Armada está relacionado à separação que se 
faz no Brasil, ainda hoje, com relação a brasileiros que usam farda ou 
não usam farda. É a tal de “sociedade civil” que, em contrapartida, ativa 
uma “sociedade militar de não cidadãos”.

Propugna-se que o SISCEAB deixe de ser responsabilidade da 
FAB. Tal tema é uma discussão para tese de doutorado ou dissertação 
de mestrado. Contudo, em primeira mão, podemos antever as seguintes 
certezas:

– A solução passa por mudanças radicais na legislação vigente, 
afetando Estatuto dos Militares, leis de promoção e de remuneração, 
regulamentos de corpos e quadros, Código Brasileiro do Ar e 
Constituição, para tratar apenas dos diplomas mais genéricos;

– A solução é de longo prazo (cerca de 10 anos), pois envolve 
militares sem estabilidade (menos de 10 anos de efetivo serviço) e 
militares com estabilidade (mais de 10 anos);

– A solução deverá considerar as mudanças previstas, em âmbito 
mundial, para o Sistema de Controle do Espaço Aéreo.

Em face do exposto, é possível sugerir algumas providências a 
serem tomadas de imediato, para que o setor da Aviação Civil possa 
caminhar sem sobressaltos. Dentre elas destacam-se:

– Constituição da Presidência da ANAC, ou outro nome que se 
queira dar, como a Autoridade Aeronáutica Civil brasileira, com status 
ministerial;

– Transformação da INFRAERO em Diretoria de Infra-
estrutura Aeroportuária da ANAC, após enxugamento do monstruoso 
organograma daquela organização;

– Composição das demais diretorias da ANAC, a partir da 
especialização de tarefas cometidas a essa Agência;

– Estabelecimento dos perfis profissiográficos dos cargos 
estabelecidos e a correta seleção para os mesmos;

– Estabelecimento da capacidade de manter um adequado alcance 
de controle na expansão do organograma da Agência;
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– Uso intensivo da TI nas atividades de controle e coordenação 
da Agência;

– Estabelecimento de um Conselho Diretor Administrativo e 
Operacional, com ingerência nas políticas e estratégias para o setor, 
constituído por agentes da área da indústria do transporte aéreo, nos 
níveis regional, nacional e internacional, Ministério da Indústria e 
Comércio e Comando da Aeronáutica, enquanto a este permanecerem 
subordinadas as organizações do Sistema Brasileiro do Controle do 
Espaço Aéreo (SISCEAB);

– Transferência do setor aerodesportivo da Aviação Civil para o 
Ministério do Esporte, permanecendo as regulamentações das atividades 
aéreas afetas à ANAC;

– Discutir com profundidade a passagem do controle do 
SISCEAB para a autoridade aeronáutica, ou para outra agência a ser 
estabelecida.

Assim se espera poder estabelecer ambiente profissional capaz 
de permitir rigor nos processos administrativos, efetivo controle de 
segurança, competitividade para as empresas e atenção aos usuários.

O Presidente da ANAC, ou outro nome que se queira dar para a 
Autoridade Aeronáutica brasileira, terá competência não para “encher as 
aeronaves com passageiros”, função das diretorias comerciais das empresas. 
Terá competência para tratar de assuntos de interesse de todo o setor, 
como: discutir a liberação de importação de peças de reposição, de 
forma ágil e econômica, aumentando a competitividade das empresas 
e a segurança dos vôos; e fiscalizar o cumprimento dos programas de 
manutenção, dos programas de treinamento e das normas operacionais, 
com confiabilidade, aumentando assim a segurança das operações.

As demais atribuições serão de administração geral, conseqüência 
de uma indústria do transporte aéreo bem estruturada.

O autor é Coronel-Aviador Reformado da Força Aérea Brasileira, 
Mestre em Ciências Aeronáuticas e Especialista em Administração 

de Recursos Humanos.
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A Função Logística Engenharia e 
a Mobilização Nacional

Antonio Celente Videira

Considerações Iniciais

O troglodita, diante da adversidade da natureza, depois que 
dominou a vestimenta rudimentar, sentiu necessidade de abrigo. Foi na 
caverna que esse homem pré-histórico ficou mais protegido dos animais 
selvagens que o cercavam e, mais tarde, do seu próprio semelhante de 
tribos que lutavam por terras férteis.

As pirâmides do Antigo Egito são o marco do que o homem 
é capaz de fazer, em termos de Engenharia. Apesar de não ser uma 
construção para abrigar ou defender, era uma obra civil funerária 
que se tornou símbolo sagrado de uma época da Humanidade que 
muito atrai pesquisadores em busca de desvendar o enigma de como 
tecnologias e cálculos matemáticos precisos, em tempos remotos, ainda 
na Quarta Dinastia (2.750 a.C. – 2.500 a.C.), foram capazes de amalgamar 
um conjunto arquitetônico, a partir de concepções produzidas por 
geômetras, para não dizer engenheiros da Antigüidade.

Pirâmides, as primeiras construções
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Mais à frente, passando por tendas e choças, esse homem teve 
necessidade de construir castelo e fortaleza. Esta última chegou a tal 
perfeição que sua arquitetura influenciava na defesa. Por exemplo, o forte 
com formato de estrela visava diminuir o impacto do fogo do canhão, à 
medida que o projétil resvalava em suas paredes, não permitindo também 
ao inimigo fazer um ataque à retaguarda.

Ao iniciar o século XX, a infra-estrutura teve papel preponderante 
na circulação de riquezas, mas também no escoamento e desembarque 
de tropas e material, já que os conflitos envolviam máquinas e veículos 
terrestres, aquáticos e aéreos.

Del Ré (1955) resume todo esse contexto dizendo que “da caverna 
à choça, da choça ao aldeamento lacustre e desse para a terra firme, construindo 
habitação com os materiais existentes na região – madeira, sapê, barro, pedra ou 
artefatos de cerâmica – o homem chegou à suntuosidade e ao conforto das habitações 
do século XX”.

Drucker (1974), em sua obra “Uma Era de Descontinuidade”, relata 
que o aço transformou a vida industrial da Humanidade no início do 
século XX. Apesar de, no pós-guerra, o aço ter perdido boa parte do 
seu mercado e de suas aplicações tradicionais para matérias-primas 
como o vidro, os plásticos e o papel, principalmente na confecção de 
embalagens e recipientes, porquanto se usava o aço somente em suas 
produções, ele não foi desprezado nos investimentos das atividades da 
construção civil.

O aço, associado ao concreto protendido, permitiu a feitura de 
edificações que muito facilitaram a vida da criatura humana. Pontes, 
edifícios com vários andares, obras subterrâneas como os metrôs, túneis 
e outras benfeitorias foram produtos das possibilidades do aço e do 
concreto armado.

Esses fatores induziram ao espetacular feito que a Engenharia dos 
dias atuais vem realizando, somado ainda às descobertas e inovações de 
materiais voltados à construção civil e, conseqüentemente, a uma Função 
Logística Engenharia que terá destaque no processo de Desenvolvimento 
e Segurança.
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A Engenharia e o Desenvolvimento e a Segurança

Desenvolvimento e Segurança é um binômio que deve ser cuidado 
por ações de governos que, realmente, pretendem ter destaque no 
cenário mundial. Ambas as pretensões não podem estar desassociadas, 
principalmente porque o mundo se tornou pequeno, proporcionando 
deslocamento rápido, em um menor espaço de tempo, o que são fatores 
para movimentos imediatos e de impacto, se desencadeados por políticas 
expansionistas, partindo de outras nações hegemônicas.

Logo, Desenvolvimento e Segurança não podem mais ser 
tratados de forma compartimentada, se políticas e estratégias 
desenvolvimentistas, quando aplicadas, buscam resultados maximizados 
com menores custos.

Essa busca, na sua essência, está estribada numa Logística Nacional 
eficiente e, dentro desta, na forma mais adequada na aplicação da sua 
Função Logística Engenharia.

Quando nos referimos à Função Logística Engenharia, 
relacionamo-la com o seu produto final que é o nível de infra-estrutura 
que o País deve possuir, bem como o grau de capacidade e conhecimento 
disponível voltado para construções garantidoras do Desenvolvimento 
e da Segurança.

A construção de uma rodovia é parte integrante de uma Logística Nacional 
baseada no binômio Desenvolvimento e Segurança.
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Hoje, torna-se incoerente traçar um projeto de uma rodovia ou 
de uma ferrovia, de um porto ou de um cais, de um viaduto ou de uma 
ponte, ou mesmo de um aeródromo ou de uma pista de aeronave, pelo 
Órgão Público competente, sem ouvir o Ministério da Defesa. É inócua 
uma grande obra civil sem a finalidade de uma possível utilização militar, 
de acordo com os preceitos doutrinários da Mobilização Nacional 
emitidos pela Escola Superior de Guerra.

A Função Logística Engenharia nas Expressões do Poder

Para uma melhor aplicação da Função Logística Engenharia, vamos 
enfatizar essa função em cada uma das Expressões do Poder Nacional. 
Essa divisão vai especificar os pontos primordiais das Expressões que 
serão tangenciados pelas atividades de Engenharia.

Expressão Política

O traçado da arquitetura da infra-estrutura de um país deve 
estar em sintonia com a vontade do povo. Todavia, o complexo infra-
estrutural almejado nem sempre é possível, em conseqüência da falta 
de recursos.

Cabe, no entanto, à elite política priorizar aquelas obras que 
realmente venham ao encontro do interesse do povo, ordenado-as dentro 
de uma realidade factível com as condições orçamentárias da Nação.

Quanto às construções militares, como aeródromos, unidades de 
fronteiras, cais e outras obras visando à Segurança e à Defesa, o homem 
público deve ter consciência de que são custos que irão assegurar ações 
estratégicas que denotarão maiores possibilidades dissuasórias em caso 
de agressão armada estrangeira.

Expressão Econômica

Na Expressão Econômica devemos adequar aos interesses da 
segurança, a infra-estrutura a ser erigida no âmbito do planejamento 
governamental já pré-definido. A construção de uma estrada, sob a 
coordenação do Ministério dos Transportes, por exemplo, deve levar 
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em conta o aspecto de partes dessa estrada, ao longo de seu traçado, 
serem utilizadas como rodopistas, ou então dimensionar a estrutura das 
pontes e as alturas e larguras dos túneis, para possíveis movimentações 
de veículos pesados, como carro-de-combate e veículos blindados, 
com tropas e/ou outros apetrechos bélicos com medidas volumétricas 
e pesos elevados.

A Expressão Econômica, ao atuar na Logística Nacional, sob a 
coordenação de qualquer ministério, é a que mais deve ouvir os anseios 
militares, para que, em caso de decretação de estado de Mobilização, 
aconteça de forma a não causar grandes transtornos ao esforço infra-
estrutural nacional.

Expressão Científica e Tecnológica

A evolução tecnológica é um fator importante em todos os campos. 
Porém, a descoberta de novos processos na confecção de materiais 
vem possibilitando a Função Logística Engenharia oferecer maiores 
condições no apoio às operações militares.

A inovação de processos industriais, utilizando-se da fundição e 
da combinação química de elementos, tem alterado a estrutura atômica 
de determinados materiais facilitando, sobremaneira, os desafios da 
construção civil.

Da mesma forma, a descoberta de novos materiais para a 
pavimentação de estradas, como por exemplo, a argila calcinada, 
patenteada pelo Instituto Militar de Engenharia (IME) após pesquisa de 
oito anos, propiciou a substituição da pedra britada, ausente na Região 
Amazônica e de custo superior a 60% da argila calcinada.

Esse exemplo indica como a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) 
de um novo produto influencia na logística da Região Amazônica, 
configurando, também, um novo cenário em termos de potencial 
mobilizável.

Já a composição de novas estruturas de aço garante a edificação 
de abrigos de defesa, tanto acima das superfícies como subterrâneas, 
que, aliás, podem ser usadas em túneis e metrôs.

Afora isso, a Expressão Científica e Tecnológica pode oferecer 
ferramental mais aperfeiçoado para a Engenharia como retroescavadeira, 
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betoneira, usina de asfalto e outros equipamentos, utilizando-se 
das inovações eletromecânicas, com mecanismos de acionamento 
digitalizados, o que resulta em maior eficiência nos trabalhos, associados 
a um menor esforço ergométrico. No que tange à Engenharia Militar, 
esses engenhos são fabricados em modelos menores e desmontáveis, 
oferecendo maior mobilidade à Função Logística Engenharia e 
caracterizando, assim, o emprego rápido dessa função.

Expressão Psicossocial

Sabe-se que qualquer projeto de Engenharia a ser executado em 
ecossistemas nunca deixará de provocar impacto ambiental. Mesmo que 
seja quase nulo, sempre haverá degradação mínima do ambiente.

Na verdade, o gestor de qualquer obra de Engenharia, quer no 
âmbito militar, quer no âmbito civil, deve primar pela redução dos danos 
que podem advir ao meio ambiente.

A Engenharia visa, primeiramente, ao bem-estar da pessoa (um 
dos fundamentos na Expressão Psicossocial), proporcionando condições 
de usufruto da infra-estrutura sem, contudo, degradar o bioma onde 
vive a pessoa humana.

Todavia, quando a Engenharia é obrigada a cumprir os ditames 
dos planejamentos com vista ao Desenvolvimento e à Segurança, 
em conseqüência de estratégias governamentais, seus gestores têm 
de adotar medidas compensatórias ambientais, a fim de não gerarem 
constrangimento ou qualquer violência cultural na população em nome 
do progresso.

O bom senso da Expressão Psicossocial, diante de possíveis 
agressões ambientais provocadas pelas atividades de Engenharia, é de 
extrema importância para os anseios sociais, trazendo reflexos favoráveis 
voltados ao bem-comum da pessoa e de suas instituições, assim como 
introduzir medidas que não contribuam com o aquecimento global.

Expressão Militar

A Expressão Militar é a que mais se beneficia da Logística 
Engenharia, quer aquela executada pelas Forças Singulares, quer aquela 
executada pelos Órgãos Públicos.
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Na verdade, o Poder Nacional é o patrocinador de uma infra-
estrutura que servirá às ações militares, utilizando todos os meios 
disponíveis no Poder Público e, ainda, no segmento privado, neste caso 
usando a Mobilização Nacional para disponibilizar uma Função Logística 
Engenharia capaz de suportar Forças Navais, Terrestres e Aéreas.

Em face da extensão continental do Brasil, a Expressão Militar 
muito necessita da Função Logística Engenharia, integrando o conjunto 
dos homens e equipamentos disponíveis para resguardar a Plataforma 
Continental, o território, o espaço aéreo, enfim, nossas fronteiras, com a 
finalidade de manter a Soberania brasileira, valendo-se da infra-estrutura 
adequada à defesa de cada tipo de ambiente.

Estrutura Organizacional da Logística Engenharia Mobilizável

Sabemos que as Forças Singulares dispõem de seus sistemas de 
Engenharia operando em tempo de paz, porém prontos para passarem 
de uma situação de normalidade para uma de beligerância.

O Comando da Marinha conta com a Diretoria de Obras Civis da 
Marinha (DOCM) e, ainda, com o Batalhão de Engenharia do Corpo 
de Fuzileiros Navais (Btl. Eng. Fuz. Nav.). Já o Comando do Exército 
tem o Departamento de Engenharia e Construções (DEC), com suas 
Diretorias de Obras de Cooperação (DOC) e de Obras Militares (DOM), 
ramificando o serviço com seus Batalhões de Engenharia.

No Comando da Aeronáutica, a Diretoria de Engenharia 
(DIRENG) e a Comissão de Aeroportos da Amazônia (COMARA) 
executam todo o serviço de Engenharia para suportar o Poder 
Aeroespacial.

Esses são os meios disponíveis, de imediato, em caso de defesa 
nacional.

Mas há que se recorrer de outros meios complementares como 
reforço à Engenharia nacional nas hipóteses de conflito armado (HCA). 
Esse complemento está ancorado no Departamento Nacional de Infra-
Estrutura (DNIT).

O DNIT é subordinado ao Ministério dos Transportes e foi criado 
em fevereiro de 2002, absorvendo as atividades do então Departamento 
Nacional de Estradas e Rodagem (DNER).
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Sua função compreende a construção, a manutenção e a operação da 
infra-estrutura dos serviços do Sistema Federal de Viação, sob a administração 
direta da União, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.

O DNIT tem a atuação dos serviços de Engenharia voltada para 
as vias navegáveis, ferrovias e rodovias federais, instalação e vias de 
transbordo e de intermodal e, ainda, para as instalações portuárias.

Esse Departamento é o braço operacional do Ministério dos 
Transportes, para os serviços de Engenharia, quer utilizando a sua 
própria mão-de-obra, quer terceirizando o seu trabalho.

As obras portuárias ficam sob a responsabilidade da Companhia 
Docas, que é um órgão subordinado ao DNIT, especializado nesse tipo 
de infra-estrutura.

É importante que os projetos de infra-estrutura viária do DNIT 
contemplem o Desenvolvimento e a Segurança, não cabendo mais 
desconsiderar os aspectos da Engenharia, em proveito das possíveis 
ações militares.

Outro aspecto relevante nas obras de infra-estrutura e considerado 
pelo DNIT é o impacto ambiental. O meio ambiente é fator interveniente 
na elaboração dos projetos da malha viária. Essa conscientização não 
é privilégio somente do DNIT. As obras militares, mesmo aquelas 
de caráter emergencial, por motivo de calamidade pública, são 
implementadas após passarem por cuidadosa análise ambiental.

Por questões de Mobilização Nacional, quando os meios logísticos 
de Engenharia Militar são insuficientes para atender a uma emergência 
de defesa, o DNIT dispõe, em seu cadastro, de prestadores de serviço, 
de empreiteiras com suas características vocacionais de Engenharia que 
podem ser mobilizadas para atender à demanda da Nação. Andrade 
Gutierrez S.A., Construtora Norberto Odebretch, Construções e 
Comércio Camargo Correia e outras são grandes empresas nacionais da 
construção civil que atuam no País e no exterior, tornando-se estratégicas 
para a Logística Nacional.

No âmbito estadual, existem as Secretarias Estaduais de Transporte 
a quem cabem as obras viárias, principalmente construções e manutenção 
de rodovias, por intermédio dos respectivos Departamentos Estaduais de 
Estradas e Rodagens (DEER), que podem passar a integrar um grande 
Sistema de Engenharia, em caso de Mobilização Nacional.
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Conclusão

A Função Logística Engenharia se apresenta como importante 
fator para as atividades logísticas de uma nação, capaz de cooperar para 
o seu Desenvolvimento e para preservar a sua Segurança. É necessário 
que seja desenvolvida, atentando-se para os aspectos de eficiente 
operacionalidade, para que proporcione o grau de eficácia exigido no 
seu desempenho, como importante ferramenta de apoio logístico.

A evolução dos projetos de Engenharia e a incorporação atualizada 
de novas técnicas e materiais a serem aplicados em suas atividades, torna 
imperiosa a sua interação constante com a ciência e tecnologia, a fim 
de minimizar custos, reduzir o tempo de prontificação e melhorar a sua 
funcionalidade.

Nesse contexto, o compartilhamento e as parcerias, tão usadas na 
Logística Empresarial, tornam-se a palavra de ordem para que a Função 
Logística Engenharia se consagre no cenário nacional como instrumento 
de apoio relevante aos empreendimentos econômicos e militares.

Esse foi o foco dessas reflexões, que, em última análise, procuraram 
tirar lições do aproveitamento das infra-estruturas projetadas para a paz, 
mas que foram utilizadas durante os recentes conflitos acontecidos em 
diversas regiões do mundo.

Exemplo de Rodopista
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Portanto, para finalizar, cabe mencionar que a Função Logística 
Engenharia é de extrema importância para a operação dos sistemas de 
apoio logísticos, tanto em nível militar, como em nível nacional, o que 
nos obriga a externar as seguintes considerações:

As Sociedades antigas sentiam-se seguras diante de 
fortalezas e muralhas. Esse conceito está ultrapassado. Hoje, 
segurança produz reflexos no desenvolvimento, e esse fato só 
é favorável, quando dispõe de uma perfeita integração em sua 
infra-estrutura nacional.

O autor é Coronel-Intendente da Reserva da Força Aérea Brasileira, 
Membro do Corpo Permanente da Escola Superior de Guerra e 

Mestre em Administração pela Universidade Estácio de Sá.
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O Vickers Viscount na 
Força Aérea Brasileira

Aparecido Camazano Alamino

Histórico e Desenvolvimento da Aeronave

Durante a Segunda Guerra Mundial, os ingleses, prevendo a 
necessidade do incremento da Aviação Civil, assim como a expansão 
do tráfego aéreo comercial após o conflito, formaram, em 1942, uma 
comissão para estudar que tipos de aeronaves comerciais deveriam 
ser construídos para substituírem os aparelhos em uso na época que, 
normalmente, eram adaptações de aviões militares para a realização do 
transporte de passageiros.

Essa comissão, denominada de Comitê Brabazon, em homenagem 
ao seu líder, o herói inglês Lorde Brabazon, especificou quatro categorias 
de aeronaves, cujas características principais englobariam as distâncias 
a serem percorridas, o tipo de propulsão e a quantidade de passageiros 
que poderiam transportar. Dentre essas aeronaves, uma deveria ser 
equipada com quatro motores, transportar cerca de 30 passageiros e 
ter uma velocidade de cerca de 500km/h.

O desgaste da guerra, sofrido pela Inglaterra, acarretou que 
somente em maio de 1945 tal comitê se reunisse novamente e já com 
alguns detalhes e especificações dessa nova aeronave, como o tipo de 
motor com que seria equipada, pois logo após a guerra as opções eram 
enormes nesse sentido, com o desenvolvimento de motores a jato e a 
turboélice.

As tecnologias aeronáuticas desenvolvidas durante a guerra 
obrigaram a introdução de inúmeras modificações no projeto inicial, 
as quais acarretaram certo atraso no programa; somente em dezembro 
de 1946 teve início a construção de dois protótipos, que foram 
designados como modelo 609 e chamados de Viceroy, com capacidade 
para transportar 32 passageiros confortavelmente. Esses aviões 
estavam equipados com motores Armstrong Siddeley Mamba, porém com 
capacidade de receber os motores turboélices Dart, que estavam em fase 
final de desenvolvimento.
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Já equipado com os motores Dart e com uma encomenda 
inicial efetuada pela British European Airways (BEA), o modelo 609 foi 
redesignado como Modelo 630 e recebeu o sugestivo nome de Viscount, 
em homenagem à mudança de “status” do Governo da Índia, país que 
adquiriu a sua independência da Inglaterra em 1947.

Assim, em 16 de julho de 1948, o vôo inaugural do primeiro 
protótipo do Viscount, matriculado G-AHRF – VX-211, era realizado 
com pleno sucesso na cidade de Wisley. Enquanto o primeiro protótipo 
era ensaiado, as necessidades do mercado levaram ao desenvolvimento de 
uma nova versão, designada modelo 700 e já equipada com os turboélices 
Rolls-Royce Dart 505, de maior potência. Tal modelo teve a sua fuselagem 
alongada, o que lhe propiciou transportar até 53 passageiros.

O certificado de aeronavegabilidade do Viscount foi obtido pelo 
primeiro protótipo, em 26 de julho de 1950, após a realização de um 
grande tour pela África e pela Europa, que qualificou a aeronave para 
iniciar a sua operação comercial, com a empresa aérea britânica BEA, em 
29 de julho do mesmo ano, na rota Londres-Edimburgo (Escócia).

O protótipo do modelo 700, matriculado G-AMAV, realizou 
o seu primeiro vôo, em 19 de abril de 1950, já com várias inovações 
introduzidas, como o sistema de prevenção de estol da aeronave.

Os testes prosseguiram e a homologação completa para o modelo 
700 foi concedida em 17 de abril de 1953, ficando, assim, habilitado para 
realizar vôos comerciais por todo o mundo e, principalmente, entrar no 
concorrido mercado americano, que exigiu a introdução de cerca de 250 
modificações no projeto original da aeronave, a fim de que esta pudesse 
ser homologada, para voar nos Estados Unidos.

O desenvolvimento do Viscount prosseguiu e o Modelo 800 não 
tardou a surgir, justamente para atender às necessidades crescentes do 
mercado, que exigiam uma aeronave que transportasse até 86 passageiros, 
o que ocasionou que sua fuselagem fosse alongada novamente e novas 
turbinas Dart, ainda mais potentes, fossem instaladas nesse modelo, para 
o atendimento dos requisitos solicitados.

O sistema de designações do Viscount utilizado pela Vickers variava 
de acordo com as especificações de cada cliente e a cada novo comprador, 
uma nova variante era alocada. Como exemplo, as versões do Modelo 
700, que começavam na variante 701, chegavam até à variante 798 e, 
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as do Modelo 800, que tinham início na variante 801, alcançavam a 
variante 870, porém, no geral, as diferenças eram mínimas, e a aeronave 
era conhecida somente como Modelo 700 ou Modelo 800.

O Viscount foi fabricado até meados da década de 60. Em 2 de 
janeiro de 1964, decolou o último dos aviões produzidos, o qual teve 
o privilégio de fazer parte de uma encomenda realizada pela empresa 
estatal chinesa CAAC (Administração da Aviação Civil da China), que 
adquiriu seis aparelhos. Essa compra propiciou a abertura do fechado 
mercado da China Comunista aos aviões ocidentais.

No Brasil, além da FAB, a VASP também utilizou 16 aeronaves 
Viscount dos modelos 700 e 800, de 1958 até 1975, com muito 
sucesso.

Foram produzidas 436 aeronaves Viscount, sendo utilizadas por 
cerca de 60 empresas em 40 países diferentes. O seu uso comercial 
durou até meados da década de 1970, quando a maioria das aeronaves 
começou a ser desativada, sendo desmontadas ou utilizadas para tarefas 
secundárias, em rotas de menor densidade e, também, como aeronave 
de transporte executivo.

Até 31 de março de 1980, as aeronaves Viscount tinham acumulado 
um total superior a 12 milhões de horas de vôo e 10 milhões de pousos, 
o que comprova a intensidade de sua operação. A parada desse magnífico 
e clássico avião encerrou a utilização de uma linhagem de aeronaves 
turboélices, cujas qualidades são reconhecidas até aos dias atuais, como 
um símbolo que soube alçar os degraus do sucesso e, principalmente, 
quebrar os paradigmas das aeronaves movidas por motores a pistão, que 
eram as mais utilizadas no início dos anos 50.

Principais Versões do Viscount

Por ser uma das primeiras aeronaves desenvolvidas exclusivamente 
para o transporte de passageiros, o Viscount foi fabricado em inúmeras 
variantes, dentro dos principais modelos, que serão descritos, a seguir:

Modelo 630

Foi a primeira aeronave desenvolvida. Uso como protótipo;
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Modelo 700
Aeronave alongada e com motores mais potentes que o Modelo 

630. Foram produzidas 64 variantes diferentes;

Modelo 800
Avião alongado, era uma versão do Modelo 700, com motores 

mais potentes e capacidade para transportar até 86 passageiros. Foram 
produzidas 33 variantes deste modelo.

Utilização Militar do Viscount

Apesar de ser uma aeronave essencialmente de uso comercial, 
o Viscount foi utilizado por vários países em atividades militares – 
principalmente no transporte de autoridades: África do Sul, Austrália, 
Brasil, Índia, Inglaterra, Irã, Libéria e Paquistão.

O Viscount na FAB

Em meados da década de 1950, a Presidência da República solicitou 
um estudo ao Ministério da Aeronáutica, com vistas à incorporação de 
um novo tipo de aeronave para atender ao Presidente da República em 
seus deslocamentos pelo País e até para o exterior.

Nessa época, o então Esquadrão de Transporte Especial (ETE)1, 
sediado no Aeroporto Santos-Dumont, no Rio de Janeiro, operava os 
veteranos Douglas VC-47 (aeronave com configuração interna para 
o transporte de autoridades), que eram os aparelhos utilizados para o 
transporte das mais altas autoridades da Nação.

A idéia da transferência da Capital brasileira para o Planalto Central 
mostrou que o ETE necessitava de uma aeronave mais rápida e moderna, 
principalmente para ligar Brasília e o Rio de Janeiro na realização de sua 
importante missão: “Conduzir os que conduzem o Brasil!”

1 Em 27 de dezembro de 1956, pelo Decreto nº. 40.626, o Esquadrão de Transporte Especial 
(ETE) passava a denominar-se Grupo de Transporte Especial (GTE), denominação que perdura 
até à atualidade.
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Após a análise de todos os aviões com tal perfil, existentes à época, 
a escolha recaiu no já provado Vickers Viscount, que estava em uso 
comercial corrente, em diversos países. A aquisição de duas aeronaves 
foi efetivada no início de 1956, as quais foram adequadas e configuradas 
para uso executivo, além de estarem dotadas com o que havia de mais 
avançado em termos de equipamentos e aviônica de então.

As aeronaves foram designadas VC-90 e matriculadas como FAB 
2100 e FAB 2101, sendo destinadas ao GTE, com disponibilidade de 
atendimento exclusivo à Presidência da República.

Primeiro padrão de pintura do VC-90 2100 

	 O primeiro avião, matriculado FAB 2100, era do Modelo 700, na 
variante 742D, que tinha sido originalmente fabricado para a empresa 
aérea norueguesa Brathens-SAFE, tendo, inclusive, recebido a matricula 
LN-SUN. O contrato com tal empresa foi desfeito e a aeronave acabou 
sendo destinada à FAB.

Essa aeronave realizou o seu primeiro vôo em 24 de julho de 1956, 
sendo entregue à FAB em 7 de novembro do mesmo ano. Passou pelo 
processo de configuração interna para o transporte de autoridades e 
iniciou o seu traslado para o Brasil em 1º de fevereiro de 1957. Como 
curiosidade, seu preço, em valores da época, foi de CR$53.550.000,00.

O segundo Viscount, matriculado FAB 2101, também era do 
modelo 700, porém de uma variante mais moderna, ou seja, a 789D, 
que já incorporava alguns itens que haviam sido desenvolvidos para o 
Modelo 800.
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O seu primeiro vôo ocorreu em 1º de dezembro de 1957, sendo 
entregue à FAB no dia 23 do mesmo mês. Após sofrer as adaptações e 
transformações internas, deixou a Inglaterra em 6 de outubro de 1958. 
O seu preço foi de CR$117.043.215,00, ou seja, mais que o dobro do 
FAB 2100.

As duas novas aeronaves deram um novo alento ao GTE da época, 
pois com a sua segurança, velocidade e conforto, o Viscount mostrou-se 
como a aeronave ideal para o transporte de autoridades, adaptando-se 
perfeitamente às condições climáticas e operacionais do Brasil.

O FAB 2100, transportando o então Presidente Arthur da Costa e 
Silva, no dia 8 de dezembro de 1967, no trecho Brasília-Rio de Janeiro, 
ao pousar no Aeroporto Santos-Dumont, colidiu com o trem de pouso 
principal nas pedras que antecedem a cabeceira daquela pista, vindo a 
sofrer graves danos, que ocasionaram a sua perda total, porém, sem 
acarretar vítimas entre seus ocupantes.

Padrão final de pintura dos Viscount da FAB

Com a chegada dos novos jatos BAC One Eleven, em fins de 
1967, para atender à Presidência da República, o Viscount FAB 2101 foi 
transferido para o 1o/2o Grupo de Transporte (1o/2o GT), em 29 de 
maio de 1969, onde passou a ser utilizado, após as devidas adequações 
de sua configuração interna, como a colocação de poltronas, para o 
transporte de passageiros das Linhas do Correio Aéreo Nacional e para 
o transporte de delegações.

Durante a sua operação no 1o/2o GT, que se prolongou até fins de 
1971, o FAB 2101 voou 979:55 horas, regressando, então, para o GTE, 
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onde passou a ser utilizado novamente no transporte de autoridades, 
sendo, normalmente, alocado para o atendimento de delegações 
estrangeiras em visita ao Brasil ou no deslocamento de ministros 
brasileiros a países sul-americanos e até da África. As grandes revisões 
e a assistência técnica aos Viscount eram proporcionadas pela Empresa 
Aérea VASP.

Viscount VC-90 – Frota Completa

O Viscount FAB 2101 foi utilizado pelo GTE até o dia 20 de 
janeiro de 1987, quando, na rota Brasília-Campo dos Afonsos, pilo-
tado pelo então Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Octávio Júlio Moreira Lima, realizou o seu último vôo, com destino 
ao Museu Aeroespacial (MUSAL), onde permanece preservado, como 
um marco da excelência dos serviços que prestou à FAB e ao Brasil, no 
transporte de suas mais altas autoridades.

Como curiosidade, no final dos anos 1970 e até à sua ida para 
o MUSAL, o Viscount passou a ser chamado carinhosamente de “O 
Cafona”, por ser tão antigo e estar até deslocado no tempo, ao lado de 
tantas aeronaves modernas e velozes. No entanto, nunca deixou de ser 
admirado e respeitado por todos que o utilizaram, como tripulantes, 
mecânicos ou passageiros VIP, que tanto transportou!

FONTES: GTE – ARQUIVOS DO AUTOR

Matrícula Nº Construção Incorporado Desativado Observação

FAB 2100 141 07/11/1956 8/12/1967
Acidentado Aeroporto

Santos-Dumont 8/12/67

FAB 2101 345 23/12/1957 20/1/1987 Preservado MUSAL
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Horas voadas pelos Viscount do GTE de 1959 a 1987

Unidades que operaram o Viscount na FAB

Unidade Período Observação

GTE 1957 a 1969 Transporte de autoridades

1º/2º GT 1969 a1971 Transporte de passageiros

GTE 1971 a 1987 Transporte de autoridades

Ano Horas Total Ano Horas Total

1959 299:10 299:10 1973 513:55 5.786:35

1960 659:20 958:30 1974 469:55 6.256:30

1961 720:15 1.678:45 1975 465:40 6.722:10

1962 770:35 2.449:20 1976 440:15 7.162:25

1963 527:35 2.976:55 1977 511:35 7.674:00

1964 475:45 3.452:40 1978 328:40 8.002:40

1965 512:45 3.965:25 1979 686:25 8.689:05

1966 426:00 4.391:25 1980 555:40 9.244:45

1967 337:10 4.728:35 1981 585:40 9.830:25

1968 344:05 5.072:40 1982 611:45 10.442:10

1969 15:35 5.088:15 1983 1.046:25 11.488:35

1970 Zero 5.088:15 1984 921:10 12.409:45

1971 Zero 5.088:15 1985 840:50 13.250:35

1972 184:25 5.272:40 1986 1.093:50 14.344:25

TOTAL
GTE 0000000 0000000 1987 04:05 14:348:30

1º/2º GT De 1969a 1971 979:55

TOTAL
FAB 15.328:25  
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Quadro Geral da Operação do Viscount na FAB

Fontes: VICKERS, EMAER, DIRMA, GABAER e GTE

Características Principais do Viscount 

Fontes: VICKERS, GTE e VASP

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira e Historiador Aeronáutico.

TIPO
Aeronave monoplano, asa  baixa,
quadrimotor, turboélice e
transporte

Envergadura 28,56 m

Comprimento 24,73 m

Altura 8,15 m

Superfície Alar 89,46 m 2

Velocidade Máxima 538 km/h

Peso Vazio 17.199 kg

Peso Máximo 29.257 kg

Razão de Subida 366 m/min

Teto Máximo 8.320 m

Alcance 2.363 km

Grupo Propulsor
4 Turboélices Rolls-Ryce Dart R.Da.3
Mk 506, de 1.740 ehp.

Designação Período Quantidade Matrículas Observação

VC-90 1957 a1987 2 FAB 2100 e 2101

FAB 2100
Variante 742D

FAB 2101
Variante 789D
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